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O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA) é 

um Instituto Público com interesse estratégico nacional que 

contribui, através da sua tripla missão - enquanto laboratório 

do estado no setor da saúde, laboratório nacional de referên-

cia e observatório nacional de saúde - para a obtenção de 

ganhos em saúde pública.

Da sua ativ idade resultam impactes diretos e indiretos na 

saúde da população. Os diretos decorrem da prestação de 

serviços diferenciados, do diagnóstico precoce dos recém-

-nascidos em Portugal, da resposta a emergências em 

Saúde Pública, da participação na vigilância epidemiológica 

e observação em saúde, na investigação laboratorial de sur-

tos e de epidemias e, também, da disseminação da cultura 

científ ica visando o aumento do conhecimento científ ico e 

l iteracia em saúde da população geral e de públicos-alvo

específ icos. Os impactes indiretos decorrem dos produtos 

que resultam da investigação científ ica, uma vez que contri-

buem para a def inição e a avaliação de políticas, planos e 

programas de intervenção em Saúde Pública, fatores estru-

turantes do sistema de saúde em Portugal. 

Na sua atividade, o INSA produz e disponibiliza dados, infor-

mação e conhecimento resultantes da prossecução da sua 

missão e atribuições, através de aplicação de procedimentos 

e métodos com elevada diferenciação técnica e científ ica, 

desde logo os laboratoriais e os epidemiológicos, estatísticos 

e bioinformáticos. 

Este número do Boletim Observações pretende, assim, 

sal ientar trabalhos desenvolv idos nas áreas das doenças

infeciosas, genética humana, alimentação e nutrição, saúde 

ambiental, promoção da saúde e doenças não transmissí-

veis, bem como áreas metodológicas e de aplicação popula-

cional, com relevo para a epidemiologia aplicada. Trabalhos 

científ icos produzidos no nosso Instituto, ou realizados em 

colaboração com outras instituições, orientados para neces-

sidades de Saúde Pública e, sobretudo, com tradução em 

políticas, em serviços e em cuidados clínicos e de saúde

pública.

Os artigos, ora apresentados, evidenciam resultados empíri-

cos de investigação, monitorização, observação ou vigilância 

- tendo por base o alinhamento com o Plano Nacional de 

Saúde, os Programas de Saúde Prioritários ou outros Progra-

mas e/ou Estratégias Nacionais. Salientam a importância de 

abordagens, muitas vezes, multissetoriais, e a relevância que 

estes estudos podem assumir para a definição de políticas, 

normativos ou recomendações. Ou mesmo a sua monitoriza-

ção e avaliação.

Destacamos, ainda, a atualidade destes artigos e o dinamis-

mo na investigação que é feita – na procura de respostas a 

uma pergunta, no estudo de situações concretas com impac-

to na saúde e bem-estar, no alinhamento com estratégias na-

cionais e internacionais. Este vigor na produção científ ica é 

essencial para acompanhar necessidades prementes, adap-

tar políticas e planos a novas situações, a informar com cele-

ridade e rigor. 

O trabalho apresentado neste Boletim exemplif ica o esforço 

do INSA na produção de evidência científ ica que contribui 

para a tomada de decisão, assente em modelos de colabora-

ção com outras entidades de nível nacional, regional ou local, 

universidades ou unidades de investigação. Uma tarefa onde 

a multidisciplinaridade e complementaridade são fundamen-

tais, tornando-se uma oportunidade para contribuir para a 

resposta às necessidades de saúde dos portugueses e da 

saúde global.
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_Resumo

O Health Impact Assessment (HIA) é uma metodologia que permite avaliar 

uma política, programa ou projeto e util izar os seus resultados para aumen-

tar o conhecimento sobre a proposta, informar os decisores e população 

afetada, minimizar os efeitos potenciais negativos e maximizar os efeitos 

positivos sobre a saúde e bem-estar. O HIA pode ainda atuar como catali-

sador para o envolvimento intersectorial. Com base nesta premissa, com 

o apoio técnico da OMS, e em parceria com outras instituições da saúde, 

assim como com a colaboração de outros setores, o Instituto Ricardo Jorge 

desenhou um programa de treino em HIA, desenvolvendo competências 

técnicas, instrumentos e metodologias para a institucionalização e imple-

mentação efetiva de estudos de impacte em saúde das intervenções dos 

vários sectores, em curso ao longo dos últimos dois anos. Numa perspetiva 

learn by doing, este programa de treino contribuiu para a capacitação de 

profissionais de saúde e de outros sectores. No entanto, estas experiências 

piloto identif icaram obstáculos que necessitam ser ultrapassados para uma 

verdadeira implementação a nível institucional. O acesso aos sistemas de 

informação e aos dados armazenados é uma das principais barreiras que 

urge colmatar.

_Abstract

Heal th Impact Assessment (HIA) is a methodology for eva luat ing a po-

l icy, program or pro ject, us ing i ts resu l ts to increase knowledge about 

the proposa l, inform dec is ion-makers, and af fected populat ion, in order 

to min imize potent ia l negat ive ef fects and max imize posi t ive ef fects on 

hea l th and we l l-be ing. HIA can a lso act as a cata lyst for inte rsectora l in-

vo lvement. Based on th is premise, wi th the technica l suppor t of WHO, 

and in par tnersh ip wi th other hea l th inst i tut ions, as we l l the col labora-

t ion of other sectors, the Nat iona l Inst i tute of Hea l th Doutor R icardo 

Jorge, des igned a t ra in ing program on HIA. The program, ongoing for 

the last two years, a ims to deve lop technica l sk i l ls , instruments and 

methodolog ies for the uptake and ef fect ive implementat ion of HIA by in-

st i tut ions in other governance sectors. Using a learn by doing approach, 

th is t ra in ing program has contr ibuted to the capac i ty bu i ld ing of profes-

s iona ls f rom hea l th and other sectors. However, these p i lot exper iences 

have ident i f ied barr ie rs that need to be tack led for more ef fect ive imple-

mentat ion. Access to informat ion systems and stored data is one of the 

major barr ie rs that need to be addressed.

_Introdução

As políticas e programas de todos os setores afetam - direta 

ou indiretamente - a saúde e o bem-estar das pessoas (1). Em 

Portugal, existe um crescente interesse em compreender em 

que medida as intervenções em saúde e as políticas de outros 

sectores impactam na saúde e na equidade (2). 

O Health Impact Assessment (HIA) é uma combinação estru-

turada de procedimentos, métodos e ferramentas essenciais 

para avaliar os efeitos potenciais de políticas, programas 

ou projetos na saúde das populações (3), contribuindo para 

a tomada de decisão em termos de proteção e equidade 

em saúde. O HIA pode atuar como catalisador para o envolvi-

mento intersectorial (4) dando corpo à abordagem whole-of-

-governance e ao conceito de «Saúde em Todas as Políticas» 

reforçadas no Plano Nacional de Saúde 2012-2016, com ex-

tensão a 2020 – o documento estratégico português em ma-

téria de Saúde (5).

No âmbito do Acordo de Colaboração Bienal (BCA) entre 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministér io da 

Saúde de Por tugal, o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ri-

cardo Jorge (INSA) deu início a um programa de treino em 

HIA. Através do seu Depar tamento de Promoção da Saúde 

e Prevenção de Doenças Não-Transmissíveis (DPSDNT), 

tem vindo a desenvolver diversas ativ idades nesta área, de 

forma a contr ibuir para o desenvolvimento da capacitação 

dos prof issionais de saúde e de outros setores, nos vários 

níveis de intervenção.

_ Health Impact Assessment (HIA): a experiência de um Programa de Treino em Portugal
The experience from a Health Impact Assessment (HIA) Training Program in Portugal

Alexandra Costa, Luciana Costa, Teresa Caldas de Almeida

alexandra.costa@insa.min-saude.pt

Depar tamento de Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças Não Transmissíve is, Inst i tuto Nacional de Saúde Doutor R icardo Jorge, L isboa, Por tugal.
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_Objetivos

O programa de treino em HIA pretende:

1. Desenvolver competências técnicas, instrumentos e 

métodos para analisar as desigualdades em saúde e o 

impacte de intervenções dos vários setores na saúde 

da população.

2. Realizar três estudos piloto em áreas relevantes segun-

do a metodologia HIA, através da abordagem learn by 

doing (LBD).

3. Produzir um guia/kit de ferramentas de HIA, val idado 

para o contexto por tuguês, a par tir desta experiência.

_Material e métodos

Utilizando a metodologia do HIA, distribuída em quatro fases, 

um grupo de 30 participantes, profissionais de vários setores, 

participam neste programa de treino em HIA, coordenado 

pelo INSA. 

Parte deste programa de treino passa pela execução de três 

estudos-piloto, através de uma abordagem LBD, com acom-

panhamento técnico da OMS à distância, via videoconferên-

cia, e presencial. Cada grupo de trabalho conta com cerca 

de dez par ticipantes. Neste exercício, as ferramentas uti l i-

zadas em cada uma das fases foram adaptadas do Health 

Impact Assessment Guidance, produzido pelo Instituto de 

Saúde Pública ir landês (6). 

_Resultados

O programa de treino em HIA obteve até agora os seguintes 

resultados:

1) Workshops

O primeiro “Workshop em Health Impact Assessment”, 

real izou-se em novembro de 2017. Contou com um seminá-

r io onde se introduziram os principais conceitos e métodos 

de implementação. Na sua sequência, durante o segundo 

dia de trabalho, um grupo mais restr ito de par ticipantes deu 

início a três estudos pi loto, com o acompanhamento técnico 

da OMS. No último dia do evento, teve lugar um Policy Dia-

logue (PD), de forma a promover o al inhamento e obtenção 

de consensos em torno desta temática, que contou com a 

presença de representantes de vários setores. 

Em janeiro de 2019, o Workshop “Health Impact Assessment 

Piloting in Portugal” reuniu os participantes dos três grupos e 

os peritos da OMS, para discutir aspetos técnicos inerentes 

ao decurso dos exercícios piloto, nomeadamente no que con-

cerne à participação empenhada dos stakeholders, à garantia 

de qualidade e ao papel desta metodologia no processo de 

comunicação e tomada de decisão política. Apresentou-se 

como uma oportunidade para discutir os métodos e opções 

adotadas pelos vários grupos de trabalho, no sentido de reo-

rientar esforços para a apresentação das conclusões dos es-

tudos em curso. 

2) Estudos-Piloto

Estão em curso três estudos pi loto, com enfoque na equida-

de, sobre os seguintes tópicos:

■ Rotulagem alimentar

■ Redução gradual da quantidade de sal (sódio) no pão

■ Solos contaminados

Os estudos propõem-se aferir os potenciais impactes decor-

rentes de propostas sobre os tópicos selecionados, na saúde 

da população. Durante todo o programa, os grupos produzi-

ram relatórios intercalares, produtos das diferentes fases do 

HIA, e apresentaram outros produtos em conferências nacio-

nais e internacionais.

3) Policy Brief

Na sequência do Policy Dialogue produziu-se e publicou-se 

um Pol icy Br ief  (7). Trata-se de um documento que pretende 

fazer um resumo conciso da problemática em causa e reco-

mendações para a ação. Destina-se a decisores políticos e 

outras partes interessadas que têm inf luência na formulação 

de políticas.

Transversalmente, durante o decurso de todo o programa de 

treino, foram realizadas diversas reuniões e seminários à dis-

tância, com recurso a videoconferência com a OMS no senti-

do de orientar tecnicamente os estudos-piloto.
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_Discussão

A abordagem LBD contribuiu para o reforço da colaboração 

interinstitucional e o fomento de proximidade intersectorial. 

Os par ticipantes adotaram estratégias inovadoras para con-

tornar dif iculdades enfrentadas.

Reconhece-se que persiste a necessidade de formação/me- 

lhoria contínua em áreas específ icas especialmente no 

acesso, recolha, análise e qualidade de dados. Outra dif icul-

dade enfrentada pelos grupos de trabalho foi a fragmentação 

dos sistemas de informação, evidenciando a necessidade de 

compromisso entre a institucionalização do HIA e a esfera de 

decisão política.

A ausência de guidel ines técnicas, adaptadas ao contexto 

nacional, reforçam a necessidade de reflexão metodológica 

acerca desta experiência com o propósito de criar um docu-

mento de natureza prática, com ferramentas que estejam 

adaptadas à realidade nacional, contribuindo assim para a 

consolidação de um modelo português. No PD, os vários 

especialistas nacionais e internacionais presentes reconhe-

ceram e defenderam a importância de criar e adotar um glos-

sário comum. A criação do Guia nacional, em construção, 

poderá dar resposta a estas lacunas.

_Conclusões

A experiência nacional, no curso deste programa de treino, 

capacitou os profissionais e as instituições que representam, 

para util izarem o HIA como uma ferramenta promotora da 

melhor evidência para alimentar a decisão política e reduzir 

as desigualdades em saúde, incrementando a consideração 

da saúde em todas as políticas e o envolvimento de outros 

ministérios que tenham políticas setoriais com impacto na 

saúde.

A adoção da diretiva 2014/52/EU tornou obrigatório que a 

avaliação de impacto ambiental deve identif icar, descrever 

e avaliar, os efeitos signif icativos, diretos e indiretos, de um 

projeto sobre vários fatores, entre eles, a população e saúde 

humana. Esta iniciativa e a aprovação da nova Lei da Saúde 

Pública, que determina que a aprovação de medidas legisla-

tivas, com impacto relevante na área da saúde, deve ser pre-

cedida de estudos prévios, constituem um novo impulso e 

uma oportunidade ao desenvolvimento e à implementação 

do HIA em Portugal. 

No entanto, mantém-se a necessidade da assunção de um 

compromisso intersectorial para a institucionalização do 

HIA em Por tugal, como ferramenta de apoio à decisão e 

de resposta aos compromissos transposto com a Diretiva 

2014/52/EU.
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_Resumo

O Inquér i to Nacional de Saúde é um instrumento de observação por 

excelência, que conta atualmente com se is edições. O presente estudo, 

que tem como objet ivo caracter izar o contr ibuto das vár ias ondas do INS 

por tuguês para produção de ar t igos c ient í f icos em rev istas com rev isão 

por pares indexadas na base de dados Medl ine, e para o seu potencia l 

de ut i l ização no planeamento em saúde, permit iu ident i f icar 32 ar t igos. 

Os temas abordados foram muito var iados, indo desde a área económica 

a áreas estr i tamente c l ín icas, passando por áreas a lvo de rastre ios, pe la 

saúde dos prof iss ionais de saúde e ao recurso a medic inas a l ternat ivas, 

por exemplo. A anál ise semi-qual i tat iva rea l izada permit iu ver i f icar que 

as publ icações tem potencia l para contr ibuir com informação para os 

e ixos do Plano Nacional de Saúde “Equidade e Acesso adequado aos 

Cuidados de Saúde” (50%), “Pol í t icas Saudáveis” (25%) e “Qual idade em 

Saúde” (25%) e para os objet ivos “Obter Ganhos em Saúde” (34%), “Pro-

mover Contex tos Favoráve is à Saúde ao Longo do Cic lo de V ida” (56%) 

e “Reforçar o Supor te Socia l e Económico na Saúde e na Doença” (9%). 

Foram identi f icados 3 grupos homogéneos de publ icações: o grupo de 

maior d imensão estava re lac ionado com publ icações na área c l ín ica, 

outro com publ icações em áreas re lac ionadas com a Saúde Públ ica e um 

terce iro com publ icações em áreas de caracter íst icas mistas.

_Abstract

The Nat iona l Hea l th Sur vey is an obser vat iona l instrument par exce l-

lence, which current ly has s ix waves. Th is study a ims to character ize the 

contr ibut ion of a l l  the waves of the Por tuguese INS to the product ion of 

sc ient i f ic ar t ic les in peer-rev iewed journa ls indexed in the Medl ine da-

tabase as we l l as i ts potent ia l for use in hea l th p lanning. Th i r ty-two ar t i-

c les were ident i f ied. The ana lys is showed that the topics covered were 

ver y broad, rang ing f rom the economic area to str ict ly c l in ica l areas, tar-

get ing screening areas, the hea l th of hea l th profess iona ls and the use 

of a l te rnat ive medic ines. Publ icat ions were found to have the potent ia l 

to contr ibute to the Nat iona l Hea l th Plan main ax is as fo l lows: f i rst, “Eq-

u i ty and Adequate Access to Heal th Care” (50%), fo l lowed by “Heal thy 

Pol ic ies” (25%) and “Qual i t y in Hea l th” (25%). Regard ing the object ives, 

ar t ic les were main ly contr ibut ing to “Promot ing Heal th-Fr iendly L i fe-

Cyc le Contex ts” (56%), “Hea l th Gains” (34%) and “Strengthening Socia l 

and Economic Suppor t in Hea l th and D isease” (9%) object ives. Three 

homogeneous groups of publ icat ions were ident i f ied: the largest group 

was re lated to publ icat ions in the c l in ica l area, another to publ icat ions 

in areas re lated to Publ ic Hea l th and a th i rd to publ icat ions in areas of 

mixed character ist ics.

Keywords: Inquér i to Nacional de Saúde, p laneamento em saúde.

_Introdução

Embora não seja possível indicar uma data precisa para a 

real ização do primeiro inquérito de saúde de base popula-

cional, foram os problemas de saúde pública associados à 

pobreza e à migração para as cidades, ocorr ida durante a 

revolução industr ial, que motivaram as primeiras experiên-

cias neste campo. Os inquéritos modernos, baseados em 

métodos r igorosos de amostragem probabil ística, só come-

çaram a ser real izados após a Segunda Guerra Mundial nos 

Estados Unidos e na Grã-Bretanha, neste último caso moti-

vados pelas necessidades de planeamento do Serviço Na-

cional de Saúde (NHS) (Johnson 2014).

Foram também as necessidades crescentes de informação 

de saúde decorrentes da criação e organização do Serviço 

Nacional de Saúde por tuguês (SNS) que, em larga medida, 

deram origem à realização do primeiro Inquérito Nacional de 

Saúde (INS) em 1987.

De então para cá, o INS teve mais cinco edições, ou vagas, 

tendo os detalhes da sua evolução sido amplamente descri-

tos por Dias (Dias 2009).

De salientar que todas as edições resultaram de uma estreita 

colaboração entre o Instituto Nacional de Estatística e as es-

_ A importância dos Inquéritos de Base populacional: uma revisão descritiva do 
contributo do Inquérito Nacional de Saúde para a produção de evidência científica   
e do potencial contributo para a tomada de decisão 
The importance of Population Based Surveys: a descriptive review of the Portuguese National Health Survey's 
contribution to the production of scientif ic evidence and the potential contribute to decision making

Mariana Neto, Joana Santos
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truturas do Ministério da Saúde, incluindo o Instituto Nacional 

de Saúde Doutor Ricardo Jorge, mas dois marcos devem ser 

referidos: 

 O 4º INS, realizado em 2005/2006, foi o primeiro a ter 

âmbito nacional, por incluir as Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira;

 O 5º INS, realizado em 2014, foi o primeiro a ser realiza-

do em conjunto com o Inquérito Europeu de Saúde por 

Entrevista e em que par te da recolha de dados foi feita 

via web;

Estes inquéritos mantêm um conjunto de questões idênticas 

nas várias edições, o que permite estabelecer comparações 

entre os vários momentos de observação em relação a amos-

tras representativas da população do País. 

Os INS são instrumentos de observação por excelência e 

a informação que disponibi l izam é fundamental para man-

ter atual izado o conhecimento do estado de saúde da popu-

lação, para a tomada de decisão e para o planeamento em 

saúde baseados na evidência cientí f ica. 

Estando atualmente a decorrer a 6ª vaga do INS, importa 

fazer um balanço da util ização da informação disponibil izada 

pelo instrumento. A maior parte é feita sob a forma de rela-

tórios setoriais e regionais e, portanto, internos aos serviços 

e não inteiramente acessíveis. Estes dados são também util i-

zados com frequência na área académica, na elaboração de 

teses de mestrado e doutoramento, os quais também nem 

sempre se encontram disponíveis. 

Em alternativa, a publicação em revistas indexadas e com re-

visão por pares constituirá uma pequena parte, porém signifi-

cativa devido à qualidade científica inerente, da utilização dos 

dados recolhidos pelo INS.

O presente estudo tem como objetivo a caracterização do 

contributo das várias ondas do INS para a produção de arti-

gos científ icos em revistas com revisão por pares e indexadas 

na base de dados Medline, e compreender o seu contribu-

to potencial para os eixos estratégicos do Plano Nacional de 

Saúde (PNS), bem como para os respetivos objetivos.

_Métodos

O primeiro passo consistiu numa revisão da literatura publica-

da na base de dados Medline, via PubMed, usando os termos 

genéricos de pesquisa “national health survey” e “Portugal” 

ou “Portuguese” nos títulos e resumos dos artigos, sem dis-

tinção da língua de publicação e sem limite de data. Os 40 

artigos identificados foram alvo de uma seleção mais especí-

fica, tendo sido eliminados todos os casos em que os dados 

do INS, independentemente do ano de recolha, não tivessem 

sido usados. Foram assim retidos 32 artigos, os quais foram 

posteriormente classificados em relação ao tema de análise, 

à afiliação dos autores, à edição do INS a que diziam respei-

to, à área específica de publicação de acordo com a classifi-

cação Scimago Journal & Country Rank (SCImago 2016), 

assunto principal do estudo, eixos estratégicos do PNS 

(Cidadania em Saúde; Equidade e Acesso adequado aos Cui-

dados de Saúde; Qualidade em Saúde; Políticas Saudáveis) 

e objetivos (Obter Ganhos em Saúde; Promover Contextos 

Favoráveis à Saúde ao Longo do Ciclo de Vida; Reforçar o Su-

porte Social e Económico na Saúde e na Doença; Fortalecer a 

Participação de Portugal na Saúde Global) para que possam 

ter contribuído. Esta classificação foi feita de forma indepen-

dente pelas duas autoras e posteriormente consensualizadas 

as diferenças.

Num segundo passo foi realizada uma revisão descritiva (Paré 

et al. 2015) e posteriormente, uma análise de clusters em 

duas etapas (two-step cluster analysis), de modo a identif i-

car grupos similares de estudos em relação às variáveis área 

de publicação, eixo do PNS e objetivo do PNS. A melhor solu-

ção foi determinada pelo critério de Akaike e a qualidade do 

ajustamento do modelo, pela medida da silhueta de coesão e 

separação (Dimitriadou, Dolničar, and Weingessel 2002). Foi 

usado o sof tware SPSS versão 25 (IBM Corp 2017).
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_Resultados

A revisão dos ar tigos (Tabela 1) mostra que a primeira pu-

blicação com dados do INS ocorreu em 2003, baseada nos 

dados do 3º INS (1998-99). Foram publicados 10 (31%) ar ti-

gos até 2009 e os restantes 22 (69%) a par tir de 2011, com 

um pico em 2014 (Figura 1).

Não houve uti l ização de dados do 1º INS e do segundo, 

apenas num estudo comparativo. Em 22% das publicações 

foram usados dados do 3º INS, em 56% do 4º e em 19% do 

5º INS. Os ar tigos foram publicados em inglês (84 %), por tu-

guês (13 %) e francês (3 %).

Em relação à af i l iação dos autores, as instituições universi-

tárias surgem em primeiro lugar com 81% das publicações, 

distr ibuídas por instituições de Lisboa (n=7), Porto (n=15), 

Coimbra (n=1), Coimbra e Aveiro (n=1), Minho (n=1). Em cinco 

casos registaram-se colaborações entre a universidade e 

hospitais (n=3) e cuidados primários. Num caso, houve cola-

boração com uma universidade espanhola.

Nos restantes casos (19%), um artigo tinha como afil iação 

dos autores uma entidade hospitalar, outro, uma organização 

não-governamental e em 3, uma entidade pública de saúde 

não pertencente ao SNS (INSA).

Em relação às áreas de publ icação, 44% (n=14) dos ar tigos 

foram publ icados em revistas médicas cl ínicas, 34% (n=11) 

em revistas de saúde públ ica, 6% (n=2) em revistas de pol í-

t icas de saúde e os restantes 16% (n=5) em demograf ia e 

al imentação e nutr ição.

Os temas pr incipais de anál ise var iaram bastante, indo 

do estudo do uso de medicinas alternativas ao cancro 

(Quadro 1), por exemplo.

Após classif icação independente e consensualização, 

considerou-se que a informação produzida constituía con-

tr ibuto potencial para os Eixos do PNS “Equidade e Acesso 

adequado aos Cuidados de Saúde” (50%), “Políticas Saudá-

veis” (25%) e “Qualidade em Saúde” (25%). Os objetivos en-

volvidos seriam “Obter Ganhos em Saúde” (34%), “Promover 

Contextos Favoráveis à Saúde ao Longo do Ciclo de Vida” 

(56%) e “Reforçar o Suporte Social e Económico na Saúde e 

na Doença” (9%).

O estudo de clusters em duas etapas revelou a existência de 

3 clusters de diferentes dimensões (Quadro 2 ). Os três fato-

res considerados apresentaram um coeficiente de silhueta de 

coesão e separação de 0.6, indicativo de uma boa partição 

dos dados.

O primeiro cluster envolve publicações na área da Saúde Pú-

blica, com contributos prováveis para o eixo Equidade e para 

o objetivo Promoção de contextos; o segundo cluster tem um 

caracter misto com publicações na área Clínica e em Saúde 

Pública, com contributos para o eixo Qualidade em Saúde e 

para o objetivo de Obtenção de Ganhos em Saúde; o terceiro 

cluster, de maior dimensão, envolve maioritariamente publi-

cações na área Clínica, com contributos para o eixo Equidade 

e para o objetivo Promoção de contextos. 

Figura 1: Inquérito Nacional de Saúde em Portugal: número de artigos publicados, por ano de publicação.
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Quadro 1: Artigos indexados na base de dados bibliográficos da Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos da 
América (Medline) em que são analisados dados do Inquérito Nacional de Saúde português e respetivo contributo 
para os eixos e objetivos do Plano Nacional de Saúde. Consulta realizada em 20 de outubro de 2019.

Autores e ano de 
publ icação*

Área cientí f ica de 
publ icação

Tema pr incipal
do estudo Objetivo Eixo PNS Objetivo PNS

Edição 
INS

-

Medic ina

Medic ina

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l

Farmaco log ia , Ep idemio
log ia

Endocr ino log ia , D iabetes 
e Metabo l ismo

Imunologia

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l

Demograf ia méd ica,
p ro f iss iona is de saúde

Saúde e c iências socia is

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l

Medic ina respiratór ia

Medic ina, nef ro log ia , 
t ransp lantação

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l 

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l 

Card io log ia e med ic ina 
card iovascu la r

Reumatologia, imunologia

Caracte r iza r a procura de seguros 
pr i vados de saúde 

Caracte r iza r a preva lênc ia do 
consumo de h ipnót icos e fatores 
re lac ionados.

Estudar a relação entre o consumo 
de le ite e o índice de massa corporal

Estudar a associação entre
obesidade e asma

Comparar o consumo al imentar e de 
alcool de acordo com a condição de 
fumador

Caracter izar os padrões de morbi l i-
dade e de saúde e a re lação com a 
ut i l ização de ser v iços de saúde por 
prof iss ionais da saúde

Estimar a f ração nacional de custos 
out-of-pocket atr ibuíve l à obesidade 
e sobrepeso na população.

Anal isar a associação entre os 
fatores sociodemográf icos, compor-
tamentos  e di ferentes t ipos de 
at iv idade f ís ica

Estudar a preva lênc ia de surdez 
autorepor tada

Caracte r ização ep idemio lóg ica do 
consumo de tabaco

Assoc iação entre nef ro l i t iase doen-
ças card iovascu la res, d iabetes e 
obes idade 

Invest igar as d i fe renças entre ho-
mens e mulheres na saúde e cu ida-
dos de saúde   

Descrever os padrões de rastre io do 
cancro da mama

Comparar a saúde dos migrantes 
por tugueses  na Suiça com a saúde 
dos por tugueses residentes em
Portugal

Distr ibuição da doença cardiovascu
lar de acordo com a situação eco-
nómica

Assoc iação entre doenças reumát i-
cas e outras doenças crón icas com 
reforma precoce

Equ idade e Acesso 
adequado aos
Cu idados de Saúde

Equ idade e Acesso 
adequado aos
Cu idados de Saúde

Pol í t icas Saudáve is

Qual idade em Saúde

Pol í t icas Saudáve is

Equ idade e Acesso 
adequado aos
Cu idados de Saúde

Pol í t icas Saudáve is

Pol í t icas Saudáve is

Equ idade e Acesso 
adequado aos 
Cu idados de Saúde

Pol í t icas Saudáve is

Qual idade em Saúde

Equ idade e Acesso 
adequado aos
Cu idados de Saúde

Qual idade em Saúde

Equ idade e Acesso 
adequado aos
Cu idados de Saúde

Equ idade e Acesso 
adequado aos
Cu idados de Saúde

Pol í t icas Saudáve is

Reforçar o Supor te Social 
e Económico na Saúde e 
na Doença

Obter Ganhos em Saúde

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Obter Ganhos em Saúde

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Obter Ganhos em Saúde

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Obter Ganhos em Saúde

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Obter Ganhos em Saúde

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao 
Longo do C ic lo de V ida

Reforçar o Supor te Social 
e Económico na Saúde e 
na Doença

Seguros de saúde

Consumo de
med icamentos

Obesidade

Obesidade

Est i los de v ida

Prof iss iona is de 
saúde

Obesidade

Exerc íc io f ís ico

Surdez

Tabaco

Doenças crónicas

Determinantes

Saúde da mulher

Migrantes

Doença
card iovascu la r

Doenças reumáticas

3

3

3

3

3

3

2 e 3

3

4

4

4

4

4

4

4

4

Gira ldes 2003

2006

Marques-V ida l e 
D ias 2006

Marques-Vidal,
Gonçalves e Dias

Marques-V ida l P, 
Gonça lves e D ias, 
2006

Padrão et a l. 2007

Fronte i ra e B isca ia 
2007

Veiga 2008

Camões e Lopes 
2008

De A lmeida e Fa lcão 
2009

Machado et al. 2009

Domingos e Ser ra 
2011

Dourado, Car re i ra e 
Lunet 2013

Alves et a l. 2013

Ribe i ro, Fur tado, e 
Pere i ra 2013

La i res e Gouve ia 
2014

Pere lman,
Fernandes e
Mateus 2012

Continua
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Autores e ano de 
publ icação*

Área cientí f ica de 
publ icação

Tema pr incipal
do estudo Objetivo Eixo PNS Objetivo PNS

Edição 
INS

Medic ina

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l 

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l

Oncologia

Saúde e c iências socia is

C ienc ia da a l imentação, 
nutr ição e d ie tét ica

Imunulogia e a lerg ia

Pol í t icas de saúde

Reumatologia

Medic ina, nutr ição e
d ietét ica

Pol í t ica de Saúde, Saúde 
públ ica, Saúde Ambienta l 
e Ocupacional

Reumatologia

Ger iar tr ia, geronto logia

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l

Saúde púb l ica, Saúde 
Ambienta l e Ocupac iona l

Obstetr ic ia e g inecologia

Dete rminantes da não u t i l i zação ou 
subut i l i zação da c i to log ia vag ina l .

Re lação entre esco lhas saudáve is, 
d ie ta e at i v idade f í s ica

Comparar os sobrev iventes ao can-
cro com a população gera l no que 
respei ta ao estado de saúde, ut i l i-
zação de recursos da saúde e s i tu-
ação sócio-económica

Associação entre a l tura e doenças 
crónicas e em que medida a re lação 
é mediada pelo n íve l educacional

Ava l ia r a f requencia da insegurança 
a l imentar e carater is t icas da popu-
lação associadas

Associação entre os padrões dieté-
t icos e a prevalência, incidência e 
controlo da asma.

Testar as re lações entre medicina 
convencional e a l ternativa nas fases 
de diagnóstico e tratamento e esti-
mar os determinantes da escolha de 
medicinas não convencionais

Contr ibuto das doenças reumato ló-
g icas e musculoesque lét icas para o 
tota l de doenças crón icas.

Assoc iação entre obes idade e a 
preva lênc ia , inc idênc ia e grav idade 
da asma.

Descrever as des igua ldades soc io-
-económicas na d is t r ibu ição da 
d iabetes

Compreender os padrões de ut i l iza-
ção da mamograf ia

Quant i f i ca r o impacte popu lac io
na l das doenças reumát icas e 
múscu lo-esque lét icas em con junto 
com outras doenças c rón icas

Ava l ia r a assoc iação da mul t imorb i-
l idade com o estado de saúde, ca-
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na Doença
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_Discussão e conclusões

O potencial de utilização do INS ficou amplamente demonstra-

do nesta breve revisão descritiva, apesar de se tratar de uma 

pesquisa limitada a uma única base de dados bibliográfica.

A larga abrangência dos temas pesquisados permitiu o estudo 

de áreas muito diversificadas da saúde, bem como combina-

ções múltiplas e o estudo da evolução de fenómenos e com-

portamentos na população.

Como seria de esperar, o interesse das instituições académi-

cas foi maioritário. Não podemos deixar de assinalar que 

esse interesse, em alguns casos, se associou ao interesse 

de unidades hospitalares e de cuidados de saúde primários, 

o que permite inferir o potencial de uma cooperação frutuosa 

entre o meio académico e a prestação de cuidados. Fora da 

área académica, apenas uma unidade hospitalar e uma ONG 

produziram artigos isolados. O caso INSA é um caso particu-

lar, dado ser a entidade promotora do INS desde a 4ª vaga.

Os grupos identif icados pela análise de clusters ilustram de 

forma muito clara o potencial de informação que o INS consti-

tui, ao contribuir para a informação com interesse tanto para 

áreas clínicas como de saúde pública.

Sendo uma fonte de dados ampla e fidedigna pode colocar-

se a questão de qual a razão de não haver uma maior utiliza-

ção no plano de produção científ ica. A utilização de amostras 

complexas poderá ter constituído uma barreira na medida 

em que envolve técnicas específicas e de análise que só 

recentemente passaram a ser incluídos nos sof twares mais 

frequentemente utilizados. Por outro lado, uma divulgação 

insuficiente junto dos serviços de saúde poderá também jus-

tif icar uma aparente menor utilização por entidades mais dire-

tamente ligadas à prestação de cuidados e de Saúde Pública.

Quadro 2: Identificação de grupos similares de ar tigos por análise de 
clusters em duas etapas (two step cluster analysis).

n (%) n (%) n (%)

Cluste r  1
Saúde Púb l ica

(n=9; 28%)

Cluste r  2
Misto

(n=7; 22%)

Cluste r  3
Cl ín ica

(n=16; 50%)

0 (0)

1 (11)

8 (89)

0 (0)

  

5 (56)

3 (33)

1 (11)

  

0

8 (89)

1 (11)

3 (43)

1 (14)

3 (43)

0 (0)

  

0 (0)

1 (14)

6 (86)

  

7 (100)

0 (0)

0 (0)

11 (69)

0 (0)

0 (0)

5 (31)

11 (69)

4 (25)

1 (6)

4 (25)

10 (63)

2 (13)

Área de publicação  

Cl ín ica

Pol í t icas de Saúde

Saúde Públ ica

Outra

Eixo do PNS 

Equidade e Acesso adequado 
aos Cuidados de Saúde

Pol í t icas Saudáve is

Qual idade em Saúde

Objetivo do PNS 

Obter Ganhos em Saúde

Promover Contex tos 
Favoráve is à Saúde ao Longo 
do Cic lo de V ida

Reforçar o Supor te Socia l e 
Económico na Saúde e na 
Doença
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Conclusões e recomendações

1) O potencial dos inquér itos de base populacional, de 

observação e monitor ização em saúde é muito vasto, 

mas ainda está por explorar; 

2) A sua util ização é maioritariamente académica, apesar 

de se tratar de um instrumento que pode apoiar no 

planeamento em saúde a nível local e regional; 

3) Neste sentido, seria úti l compreender os motivos alia-

dos à sua aparente pouca uti l ização por par te dos ser-

viços de planeamento em saúde;

4) A sua contribuição para a elaboração do PNS pode ser 

maximizada;

5) A disponibil ização de dados do INS deverá ser acom-

panhada de ampla divulgação e poderão ser organiza-

das ações de formação específ icas para a análise de 

dados de dados provenientes de amostras complexas;

6) O presente estudo deverá ser alargado a outras bases 

de dados bibliográficas, aos repositórios académicos e 

aos serviços de saúde, através de um inquérito especí-

fico.
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A monitor ização do estado de saúde da população bem 

como dos seus fatores determinantes, incluindo as popula-

ções doente e não doente, uti l izadoras e não uti l izadoras de 

cuidados de saúde, apenas deverá ser real izada através de 

inquéritos de base populacional. Apesar de existirem atual-

mente vár ias fontes de informação sobre o estado de saúde 

da população por tuguesa obtidas com base em registos 

eletrónicos, estas apenas permitem esse conhecimento em 

indivíduos frequentadores dos cuidados de saúde e não da 

população geral.

Habitualmente estes inquér itos assentam em componentes 

de entrevista, onde a informação é obtida por auto-repor te, 

pelo que determinadas caracter ísticas da população pode-

rão compor tar um viés de medição (exemplo hiper tensão, 

peso e altura, consumo de tabaco). Assim, a conjugação da 

informação auto-repor tada com informação objetiva obtida 

por exame f ís ico ou anál ises laborator iais a produtos bioló-

gicos aumenta signif icativamente a val idade interna destes 

indicadores de saúde, bem como a uti l idade desta informa-

ção na tomada de decisão em saúde públ ica.

O Inquér ito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF) 

consiste na aval iação do estado de saúde da população 

Por tuguesa através de um inquér ito com componentes de 

exame f ís ico, entrevista geral de saúde e colheita de amos-

tras de sangue para anál ises cl ínicas e constituição de um 

biobanco (1). Tal inquér ito foi real izado de acordo com os 

procedimentos do Inquér ito Europeu com Exame Físico, o 

que permite uma harmonia na recolha de informação em 

saúde em vár ios países europeus (2). Neste contexto, o 

INSEF é instrumental para o desenvolv imento de planos e 

pol í t icas de saúde em Por tugal e na Europa. 

Um exemplo de um indicador de saúde cuja frequência foi 

estimada através do INSEF é a diabetes. O INSEF estimou, 

em 2015, que a prevalência de diabetes na população resi-

dente em Portugal, com idades compreendidas entre os 25 

e os 74 anos de idade, era 9,9%. Esta foi mais elevada no 

sexo masculino (12,1%) do que no feminino (7,8%) e em gru-

pos de idade mais avançada (19% entre os 55 e os 64 anos 

e 23,8% entre os 65 e os 74 anos). A prevalência da diabetes 

era tanto menor quanto mais elevado o nível de educação, 

variando entre 16,5% em indivíduos com o primeiro ciclo do 

ensino básico ou sem qualquer escolaridade até 4,1% em in-

divíduos com o ensino superior. A prevalência de diabetes 

era menor nos indivíduos empregados (5,3%) do que nos de-

sempregados (8,8%) ou do que nos indivíduos sem atividade 

profissional (20,6%). Não foram observadas diferenças esta-

tisticamente signif icativas na prevalência da diabetes entre 

áreas rurais e urbanas (9,8% e 9,9%, respetivamente) (3). 

Em relação às pessoas com diabetes, a grande maioria era 

hiper tensa (74,1%), possuía o colesterol elevado (76,1%), en-

contrava-se em excesso de peso (36,6%), era obesa (55,2%) 

ou tinha obesidade abdominal (94,2%)[3]. 

Entre os participantes do INSEF com diabetes, 87,1% haviam 

sido previamente diagnosticados com diabetes, enquanto 

12,9% dos indivíduos desconheciam esta sua doença. De 

entre os indivíduos diagnosticados, 79,7% declararam tomar 

medicamentos antidiabéticos prescritos por um médico. No 

grupo das pessoas diagnosticadas com diabetes, 63,2% ti-

nham os níveis de HbA1c controlados. No entanto, em 71,9% 

e 59,0%, os níveis de LDL e pressão ar terial, respetivamente 

não estavam controlados (3). 

_ O Inquérito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF) e o apoio às politicas para a 
prevenção e o controlo da diabetes
National Healt Examination Survey (INSEF) supporting policies for diabetes prevention and control
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Em relação à monitor ização da gl icemia, 77,7% dos indiv í-

duos previamente diagnosticados com diabetes relataram 

ter real izado o seu últ imo teste laborator ial de gl icemia nos 

cinco meses anter iores. Um número reduzido de indiv íduos 

diagnosticados com diabetes (4,3%) real izou o últ imo teste 

laborator ial de gl icemia há mais de 12 meses antes da en-

trevista (4).

O valor da prevalência de diabetes estimada pelo INSEF 

(9,9%) foi superior à estimativa mundial (8,8%) e ao valor esti-

mado para a Europa (7,3%) (5). As estimativas do INSEF foram 

também superiores às estimativas de diabetes auto reporta-

das obtidas pelo Inquérito Nacional de Saúde por entrevista 

em 2014 (9,9% vs 8,8%) (6), apoiando a necessidade dos in-

quéritos de saúde com exame físico para a obtenção de esti-

mativas com maior validade, através dos quais os parâmetros 

de saúde são avaliados de forma objetiva e não auto reporta-

dos, necessários ao planeamento de programas de saúde. 

A prevalência de diabetes estimada através do INSEF (9,9%) 

foi menor do que a prevalência encontrada pelo estudo

PREVADIAB de 2010 (11,7%), subl inhando-se que ambas 

apontam consistentemente para uma elevada prevalência 

de diabetes em Por tugal (7). 

Atualmente, verif ica-se a existência de um programa nacional 

de saúde prioritário especificamente dedicado à diabetes, o 

qual possibilitou a melhoria do diagnóstico de diabetes atra-

vés do rastreio de grupos com maior risco de desenvolver 

diabetes e formação específica de profissionais dos cuidados 

primários de saúde (8). Os resultados obtidos pelo INSEF re-

lativos à prevalência de diabetes inserem-se no âmbito desse 

programa e visam melhorar o planeamento em saúde e o es-

tabelecimento de metas que possam, de futuro, ser monitori-

zadas através de inquéritos de base populacional. 

Impor ta, por isso, cr iar as condições para real izar o INSEF 

com a per iodicidade desejável de cerca 5 anos, mantendo 

a sua base populacional e amostragem probabi l ística e re-

presentativa a nível regional. Assim poderemos dispor dos 

indicadores necessár ios à monitor ização e aval iação das 

medidas implementadas, cl inicas e de saúde públ ica, e dis-

por dos dados e mater iais biológicos para desenvolver in-

vestigação nesta matér ia que apoie a tomada de decisão.  
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_Resumo

A obesidade é uma das doenças mais prevalentes entre as crianças portu-

guesas e, neste contexto, o consumo de bebidas açucaradas é apontado 

como um dos  fatores  que pode contribuir para o ganho ponderal em 

crianças. Estudos sugerem que a disponibil idade destas bebidas está a 

aumentar e, em Portugal, 22% das crianças com idade inferior a 10 anos 

consome pelo menos uma bebida açucarada por dia. O presente trabalho 

pretendeu avaliar o consumo de bebidas açucaradas em crianças e a sua 

disponibil idade nas escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico entre 2008 e 

2016. Dados da primeira e quarta ronda (2008 e 2016) do estudo COSI 

Portugal, referentes à frequência de consumo alimentar e à disponibil idade 

de bebidas açucaradas no ambiente escolar, foram obtidos e comparados 

através da análise descritiva dos Questionários Família e Escola. Apesar da 

prevalência de excesso de peso infanti l ( incluindo obesidade) em Portugal 

ter diminuído signif icativamente de 37,9% em 2008 para 30,7% em 2016, 

os resultados obtidos revelaram um aumento do consumo de bebidas 

açucaradas em crianças de 66,4% em 2008 para 80,1% em 2016. Também 

a disponibil idade destas bebidas nos recintos escolares aumentou neste 

período. Deste modo, este trabalho ref lete a necessidade de monitorização 

contínua, tanto do estado nutricional como do consumo alimentar infanti l, 

de forma a adaptar e/ou criar estratégias que incentivem a adoção de hábi-

tos alimentares saudáveis. 

_Abstract

Obesi ty is one of the most preva lent d iseases among Por tuguese chi l-

dren and one of the factors that may lead to we ight ga in dur ing chi ld-

hood is the intake of sugar-sweetened beverages. Some studies suggest 

that the ava i labi l i t y of th is type of dr inks is increasing. In addi t ion, in Por-

tugal, 22% of the chi ldren under 10 years o ld dr ink at least one sugar-

sweetened beverage per day. The present study a imed to assess the 

intake of sugar-sweetened beverages among chi ldren and the i r ava i labi l-

i t y on Pr imary Schools between 2008 and 2016. Data f rom the f i rst and 

four th round (2008 and 2016) of the COSI Por tugal study concerning 

the food consumption f requency and the ava i labi l i t y of sugar-sweetened 

beverages on school envi ronment, was col lected and compared through 

the analys is of the Fami ly and School Quest ionnai res. The preva lence of 

overwe ight ( inc luding obesi ty) in Por tugal has s igni f icant ly decreased 

f rom 37,9% in 2008 to 30,7% in 2016. Nonethe less, the resul ts showed 

an increase of the consumption of sugar-sweetened beverages among 

chi ldren, f rom 66,4% in 2008 to 80,1% in 2016. The ava i labi l i t y of these 

dr inks a lso increased at school leve l dur ing th is per iod. In conclus ion, 

the present study ref lects the need of cont inuous moni tor ing, both of the 

chi ldren’s nutr i t iona l status and food consumption, in order to adapt or 

create strateg ies that promote the adopt ion of heal thy eat ing habi ts.

_Introdução

A obesidade é uma das doenças mais prevalentes entre as 

crianças portuguesas. Atualmente, uma em cada três crianças 

apresenta excesso de peso e uma em cada dez é obesa (1). 

Hábitos alimentares inadequados são dos fatores modif icá-

veis que mais contribuem para o desenvolvimento de doen-

ças crónicas não transmissíveis, entre estas a obesidade, 

constituindo um dos principais fatores de risco para a mor-

talidade precoce em Portugal (2). Neste contexto, o consu-

mo de bebidas açucaradas tem vindo a ganhar notoriedade 

como um dos  fatores que pode contribuir para o ganho pon-

deral em crianças (3).

Diversos estudos reforçam que o consumo deste tipo de 

bebidas está associado ao excesso de peso e obesidade, 

tanto em idade pediátr ica como adulta (4 -6) e, consequen-

temente, ao r isco de desenvolvimento de doenças crónicas 

associadas (7-10), já que o elevado teor de açúcares sim-

ples presentes na sua composição conduz, por um lado, a 

um aporte energético exagerado (sem qualquer valor nutr i-

cional) e, por outro, a baixa saciedade (11). Acrescenta-se 

ainda, que apesar da l iteratura ser l imitada e pouco consen-
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sual, a mesma sugere que os refr igerantes diet ou l ight (com 

edulcorantes) possam  ter igualmente um papel no aumento 

de peso (12-14).

Segundo um estudo Europeu sobre dados de consumo, a dis-

ponibilidade de bebidas açucaradas no contexto familiar tem 

vindo a aumentar sobretudo nos países do Norte e na Europa 

Ocidental (Portugal inclusive), contribuindo para uma menor 

disponibilidade de frutas e hortícolas (15). Em Portugal, no 

período de 1990 a 2012, o consumo de bebidas açucaradas 

duplicou (16) e, segundo o Inquérito Alimentar Nacional e de 

Atividade Física (IAN-AF) de 2016/2017, 22% das crianças 

com idade inferior a 10 anos consomem pelo menos uma be-

bida açucarada por dia (≥ 2 20 g /d i a ), dos quais 13% corres-

pondem ao consumo de refrigerantes (≥ 2 20 g /d i a ) (17). 

Neste contexto, os sistemas de vigi lância do estado nutr i-

cional infanti l e do consumo alimentar, são essenciais para 

sustentar decisões ao nível da implementação de novas es-

tratégias de promoção da saúde infanti l e para avaliar o im-

pacto dessas intervenções. O estudo Chi ldhood Obesi ty 

Surve i l lance In i t iat ive (COSI) da Organização Mundial de 

Saúde (OMS)/Europa permite monitorizar a evolução da pre-

valência de excesso de peso e obesidade infanti l em vários 

países Europeus a cada 2-3 anos (18), designado a nível na-

cional por COSI Por tugal. Este estudo permite ainda reco-

lher informação relativa à frequência de consumo alimentar 

infanti l e à ofer ta de produtos alimentares no ambiente es-

colar, no qual se insere o consumo de bebidas açucaradas.

_Objetivo

O objetivo do presente trabalho foi avaliar o consumo de be-

bidas açucaradas em crianças e a sua disponibilidade nas es-

colas do 1º Ciclo do Ensino Básico entre a primeira e quarta 

ronda (2008 e 2016) do estudo COSI Portugal.

_Metodologia

COSI Portugal 

O estudo COSI Portugal é coordenado cientif icamente e con-

duzido pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge 

em articulação com a Direção-Geral da Saúde. É implementa-

do a nível regional pelas Administrações Regionais de Saúde 

de Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Centro e Norte e 

ainda pela Direção Regional de Saúde  dos Açores e da Ma-

deira (IASaúde, IP-RAM). 

Recolha de dados e amostra analisada

Os dados foram recolhidos seguindo a metodologia desenvol-

vida pela OMS/Europa comum a todos os países participan-

tes (19). O estudo contempla três questionários: Escola (QE), 

Criança (QC) e Família (QF). O QC compreende a avaliação 

antropométrica, onde são registadas as medidas de peso e 

estatura da criança. O QF é auto-preenchido pelos Encarre-

gados de Educação  e permite recolher informação relativa à 

frequência do consumo alimentar, incluindo a frequência do 

consumo de bebidas açucaradas. A  disponibilidade de bebi-

das açucaradas dentro do recinto escolar, incluindo nas má-

quinas de venda automática, bufetes e cantinas/refeitórios, no 

ambiente escolar, foi recolhida através do QE.

As amostras representativas nacionais de cr ianças com 

idades compreendidas entre os 6 e 8 anos incluíram, em 

2008 (1ª ronda), 3765 par ticipantes (n=1871 raparigas e 

n=1894 rapazes) de 181 escolas do Ensino Básico (EB) e em 

2016 (4ª ronda), 6745 crianças  (n=3399 raparigas e n=3346 

rapazes) de 230 escolas selecionadas do EB.

Análise estatística

A análise estatística foi realizada com recurso ao sof tware 

estatístico IMB SPSS Statist ics, versão 23.0. O teste Qui-

quadrado (χ2 ) foi uti l izado para comparar as variáveis qua-

litativas entre a primeira e a quarta ronda. Para determinar 

diferenças estatisticamente signif icativas util izou-se o valor 

p<0,05. Para associar o consumo de refrigerantes ao estado 

nutricional das crianças foi uti l izado o Odds Ratio (OR) e res-

petivo Intervalo de Confiança (IC) a 95%.

_Resultados

A prevalência de excesso de peso infantil (incluindo obesida-

de) diminuiu significativamente de 37,9% em 2008 para 30,7% 

em 2016 (p<0,001), bem como a prevalência de obesidade na 

qual se verif icou uma redução de 15,3% em 2008 para 11,7% 

em 2016.

artigos breves_   n. 4

18

2019

especial 11
número

políticas de saúde

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP

Doutor Ricardo Jorge
Nacional de Saúde_Instituto Observações_ Boletim Epidemiológico

www.insa.pt



Na Tabela 1 estão apresentadas as frequências de consumo 

de refrigerantes e refrigerantes diet ou light das crianças par-

ticipantes do estudo COSI Portugal, em 2008 e 2016, respeti-

vamente. 

Verificou-se que o consumo de refrigerantes, no geral, aumen-

tou de 66,4% (2008) para 80,1%, em 2016. O número de crian-

ças que reportou consumir refrigerantes em “a maioria dos 

dias por semana” e “todos os dias” diminuiu de 2008 (20,0%) 

para 2016 (14,8%). A Tabela 1 demonstra ainda uma diminui-

ção da percentagem de crianças que reportaram nunca con-

sumir refrigerantes, de 33,6% em 2008 para 19,9% em 2016. 

De referir que todas estas diferenças não apresentaram signi-

ficado estatístico (p>0,05).

No que respeita ao consumo de refrigerantes diet ou l ight, as 

tendências entre rondas são semelhantes às descritas para o 

consumo de refrigerantes e não foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas entre as duas rondas (p>0,05) 

(Tabela 1).

Comparando a disponibilidade de bebidas açucaradas nas 

escolas analisadas (Tabela 2 ), verif ica-se um aumento entre 

a ronda de 2008 e 2016, especialmente nos sumos de fruta 

com açúcar. No entanto, as diferenças observadas não foram 

estatisticamente signif icativas (p>0,05).

Analisando os dados de 2016, não foram encontradas dife-

renças no consumo de refr igerantes entre as cr ianças que 

apresentavam excesso de peso e as que não apresentavam

(OR= 1,054; intervalo de conf iança (IC) 95% 0,920; 1,208; 

no total; OR= 1,089, IC 95% 0,901; 1,318; nas rapar igas;

OR= 1,019; IC 95% 0,839; 1,239; nos rapazes). 

_Discussão e conclusão

No presente estudo concluiu-se que houve um aumento geral 

(+13,7%) no consumo de refrigerantes pelas crianças portu-

guesas dos 6 aos 8 anos, entre 2008 e 2016, o que pode ser 

parcialmente explicado pelo facto do consumo nulo (“nunca 

consumia”) ter igualmente decrescido de 33,6% para 19,9%. 

No entanto, o consumo quase diário (“maioria dos dias da 

semana” e “todos os dias”) também diminuiu, embora o de-

créscimo tenha sido menos expressivo (-5,2%).

A nível internacional, alguns estudos revelaram resultados 

semelhantes aos encontrados no presente trabalho, verif ican-

do-se uma tendência crescente do consumo destas bebidas 

em crianças (20, 21). Por outro lado, um estudo realizado na 

Noruega demonstrou um decréscimo no consumo de bebidas 

açucaradas, incluindo refrigerantes, em crianças entre 2001 

e 2008 (22). Segundo o estudo Norueguês, os resultados po-

sitivos podem ser derivados de iniciativas nacionais que limi-
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Tabela 1: Consumo de refrigerantes na primeira ronda (2008) e na quarta ronda (2016) do estudo COSI Portugal.

Refr igerantes

Refr igerantes
diet ou l ight  

3039

2991

33,6 (1022)

87,0 (2602)

46,4 (1409)

9,3 (279)

10,0 (305)

2,0 (60)

10,0 (303)

1,7 (50)

COSI 2008

Frequência a l imentar

n Nunca
% (n)

A lguns d ias 
por semana 

% (n)

A ma ior ia dos 
d ias da semana

% (n)

Todos os d ias
% (n)

6068

6032

19,9 (1208)

86,7 (5230)

65,3 (3962)

10,8 (651)

7,9 (479)

0,7 (42)

6,9 (419)

1,7 (103)

0,607

0,381

n pNunca
% (n)

A lguns d ias 
por semana 

% (n)

A ma ior ia dos 
d ias da semana

% (n)

Todos os d ias
% (n)

COSI 2016

Tabela 2: Disponibilidade de refrigerantes e sumos de fruta 
no ambiente escolar na primeira ronda (2008) e na 
quarta ronda (2016) do estudo COSI Portugal.

Ambiente escolar-d isponib i l idade
de ref r igerantes

0,409

1,000

0,639

p

1,7 (n=3)

2,8 (n=5)

5,6 (n=10)

COSI 2008
% (n)

4,7 (n=10)

3,7 (n=8)

16,1 (n=34)

COSI 2016
% (n)

Refr igerantes diet ou l ight 

Refr igerantes c/ açúcar

Sumos de fruta c/ açúcar
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tam o acesso a refrigerantes no ambiente escolar e facilitam 

o acesso a água fresca potável nas instalações, bem como 

devido ao aumento das taxas sobre bebidas açucaradas (22).

Em Portugal, à semelhança de outros países, diversas inicia-

tivas têm sido implementadas com o intuito de modificar a 

oferta alimentar e melhorar os hábitos alimentares da popu-

lação. Um dos fatores descritos como influenciador do con-

sumo de bebidas açucaradas é o seu preço reduzido (23). 

Medidas como a taxação influenciam o acesso a determina-

dos produtos e ambicionam desencorajar o consumo dos 

mesmos.  Desta forma o estudo COSI Portugal e os dados 

apresentados sobre o consumo alimentar de refrigerantes 

entre 2008 e 2016, pelas crianças portuguesas, constituíram 

um suporte essencial de evidência científ ica à implementação 

do Imposto sobre Bebidas Açucaradas (24). Este imposto, 

em vigor em Portugal desde janeiro de 2017, visou o aumen-

to de preço das bebidas consoante o nível de açúcar, nomea-

damente: bebidas com menos de 80 g/L ficam sujeitas a um 

imposto de 8,22 € por 100L e as que contêm mais do que 

80g/L são tributadas a 16,69 € por 100L (24). Sabe-se, atu-

almente, que esta importante medida resultou na reformula-

ção dos teores de açúcar destes produtos e num decréscimo 

das suas vendas e consumo (25-27). Importa assim perceber 

agora se, nas rondas futuras do estudo COSI Portugal, a im-

plementação da referida taxa, irá refletir-se nas respetivas al-

terações nos padrões de consumo pelas crianças. 

No âmbito da oferta escolar, a Direção-Geral da Educação 

(DGE) lançou em 2012 um documento orientador com espe-

cif icidades nutricionais e aspetos de organização e funciona-

mento do bufete escolar (28). Segundo este documento, “os 

refrigerantes, incluindo as bebidas com cola, ice tea, águas 

aromatizadas, preparados de refrigerantes, bebidas ener-

géticas e bebidas desportivas” são considerados géneros 

alimentícios a não disponibil izar e, portanto, devem ser elimi-

nados dos bufetes escolares. Adicionalmente, estes produ-

tos não podem ser disponibil izados nas máquinas de venda 

automática. 

Em 2013, a DGE publicou a Circular nº 3, atual izada em 

2018, relativa a “Orientações sobre ementas e refeitór ios 

escolares” (29,30). Esta indica que nos refeitór ios escola-

res a água é a única bebida servida e que não é permitido 

o consumo de qualquer outra bebida nestes espaços. Con-

siderando estas orientações nacionais, onde as bebidas 

açucaradas não devem fazer par te da ofer ta al imentar es-

colar, ser ia expetável um decréscimo de 2008 para 2016 da 

disponibi l idade de bebidas açucaradas nos recintos escola-

res, contrar iamente aos resultados observados no presen-

te estudo. Tal fenómeno poderá estar associado aos níveis 

de f iscal ização do cumprimento das orientações emanadas 

pela DGE e pelo seu carácter indicativo, e em muitos casos 

não vinculativo. 

Em suma, o presente estudo reflete a necessidade de monito-

rização contínua, tanto do estado nutricional como do consu-

mo alimentar infantil, de forma a adaptar e/ou criar estratégias 

que incentivem a adoção de estilos de vida saudáveis.
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_Resumo

Os estudos de HIA, util izam técnicas quantitativas, qualitativas e participa-

tivas, para identif icar, predizer e avaliar alterações na saúde da população 

que decorram da implementação de um programa, plano ou política. Portu-

gal está a desenvolver um programa de treino em HIA para melhorar as 

competências nacionais na implementação desta metodologia. Neste con-

texto, o objetivo deste artigo é descrever de forma sucinta duas das fases 

de desenvolvimento de um estudo piloto de HIA, aplicado a um protocolo 

nacional que promove a redução de sal no pão dos atuais 1,4 gramas de sal 

por cada 100 gramas de pão para 1 grama em 2021. A fase de Screening 

mostrou que a aplicação do protocolo pode promover ganhos em saúde, 

em especial para alguns grupos mais vulneráveis. Na fase de Scoping foi 

construída uma cadeia causal para determinar os potenciais efeitos na 

população e priorizar os impactes a estudar: efeito da redução do sal na 

tensão arterial; redução dos custos de tratamento da hipertensão; mudan-

ça dos hábitos alimentares. As fases subsequentes deste estudo piloto são 

a análise dos potenciais impactes identif icados e as recomendações f inais 

suportadas pelos resultados. Espera-se que este estudo piloto contribua 

para a capacitação de equipas nacionais especialistas em HIA. 

_Abstract

Health Impact Assessments (HIA) a im to identi f y, predict and evaluate 

changes in populat ions´ health that result f rom the implementat ion of a 

program, plan or pol icy, with the suppor t of quanti tat ive, qual i tat ive and 

par t ic ipatory techniques. In this contex t, the purpose of this paper is to 

descr ibe two of the phases of a pi lot HIA, appl ied to a national protocol 

that promotes the reduction of salt in bread from the current 1.4 grams of 

salt per 100 grams of bread to 1.0 grams by 2021. The screening phase 

showed that the protocol could be benef ic ia l especial ly for some more 

vulnerable groups. In the scoping phase, a causal chain was drawn to de-

termine the potentia l ef fects on the populat ion and pr ior i t ize the impacts 

to be studied: ef fect of salt reduction on blood pressure; on hyper tension 

treatment costs; changes in eating habits. Fol lowing phases wi l l  focus on 

est imating the ef fects and provide recommendations that are adequate to 

maximize posit ive ef fects of the protocol. In addit ion, i t is expected that 

this pi lot study provide this nat ional team with the appropr iate sk i l ls to 

develop future HIA. 

_Introdução

O consumo excessivo de sal é um fator de risco para a hi-

pertensão aumentando a probabilidade das doenças cardio-

vasculares (DCV) pelo que a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) recomenda uma ingestão diária de sal até 5 gramas 

por dia e por pessoa (1). Nestas patologias estima-se que, 

em 2016, os custos dos sistemas de saúde europeus ascen-

dessem a 24 bil iões de euros, sendo que 52% estavam asso-

ciados a internamentos hospitalares e 25% a medicação (2). 

Em Portugal, dados do Inquérito Alimentar Nacional e de Ati-

vidade Física (IAN-AF) sugerem que a ingestão diária de sal é 

de 7,3 gramas por pessoa, em média, sendo o pão o alimen-

to que mais contribui para a ingestão de sal (3). Para reduzir 

a ingestão de sal através do consumo de pão, foi assinado 

um Protocolo entre a indústria panif icadora, o Instituto Na-

cional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA) e a Direção 

Geral da Saúde (4). A meta é reduzir os atuais 1,4 gramas 

de sal por cada 100 gramas de pão para 1 grama em 2021. 

Os estudos de impacte em saúde (HIA), uti l izando técnicas 

quantitativas, qualitativas e participativas, permitem identif i-

car, predizer e avaliar as alterações, positivas e negativas, 

individuais ou coletivas, que possam decorrer da implemen-

tação de um programa, plano ou política (5). A sua f inalida-

de é dotar os decisores políticos da informação necessária 

à tomada de decisão relacionada com o planeamento e a im-

plementação de intervenções de âmbito público. Em Portu-

gal, no âmbito do Acordo de Colaboração Bienal (BCA) entre 

a OMS e o Ministério da Saúde, o INSA, com o apoio de téc-

nicos da OMS, desenvolve um programa de treino em HIA 
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para melhorar competências de equipas nacionais util izando 

uma abordagem Learn By Doing. Neste contexto, é objetivo 

deste artigo descrever sucintamente as fases iniciais de um 

estudo piloto de HIA, aplicando esta metodologia ao proto-

colo para a redução de sal no pão em Portugal até 2021.

_Metodologia

Foi uti l izado o Guia Ir landês para realização de um HIA (6), 

e descritas as fases de Screening e de Scoping. A fase de 

Screening permite estabelecer que relevância tem para a 

saúde da população uma politica ou programa e a per tinên-

cia dos resultados do HIA para parceiros e decisores políti-

cos. Esta fase identif ica os grupos mais vulneráveis para as 

medidas previstas. A fase de Scoping delimita o âmbito do 

estudo, as populações afetadas, a equipe do HIA, os parcei-

ros a envolver e quais as suas responsabil idades, fontes de 

dados disponíveis, métodos a serem usados e alternativas a 

considerar.

_Resultados

Na fase de Screening considerou-se que o protocolo a im-

plementar pode promover potenciais ganhos em saúde para 

a população por tuguesa, porque a redução do consumo de 

sal poderá ter um impacte direto nos valores da tensão ar te-

r ial (7). Considerando os dados do IAN-AF, espera-se que 

os homens e os idosos sejam os grupos mais vulneráveis 

e aqueles onde se vai observar uma maior redução da ten-

são ar ter ial, assim como os indivíduos com nível de escola-

r idade até ao ensino básico, desempregados, aposentados 

e donas de casa (3).  Como os hábitos al imentares são dife-

rentes nas várias regiões, a área de residência será um de-

terminante impor tante a ser analisado. Sendo provável que 

ocorram impactos na saúde e, levando em consideração as 

questões levantadas no processo de tr iagem, decidiu-se 

prosseguir com o HIA. 

Na fase de Scoping foram selecionados os parceiros e esta-

belecido o plano da sua participação nas fases posteriores 

do HIA (8). Em colaboração com as industrias panif icadora e 

do sal e os peritos da OMS, foi construída uma cadeia causal. 

Esta revelou-se fundamental para determinar os potenciais 

efeitos do protocolo na população e priorizar os impactes a 

estudar (Figura 1). Para a avaliar estes impactos, decidiu-se 

que: 1) na saúde será analisado o efeito da redução do sal 

na tensão arterial e no risco cardiovascular; 2) no setor eco-

nómico foi ponderado estudar o efeito nas vendas de pão, 

sal e emprego destes setores tendo os parceiros desvaloriza-

do um potencial efeito negativo. Assim, optou-se por estimar

a redução do custo de tratamento da população com hiper-

tensão, caso se observe que a redução do sal no pão promo-

artigos breves_   n. 5

Figura 1: Cadeia causal: redução de sal no pão e potenciais efeitos na saúde e economia.
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ve uma diminuição da tensão arterial; 3) no sector da educa-

ção importa aferir um potencial impacte nos comportamen-

tos e hábitos alimentares, em relação ao consumo de pão, 

das crianças e jovens em idade escolar (6-18 anos) e suas 

famílias. Para a implementação das 3 estratégias de análise 

a realizar na fase seguinte (Risk Appraisal ), estabeleceu-se 

que seriam util izados dados de dois inquéritos nacionais: o 

Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física e Inquéri-

to Nacional de Saúde com Exame Físico, realizados em 2015 
(9). A análise será estratif icada por sexo, grupo etário, nível 

educacional e região. Na área económica, será util izada a 

informação da base de dados das altas hospitalares em Por-

tugal das doenças relacionadas com a hipertensão, valoriza-

dos de acordo com as portarias de preços em vigor. Na área 

da educação será aplicado um questionário de acesso e res-

posta online, para aferir o nível de conhecimento e atitudes 

face à quantidade de pão consumido, em casa e na escola, 

e identif icar eventuais mudanças de hábitos no consumo de 

pão causados pela introdução do protocolo.

_Conclusão

As fases subsequentes deste estudo piloto são a análise dos 

potenciais impactes identif icados e os resultados suportarão 

as recomendações finais que serão discutidas com base na 

evidência recolhida. Espera-se assim apoiar os decisores po-

líticos no desenvolvimento de medidas legislativas apropria-

das e sensibilizar a população para os potenciais ganhos em 

saúde resultantes da redução do sal no pão.  Este processo 

tem-se revelado essencial na capacitação de equipas nacio-

nais, na área da saúde, com conhecimentos para desenvolver 

estudos de HIA.
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_Resumo

O Plano de Ação de 2013-2020 da Organização Mundial da Saúde (OMS) na 

área da Alimentação e Nutrição sugere estratégias na área da redução da 

ingestão de sal como uma das melhores abordagens (“best buys” - baixo 

custo e elevada ef icácia) para a prevenção das doenças não transmissíveis 

na população europeia. De acordo com os dados do último Inquérito 

Alimentar Nacional e de Atividade Física realizado em Portugal (IAN-AF 

2015/2016), o pão e seus produtos, pelo seu consumo elevado (18%), foram 

considerados um dos principais alimentos a contribuir para a ingestão de 

sal. Deste modo, o pão tem sido alvo de preocupação, sobretudo pela 

relação entre as quantidades ingeridas e o desenvolvimento da Hipertensão 

Arterial, um dos maiores riscos de saúde pública em Portugal. Face às 

recomendações da OMS e da União Europeia (UE), e enquadrado na Estra-

tégia Integrada para a Promoção da Alimentação Saudável (EIPAS), foi assi-

nado um protocolo entre entidades governamentais do Ministério da Saúde, 

as associações industriais do sector da panif icação e a Associação do Co-

mércio e da Indústria de Panif icação, Pastelaria e Similares, com o objetivo 

de reduzir, até 2021, o teor de sal no pão. O presente estudo pretende fazer 

a simulação de cenários de redução gradual do teor de sal no pão, com 

base nos resultados do IAN-AF (2015-2016), e estimar o consumo médio 

de sal para as metas de redução previstas no Protocolo. Os diferentes 

cenários simulados evidenciaram uma redução gradual na contribuição do 

pão para a ingestão média diária de sal de aproximadamente 5%, em 2021. 

Os resultados obtidos vão permitir suportar um estudo piloto uti l izando a 

metodologia de Health Impact Assessment (HIA) para avaliar o potencial 

impacto da redução do teor de sal no pão na pressão arterial (PA) e nas 

doenças cardiovasculares (DCV). 

_Abstract

The European Food and Nutr i t ion Act ion Plan 2013–2020 suggests strat-

eg ies in the area of reducing sa l t intake as one of the best approaches 

("best buys" - low cost and h igh ef f icacy) for the prevent ion of Non-

Communicable D iseases in the populat ion in Europe. According to the 

data f rom the last Nat ional Food Survey and Physica l Act iv i t y, IAN-AF 

(2015/2016), he ld in Por tugal, bread and i ts byproducts, for i ts h igh 

consumption (18%), were considered one of the main foods to contr ibute 

to the ingest ion of sa l t. Thus, bread has been a subject of concern, 

especia l ly due to the re lat ionship between the quant i t ies ingested and 

the deve lopment of ar ter ia l hyper tension, one of the greatest publ ic 

heal th r isks in Por tugal. In v iew of the recommendat ions of the WHO and 

the EU, and f ramed under the integrated strategy for the promotion of 

heal thy eat ing (EIPAS), a protocol was s igned between di f fe rent ent i t ies, 

namely Government, industr ia l associat ions of the bakery sector and the 

Associat ion of Trade of the bakery, pastr y and s imi lar industr y, wi th the 

a im of reducing the sa l t content of bread by 2021. The present study 

intends to determine the intake of sa l t by the Por tuguese populat ion, 

consider ing the bread consumption data repor ted under the IAN-AF and 

the goals for reduct ion sa l t in bread under the Protocol. The d i f fe rent 

s imulated scenar ios showed a gradual reduct ion in the contr ibut ion of 

bread to the average dai ly intake of sa l t of approx imate ly 5%, in 2021. 

The resul ts obta ined wi l l  suppor t a p i lot study us ing the Heal th Impact 

Assessment (HIA) methodology to eva luate the potent ia l impact of 

reducing sa l t content on bread in b lood pressure. 

_Introdução

Em 2017, os hábitos alimentares inadequados dos portugue-

ses foram o terceiro fator de risco que mais contribuiu para 

a perda de anos de vida saudável. As doenças metabólicas 

(67.931 DALYs; 2,2% do total), as doenças do aparelho circu-

latório (189.447 DALYs; 6,0% do total) e as neoplasias (41.700 

DALYs; 1,3% do total) foram as principais causas identif ica-

das nestes resultados. Em Portugal, cerca de 300.000 anos 

de vida saudável poderiam ser poupados se os portugueses 

melhorassem os seus hábitos alimentares (1).

_ Health Impact Assessment aplicado à Nutrição: simulação de cenários de redução 
gradual do teor de sal no pão em Portugal 
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Os dados do último Inquérito Al imentar Nacional e de Ati-

vidade Física, IAN-AF (2015/2016), real izado em Por tugal, 

evidenciam o pão e seus subprodutos (18%), a sopa (8%), 

a charcutar ia e as carnes processadas (7%) como os princi-

pais al imentos a contr ibuir para a ingestão de sal dos por tu-

gueses (2). 

Deste modo, o pão pelo seu consumo elevado, tem sido alvo 

de preocupação, sobretudo pela relação entre as quantida-

des ingeridas e o desenvolvimento da Hiper tensão Ar terial 

(HT), um dos maiores r iscos de saúde pública em Portugal e 

aquele que mais contr ibui para a perda de anos de vida sau-

dáveis (3). 

O Plano de Ação de 2013-2020 da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) na área da Alimentação e Nutr ição, sugere es-

tratégias na área da redução da ingestão de sal como uma 

das melhores abordagens (“best buys” - baixo custo e ele-

vada ef icácia) para a prevenção das doenças não transmis-

síveis na população europeia (4). 

A OMS e a Comissão Europeia (CE) recomendam a implemen-

tação de estratégias nacionais de alimentação e nutrição ba-

seadas numa abordagem de intervenção multissetorial, para 

inverter o crescimento deste tipo de doenças (5). 

Face às recomendações da OMS e da CE, foi aprovada a Es-

tratégia Integrada para a Promoção da Alimentação Saudável 

(EIPAS) com o objetivo de 1) modif icar a oferta alimentar de 

determinados alimentos, em particular os que apresentam 

elevado teor de açúcar, sal e gordura; 2) incentivar ações de 

reformulação nutricional dos produtos alimentares através 

de uma ação articulada com a Indústria Alimentar, Distribui-

ção Alimentar e ainda com a Indústria da Prestação de Servi-

ços de Alimentação e Bebidas e; 3) capacitar os cidadãos e 

profissionais que trabalham ou influenciam o consumo de ali-

mentos para as escolhas alimentares saudáveis (6). 

Tendo em consideração que o pão é um dos principais ali-

mentos que mais contribuem para a ingestão de sal pelos 

portugueses, foi assinado um protocolo entre entidades go-

vernamentais (Direção-Geral da Saúde e o Instituto Nacional 

de Saúde Doutor Ricardo Jorge) e associações industriais do 

sector da panif icação (Associação dos Industriais de Panif i-

cação, Pastelaria e Similares de Lisboa, a Associação dos In-

dustriais de Panif icação, Pastelaria e Similares do Norte) e a 

Associação do Comércio e da Indústria de Panif icação, Pas-

telaria e Similares) com o objetivo de reduzir, até 2021, o teor 

de sal no pão (7). 

Este protocolo foi escolhido para a real ização de um estu-

do pi loto uti l izando a metodologia de Heal th Impact Asses-

sment (HIA). O HIA combina procedimentos e métodos que 

permitem anal isar os potenciais impactes de projetos, pro-

gramas ou pol í t icas, na saúde da população e sua distr ibui-

ção. Assim, quando devidamente integrado nos processos 

de planeamento estratégico, pode contr ibuir para a imple-

mentação de “Pol ít icas Saudáveis” tal como def inido num 

dos quatro eixos do Plano Nacional de Saúde. Apesar da 

sua impor tância, em Por tugal esta ferramenta ainda não é 

apl icada de modo sistemático.

_Objetivos

O presente estudo pretende fazer a simulação de cenários 

de redução gradual do teor de sal no pão, estimando o con-

sumo médio de sal para as metas de redução previstas no 

Protocolo, de forma a avaliar potenciais impactes na saúde 

através de um estudo pi loto de HIA.

_Materiais e métodos

Para a real ização deste estudo, foram simulados cenários 

anuais da contr ibuição do consumo do pão para a ingestão 

média diár ia de sal pela população por tuguesa, em confor-

midade com os valores máximos de sal neste al imento, pre-

vistos no Protocolo, respetivamente: 1,3 g de sal / 100 g em 

2018, 1,2 g de sal / 100 g de pão em 2019 e 1,1 de sal / 100 g 

de pão em 2020 e 1,0 g de sal / 100 g de pão em 2021. 

Deste modo, foi avaliada a variação na ingestão média diária 

de sal, no horizonte temporal previsto no protocolo (2018-

2021), com base nos resultados do consumo de pão e dos 

seus subprodutos, do IAN-AF (2015-2016), considerando que 

este se mantem inalterado ao longo do período em análise.
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_Resultados e discussão

Verif icou-se que em média os por tugueses ingerem diar ia-

mente cerca de 7,3 g sal/dia. O consumo de pão contr ibui 

em 18% para a ingestão diár ia de sal, correspondendo a 

cerca de 1,3 g sal/dia (Figura 1). 

Os diferentes cenários definidos (Figura 2 ) evidenciaram uma 

redução gradual na contribuição do consumo de pão para a 

ingestão média diária de sal. Esse decréscimo corresponde 

a aproximadamente 5%, em 2021, face ao valor determinado 

no Cenário 1, onde se considerou o teor de sal máximo 

legalmente admitido no pão (1,4 g sal/100 g) e a 3,5% se 

considerarmos a realidade atual (1,3 g sal/100 g) (Cenário 2) 

(Figura 1).

Os resultados evidenciam um decréscimo na quantidade 

diária de sal consumida, através da redução de sal no pão. No 

entanto, um efeito positivo na saúde da população dependerá 

dos alimentos adicionados ao pão e seus produtos, assim 

como da quantidade de sal na sua composição.

_Conclusão

Os diferentes cenários apontam para uma redução gradual 

na contribuição do pão para a ingestão média diária de sal 

de aproximadamente 5%, em 2021, resultante da redução da 

adição de sal no processo de fabrico deste alimento, promo-

vido pelas metas instituídas pelo Protocolo. 

Tendo como referência a recomendação da OMS, de um con-

sumo máximo diário de sal per capita próximo de 5 g em 

2020, será importante alargar esta avaliação às categorias de 
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Figura 2: Ingestão média diária de sal face aos diferentes cenários definidos, considerando 
uma redução gradual dos níveis de sal no pão. 
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Figura 1: Ingestão média diária de sal versus ingestão média 
diária de sal através do consumo de pão.
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alimentos identif icadas no relatório do IAN-AF, e determinar 

a ingestão média diária de sal através do consumo destes ali-

mentos. 

Conhecidos os possíveis níveis de ingestão de sal atribuídos 

ao consumo de pão em Portugal, com base em cenários tra-

çados no âmbito de um HIA, poderá ser determinado o impac-

to da redução do consumo de sal na HT. Assim, o recurso à 

metodologia de HIA constitui uma importante ferramenta de 

suporte à decisão baseada na evidência e na definição de po-

líticas públicas, podendo ser amplamente utilizada no apoio 

à definição de protocolos ou legislação que promovam a redu-

ção da quantidade de sal noutros alimentos.
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_Resumo

Há uma tendência crescente, nos últimos anos, por par te dos consumi-
dores, para adquir irem al imentos sem glúten e/ou sem lactose. As altera-
ções necessárias à formulação destes al imentos, podem levar a impactos 
signif icativos na qual idade nutr icional, nomeadamente no que diz respeito 
aos teores em sal e gordura total. Para aval iar esta questão, foram adqui-
r idos e anal isados 12 produtos de pastelar ia, sendo 8 sem glúten e 4 sem 
glúten e sem lactose. O teor de gordura total foi determinado por extração 
em Soxhlet com éter de petróleo, após hidról ise ácida. O teor de sal foi 
determinado por ti tulação pelo método de Charpentier-Volhard. Aval iou-
-se também o contr ibuto da ingestão dos al imentos anal isados, tendo por 
base os valores de referência recomendados para os componentes anal i-
sados, e a sua adequação considerando as metas f ixadas pela Estratégia 
Integrada para a Promoção da Al imentação Saudável (EIPAS). O teor de 
gordura total nas amostras anal isadas var iou entre 7,05 e 28,4 g/100 g. 
Uma das amostras com o menor teor de gordura, foi aquela em que se 
observou o maior teor de sal (1,22 g/100 g). De acordo com a EIPAS, 
pretende-se atingir um teor de sal infer ior a 0,3 g/100 g. Ver i f icou-se que 
entre os al imentos anal isados existem produtos que têm um elevado teor 
de gordura e sal, como tal, devem ser tomadas medidas para oferecer op-
ções mais saudáveis aos consumidores.

_Abstract

In recent years, there has been an increasing trend in the demand for 

gluten-free and/or lactose-free foods. The changes necessary for the for-

mulation of these foods can have a signi f icant impact on their nutr i t ional 

qual i ty, in par t icular with regard to salt and fat contents. For this study, 12 

pastry products (8 gluten-free, and 4 gluten-free and lactose-free) were 

purchased and analysed. The total fat content was determined using acid 

hydrolysis fol lowed by extraction in Soxhlet with petroleum ether, and the 

salt content was determined by t i trat ion using the Charpentier-Volhard 

method. The contr ibution of these foods to the dai ly reference intake of 

the analysed  components and their adequacy based on the goals set by 

the Integrated Strategy for the Promotion of Healthy Eating (EIPAS) were 

evaluated. The total fat content in the analysed samples var ied between 

7.05 and 28.4 g/100 g. One of the samples with the lowest fat content was 

the one with the highest salt content (1.22 g/100 g). According to EIPAS, 

i t is intended to achieve a salt content of less than 0.3 g/100 g. It was 

found that among the analysed foods there are products that have a high 

fat and salt content, therefore measures must be taken to of fer healthier 

choices to consumers.

_Introdução

A alimentação tem um papel fulcral na nossa vida. Além de 

ser uma necessidade básica, a alimentação é um dos fatores 

ambientais que mais afeta a saúde dos indivíduos. Para ser 

saudável, a alimentação deve ser completa, equil ibrada e va-

riada. Frequentemente, o consumidor faz escolhas alimenta-

res que não se adaptam às necessidades e características 

específ icas. 

Cada vez mais surge uma maior var iedade de produtos sem 

lactose para que os intolerantes à mesma possam consumir 

lacticínios, sem ocorrência de per turbações. O mesmo se 

verif ica para os produtos sem glúten, existindo uma enorme 

diversidade no mercado, para que indivíduos com doença 

cel íaca ou sensibi l idade ao glúten possam continuar a ter 

uma dieta variada sem comprometer o seu bem-estar.

A lactose é um dissacárido presente no leite dos mamíferos, 

sendo o principal hidrato de carbono do leite (1). A má absor-

ção de lactose é uma condição comum causada pela redução 

da expressão ou atividade da enzima lactase no intestino del-

gado (2). A doença celíaca é uma doença autoimune que dani-

fica o aparelho digestivo, nomeadamente o  intestino delgado 

e interfere com a absorção de nutrientes do alimento (3,4). O 

glúten está presente em cereais, como o trigo, cevada e cen-

teio. A sensibilidade ao glúten tem sido muito debatida nos úl-

timos anos. Neste caso os indivíduos apresentam melhorias 

com uma dieta isenta de glúten, embora não preencham os 

critérios de diagnóstico de doença celíaca.

Produtos al imentares sem lactose e/ou sem glúten podem 

fornecer nutr ientes essenciais aos consumidores que são 

intolerantes à lactose e ao glúten. Contudo, as alterações 

_Teor de sal e de gordura em produtos de pastelaria sem glúten e /ou sem lactose: 
contributo para o estudo do panorama Português
Salt and fat content in gluten-free and /or lactose-free pastries: a contribution to  the study of the   
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necessárias à formulação deste tipo de al imentos podem 

ter um impacto signif icativo na sua qualidade nutr icional e 

segurança. Algumas publicações cientí f icas sugerem que 

uma al imentação isenta de glúten pode apresentar déf ices 

do ponto de vista nutr icional, nomeadamente em termos de 

f ibra al imentar, vitaminas e minerais (5). 

_Objetivo

Avaliar os teores de sal e gordura total, de alimentos sem lac-

tose e/ou sem glúten e estimar a sua adequação, tendo por 

base as metas f ixadas na Estratégia Integrada para a Promo-

ção da Alimentação Saudável (EIPAS) (6), de forma a possibi-

litar ao consumidor uma escolha mais saudável, consciente 

e informada.

_Material e métodos

Foram adquir idos, em 2019, 12 produtos de pastelar ia 

(“Bolachas tipo Maria”, “Bolachas tipo digestivas”, “Bola-

chas recheadas com creme de leite”, “Bolachas tipo waf fers 

baunilha”, “Bolachas tipo crackers”, “Bolachas areadas com 

nata e cacau”, “Bolachas recheadas com creme de cacau”, 

“Croissants pré-cozinhados”, “Madalenas”, “Biscoitos tipo 

champanhe”, “Bolachas tipo waf fers cacau”, “Bolachas are-

adas cober tas com chocolate de leite”), dos quais 8 sem 

glúten, e 4 sem glúten e sem lactose.

O teor de gordura total foi determinado por extração em

Soxhlet com éter de petróleo 40-60º, após hidról ise ácida, 

e o teor de sal foi determinado por titulação pelo método de 

Charpent ie r-Volhard (7,8). Aval iou-se ainda a contr ibuição 

desses al imentos para a ingestão diár ia de referência des-

tes componentes (6 e 70 g/dia para sal e gordura, respetiva-

mente), e a sua adequação tendo por base as metas f ixadas 

pela EIPAS (6,9).

_Resultados e discussão

O teor de gordura total nas amostras analisadas variou entre 

7,05 e 28,4 g/100 g, para os “biscoitos tipo champanhe” e as 

“Madalenas”, respetivamente (Figura 1). Todos os produtos 

de pastelaria sem glúten analisados apresentaram um teor 

de gordura superior a 15 g/100 g, exceto as “bolachas tipo

crackers” (14,1 ± 0,1 g/100 g) e os “biscoitos tipo champanhe” 

(7,05 ± 0,01 g/100 g) (Figura 1). Considerando que a dose de 

referência para a ingestão de gordura, para um adulto, é de 

70 g/dia (9), uma unidade de Madalenas (≈ 30 g) pode contribuir 

com 12% da dose de referência. A ingestão de alimentos ricos 

em gordura, nomeadamente em ácidos gordos saturados, está 

muitas vezes relacionada com um aumento do colesterol das li-

poproteínas de baixa densidade e, consequentemente, com um 

aumento do risco de desenvolvimento de doença coronária. O 

seu consumo deve ser moderado (10). 

O teor de sal dos produtos analisados variou entre 0,129 e 

1,22 g/100 g (Figura 2 ). Uma das amostras com o menor teor 

de gordura, “bolachas tipo crackers”, foi a amostra com maior 

teor de sal (1,22 g/100 g). O consumo excessivo de alimentos 

ricos em sal está relacionado com o aumento do risco para de-

senvolvimento de doenças crónicas, tais como a hipertensão 

arterial (11). Neste sentido, têm decorrido iniciativas para dimi-

nuir o teor de sal dos alimentos. 

De acordo com a EIPAS, «para os produtos a l imentares, 

pretende-se at ing i r os va lores def in idos pe lo Regulamen-

to (CE) n.º 1924/2006 do Par lamento Europeu e do Conse-

lho, de 20 de dezembro de 2006, re lat ivo às a legações 

nutr ic ionais e de saúde sobre os a l imentos, que def ine um 

a l imento com baixo teor de sa l quando este não cont iver 

mais de 0,3 g de sa l por 100 g ou 100 ml» (6). Das amostras 

avaliadas neste trabalho de investigação, 83% têm um teor 

de sal superior a 0,3 g/100 g (Figura 2 ).
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Figura 1: Teor de gordura (g/100 g) dos produtos sem glúten e/ou sem lactose analisados.

Figura 2: Teor de sal (g/100 g) dos produtos sem glúten e/ou sem lactose analisados.
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_Conclusões

De forma semelhante ao que acontece com os produtos de 

pastelaria, produtos sem glúten e/ou sem lactose têm um ele-

vado teor de gordura e sal. Neste trabalho verif icou-se que 

existe uma tendência para os alimentos com menor teor de 

gordura terem maior teor de sal e vice-versa. A ingestão exa-

gerada destes componentes alimentares pode contribuir para 

o desenvolvimento de doenças crónicas. 

Sendo este grupo de alimentos apreciado pela maioria das 

faixas etárias, especialmente pelas faixas etárias mais jovens, 

é importante definir estratégias para a reformulação destes 

alimentos, sobretudo porque frequentemente são considera-

dos mais saudáveis pelo consumidor, por serem isentos de 

glúten e/ou lactose.

Por outro lado, iniciativas (como a EIPAS) no sentido de dimi-

nuir os teores de sal e gordura nos alimentos, devem continu-

ar a ser desenvolvidas. Em suma, as organizações nacionais e 

internacionais devem promover a oferta de opções mais sau-

dáveis aos consumidores, promovendo a redução dos teores 

de gordura saturada e sal. 
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_Resumo

As micotoxinas constituem um grupo de contaminantes alimentares que 

poderão provocar vários efeitos tóxicos na saúde humana, entre eles efei-

tos estrogénicos, imunotóxicos, nefrotóxicos e teratogénicos. É por isso 

importante avaliar a exposição humana a estes compostos, através da aná-

lise direta dos seus biomarcadores em amostras biológicas. Em Portugal 

existem poucos dados disponíveis de exposição a micotoxinas obtidos em 

estudos de biomonitorização humana. Face a esta ausência de informação, 

o presente estudo teve como objetivo determinar os biomarcadores de 

exposição a micotoxinas em amostras de urina de 24 horas, colhidas no 

âmbito do Inquérito Nacional de Alimentação, Nutrição e Atividade Física 

da População Geral Portuguesa (2015-2016), e avaliar o risco associado a 

esta exposição. A determinação analítica destes compostos foi efetuada 

por cromatografia l íquida com deteção por espectrometria de massa permi-

tindo a deteção e quantif icação simultânea de 37 biomarcadores de exposi-

ção a micotoxinas presentes na urina. Os dados obtidos foram util izados 

para estimar a Ingestão Diária Provável e caracterizar o risco através da 

determinação do Quociente de Perigo. Os resultados obtidos revelaram a 

exposição da população portuguesa a zearalenona, desoxinivalenol, ocra-

toxina A, alternariol, citr inina e fumonisina B1. Os dados de caracterização 

de risco revelaram uma potencial preocupação, considerando que os valo-

res de referência de ingestão foram excedidos em alguns participantes. A 

micotoxina alternariol foi identif icada e quantif icada, pela primeira vez, em 

amostras de urina num país europeu; no entanto, a caracterização do risco 

não foi efetuada dado não existir um valor de referência estabelecido inter-

nacionalmente. Estes resultados confirmam que a população Portuguesa 

está exposta a micotoxinas, reforçando a necessidade de mais estudos 

sobre os determinantes desta exposição.

_Abstract

Mycotoxins const i tute a re levant group of food contaminants with sev-

eral associated health outcomes such as estrogenic, immunotoxic, ne-

phrotox ic and teratogenic ef fects. In Por tugal, few data are avai lable 

regarding human biomonitor ing studies of mycotox ins. The present study 

concerned the analysis of mycotox ins in 24h ur ine samples f rom 94 par-

t ic ipants enrol led within the scope of the National Food, Nutr i t ion, and 

Physical Act iv i ty Survey of the Por tuguese General Populat ion (2015-

2016). The ur ine samples were analyzed by l iquid chromatography–mass 

spectrometry for the s imultaneous determinat ion of 37 ur inary mycotox-

ins’ biomarkers and the obtained data were used to est imate the prob-

able dai ly intake as wel l as to character ize the r isk apply ing the Hazard 

Quotient approach. Results revealed the exposure of the Por tuguese 

populat ion to zearalenone, deoxynivalenol, ochratox in A, a l ternar io l, c i t-

r in in and fumonis in B 1. R isk character izat ion showed a potent ia l concern 

to some repor ted mycotoxins s ince the reference intake values were ex-

ceeded by some of the considered par t ic ipants. Al ternar io l was ident i f ied 

for the f i rst t ime in ur ine samples f rom a European country, despite the 

r isk character izat ion was not per formed due to lack of a reference dose, 

not yet internat ional ly establ ished. These results conf i rmed mycotoxins 

as par t of the human exposome of the Por tuguese populat ion re inforc ing 

the need for fur ther studies regarding the determinants of exposure.

_Introdução

O ser humano está exposto, diariamente, a vários compos-

tos químicos, sendo a alimentação uma das principais vias 

de exposição. As micotoxinas, metabolitos secundários pro-

duzidos por fungos, podem contaminar diferentes tipos de 

matrizes alimentares nas diversas etapas da sua produção. 

Estes compostos assumem particular importância em Saúde 

Pública, considerando os seus efeitos tóxicos nomeadamen-

te, carcinogénicos, genotóxicos, nefrotóxicos, teratogénicos, 

estrogénicos e imunomoduladores (1,2). A contaminação de 

alimentos por micotoxinas constitui também um problema 

_ Exposição da população Portuguesa a micotoxinas: o contributo da  
biomonitorização humana
Exposure of the Portuguese population to multiple mycotoxins: The contribute of human biomonitoring
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económico, uma vez que uma grande diversidade de alimen-

tos e matérias-primas podem ser afetados comprometendo, 

em algumas situações, a sua entrada na cadeia alimentar. 

Apesar de se conhecerem alguns casos bem documentados 

de intoxicações agudas por micotoxinas, a exposição crónica 

a baixas doses destas toxinas tem despertado a atenção de 

investigadores e gestores de risco dado o potencial carcino-

génico destes compostos (3). Neste sentido, a International 

Agency for Research on Cancer (IARC) classif icou algumas 

micotoxinas quanto à evidência científ ica que suporta o seu 

potencial carcinogénico em humanos, incluindo as aflatoxi-

nas (AF) no grupo 1 (comprovada ação carcinogénica em hu-

manos), ocratoxina A (OTA) e fumonisina B1  (FB1) no grupo 

2 (possível ação carcinogénica em humanos) e as toxinas de-

soxinivalenol (DON), zearalenona (ZEN) e citrinina (CIT) no 

grupo 3 (não classif icados quanto à sua carcinogenicidade 

em humanos) (3, 4). A micotoxina DON é também associada 

a efeitos gastrointestinais, a ZEN e algumas toxinas de Alter-

naria são disruptores endócrinos, a OTA e a CIT são nefrotó-

xicas, e as fumonisinas estão associadas a defeitos do tubo 

neural sendo também nefrotóxicas (4). A ocorrência de mico-

toxinas nos alimentos habitualmente consumidos em Portu-

gal foi descrita por diferentes autores, caracterizando-se por 

ser frequente, diversif icada em relação aos géneros alimentí-

cios afetados, e ocorrendo em baixas concentrações (5-10). 

Sendo assim, a exposição da população Portuguesa a mico-

toxinas através da alimentação caracteriza-se sobretudo por 

ser uma exposição crónica. A avaliação do risco efetuada 

através da referida abordagem indireta apresenta algumas li-

mitações nomeadamente a distribuição heterogénea das mi-

cotoxinas nos alimentos, a influência dos processamentos 

culinários, dado não estar habitualmente refletida na avalia-

ção de risco, bem como as variações individuais na meta-

bolização destes compostos (11). Assim, metodologias que 

permitam uma avaliação da exposição de forma direta, como 

acontece através dos estudos de biomonitorização humana, 

permitem avaliar com maior exatidão se os indivíduos estão 

expostos a determinada substância, qual a magnitude dessa 

exposição e ainda a sua variação ao longo do tempo (12). De 

entre as amostras biológicas utilizadas em programas de bio-

monitorização, a urina revela-se uma das mais frequentemen-

te utilizadas justif icando-se pela facilidade de colheita destas 

amostras. Existem já diversos estudos que avaliaram a expo-

sição a micotoxinas pela determinação de biomarcadores 

em amostras de urina verif icando-se a ocorrência de vários 

biomarcadores urinários de micotoxinas e a potencial co-

exposição a diferentes toxinas (13-15).

Os dados obtidos a par tir de estudos de biomonitor ização 

humana permitem caracter izar a exposição da população a 

diversos contaminantes, sendo também impor tantes para 

a promoção, aval iação e demonstração da ef icácia de medi-

das preventivas em Saúde Pública baseadas na evidência, 

conforme enunciado na Declaração de Parma (2010) (16). 

_Objetivos

O presente estudo teve como objetivos i) avaliar, pela primei-

ra vez, a exposição da população Portuguesa a micotoxinas 

através do desenvolvimento de um estudo de biomonitoriza-

ção humana para a determinação de 37 biomarcadores uriná-

rios, utilizando amostras de urina de 24 horas; e ii) caracterizar 

o risco associado à exposição determinada em i) aplicando as  

abordagens de dosimetria reversa e quociente de perigo.

_Material e métodos

No âmbito do Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade 

Física 2015-2016 (IAN-AF) foi selecionada uma amostra de 

conveniência de 94 participantes para efetuar a colheita de 

amostra de urina de 24 horas (17). Este estudo foi aprovado 

pela Comissão Nacional de Proteção de Dados (Autorização 

nº 4940/2015) e pela Comissão de Ética do Instituto de Saúde 

Pública da Universidade do Porto (Decisão nº CE 16053). Os 

participantes formalizaram a sua participação no estudo atra-

vés de Consentimento Informado e a colheita de dados decor-

reu sob a forma de pseudoanonimização (17).

A determinação analítica dos biomarcadores urinários de mi-

cotoxinas considerou i) um método de extração baseado em 

QuEChERs (Quick, Easy, Cheap, Ef fect ive, Rough); e i i ) a 

análise por cromatografia l íquida acoplado a espectrometria 

de massa (18). A metodologia util izada considerou a determi-

nação de 37 biomarcadores urinários de micotoxinas, numa 
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só corrida cromatográfica e com recurso a quantif icação por 

método de padrão interno e curvas de calibração em matriz.

A Ingestão Diária Provável (IDP) foi determinada através da 

abordagem de dosimetria reversa que permite estimar a ex-

posição externa através da ingestão (µg/kg peso corporal/dia) 

usando os dados de biomonitorização (µg/L), considerando 

que a exposição a micotoxinas ocorreu exclusivamente atra-

vés da ingestão. Para tal, aplicou-se um método determinísti-

co considerando a concentração do biomarcador urinário de 

micotoxina (µg/L), o volume urinário produzido em 24 horas 

(L), o peso corporal (kg), a taxa de excreção para cada mico-

toxina (%), e o rácio de massa entre a micotoxina e o respetivo 

metabolito (19-20). A IDP foi determinada individualmente para 

cada participante.

A caracterização do risco decorrente da exposição estimada 

foi efetuada através da determinação do Quociente de Perigo 

(QP), que consiste na razão entre os níveis de Ingestão Diária 

Provável (IDP) e os níveis de Ingestão Diária Tolerável (IDT) 

para cada micotoxina (se disponível). Se o valor do QP for in-

ferior a 1, considera-se que a exposição não representa uma 

preocupação em Saúde Pública (20).

Com o objetivo de representar a variabilidade nos resultados 

de biomarcadores urinários de micotoxinas cujos níveis foram 

inferiores ao Limite de Deteção do método (< LD), recorreu-

se à imputação múltipla baseada em 20 simulações, com um 

máximo de 100 000 iterações, por forma a imputar a esses 

resultados um valor entre zero e o respetivo LD. A análise es-

tatística descritiva (medianas, percentis) foi efetuada após o 

processo de imputação múltipla. A normalidade dos dados foi 

avaliada através do teste de Shapiro-Wilk. A análise estatísti-

ca foi efetuada com recurso ao sof tware SPSS (versão 24).

_Resultados e discussão

A análise das amostras de urina de 24 horas dos 94 partici-

pantes neste estudo revelou a presença de 11, dos 37, biomar-

cadores urinários de micotoxinas determinados. Apenas cinco 

amostras (5.3 %) foram negativas para todos os biomarcado-

res analisados. A Tabela 1 resume os resultados obtidos na 

determinação de biomarcadores de micotoxinas em urinas de 

24 horas. 

Pela primeira vez, foi possível confirmar a exposição da po-

pulação Portuguesa a micotoxinas no âmbito de um estudo 

de biomonitorização humana, sendo detetada a presença de 

DON (63%), ZEN (48%), AOH (29%), OTA (18%), FB1  (7%) e 

CIT (2%) nas amostras de urina de 24 horas. Verif icou-se que 

DON e os respetivos metabolitos apresentaram a maior fre-

quência de biomarcadores de exposição nas amostras ana-

lisadas [DON 63%, deepoxi-desoxinivalenol (DOM-1) 41%, 

desoxinivalenol-15-glucurónido (DON-15-GlcA) 52%, desoxi-

nivalenol-3-glucurónido (DON-3-GlcA) 44%]. Verif icou-se 

ainda que 78% dos participantes estão expostos a esta mi-

cotoxina. Foi também possível confirmar pela primeira vez 

a exposição da população Portuguesa a desoxinivalenol-3-

glucosídeo (DON-3G), com 20% das amostras positivas. O 

metabolito zearalenona-14-glucurónido (ZEN-14-GlcA) foi 

determinado em 16% das amostras analisadas, estando de 

acordo com estudos anteriores que indicam a ZEN-14-GlcA 

como um dos principais metabolitos da ZEN. É de realçar 

ainda que se identif icou pela primeira vez em amostras bio-

lógicas na Europa a micotoxina AOH.

A Tabela 2 apresenta os resultados obtidos relativamente 

à determinação da Ingestão Diár ia Provável (IDP) da popu-

lação considerada, tendo estes cálculos sido feitos indivi-

dualmente para cada par ticipante. As taxas de excreção 

consideradas foram obtidas em estudos de intervenção em 

humanos (18, 22, 28), com exceção da taxa de excreção 

para alternariol que foi obtida num estudo em que foram uti-

l izados modelos animais (29). A uti l ização de taxas de ex-

creção obtidas em estudos com poucos indivíduos ou em 

estudos decorrentes de experimentação animal está asso-

ciada a uma considerável incer teza; no entanto, estes são 

os dados atualmente disponíveis e as determinações efetu-

adas permitem uma abordagem prel iminar para a caracter i-

zação do r isco associado à exposição a micotoxinas.

Relativamente à micotoxina DON, dependendo das taxas 

de excreção consideradas, foi determinada uma IDP de

0,19 - 0,21 µg/Kg pc/dia (mediana). Neste sentido, cerca de 

10% dos participantes ultrapassaram a Ingestão Diária Tole-

rável estabelecida para esta micotoxina. Os resultados estão 

de acordo com outros estudos efetuados na Europa (15,30) 
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Tabela 1: Resultados de biomarcadores de exposição a micotoxinas determinados em 
amostras de urina de 24 horas (n=94) num estudo de biomonitorização humana 
em Portugal.

Biomarcadores Mediana
(µg/L)

P90
(µg/L)

P95
(µg/L)

Máximo
(µg/L)

> LD 
(%; n)

> LQ 
(%; n)

DON

DOM-1

DON-3G

DON-3-GlcA

DON-15-GlcA

ZEN

ZEN-14-GlcA

OTA

AOH

CIT *

FB 1  *

2,51

0,24

0,34

0,33

1,73

0,17

0,17

0,006

0,28

0,85

0,33

8,72

2,86

0,84

11,78

53,76

1,51

5,13

0,045

3,81

-

-

16,80

4,05

1,20

18,53

76,61

2,93

8,78

0,060

6,73

-

-

36,31

5,13

2,09

34,67

204,17

3,98

25,70

1,23

24,55

1,20

0,48

63%; 59 

41%; 39 

20%; 19

44%; 41

52%; 49

48%; 45

16%; 15

18%; 17

29%; 27

2%; 2

7%; 7

63%; 59 

39%; 37

7%; 7

37%; 35

51%; 48

26%; 24

16%; 15

17%; 16

23%; 22

1%; 1

2%; 2

P90 = Percenti l 90; P95 = Percenti l 95; LD = Limite de Deteção; LQ = Limite de Quanti f icação; DON = Desoxinivalenol; 
DOM-1 = deepoxi-desoxinivalenol; DON-3G = Desoxinivalenol-glucosídeo; DON-3-GlcA = Desoxinivalenol-3-glucuróni-
do; DON-15-GlcA = Desoxinivalenol-15-glucurónido; ZEN = Zearalenona; ZEN-14-GlcA = Zearalenona-14-glucurónido; 
OTA = Ocratoxina A; AOH = Alternar iol; CIT = Citr inina; FB 1  = Fumonisina B 1

* Amostras posi t ivas (> LD).

Tabela 2: Determinação da Ingestão Diária Provável (IDP) e caracterização do risco (Quociente de Perigo, QP) relativas ao 
estudo de biomonitorização humana em Portugal.

Micotox inas

Referênc ia
Taxa de 

Excreção, %

% de par t ic ipantes 
com QP > 1Número de 

par t ic ipantes

Taxa de Excreção
Ingestão D iá r ia Prováve l 

(µg/Kg pc/d ia ) Quoc iente de Per igo (QP)
VGI

( IDT )

Mediana MedianaP95 P95Máx imo Máx imo
(µg/Kg 
pc/d ia )

DON

FB 1*

CIT*

ZEN

OTA

AOH**

10

9

-

-

-

24

14

-

VGI = Valores Guia de Ingestão; P90 = Percenti l 90; P95 = Percenti l 95; DON = Desoxinivalenol; ZEN = Zearalenona; OTA = Ocratoxina A; CIT = Citr inina; FB 1  = Fumoni-
sina B 1; AOH = Alternariol; IDT = Ingestão Diária Tolerável; 

*  Micotox inas com percentagem de amostras posi t ivas infer ior a 10% -  Ingestão Diár ia Prováve l e Quociente de Per igo determinado apenas para amostras posi t i-
vas (CIT, n=2; FB 1, n=7). % de par t ic ipantes que excederam IDT (QP > 1) não determinada.

** Quociente de Per igo não determinado por ausência de va lor de referência.

*** Dados obt idos num estudo em modelo animal (ratos).

* *** O va lor de Ingestão Semanal Toleráve l Prov isór ia (0,12 µg/Kg pc/semana) fo i d iv id ido por 7 para efetuar cá lcu lo do QP.

64%

72,3%

0,08%

0,5%

14,75%

9,6%

2,5%

8,3%

(18)

(25)

(26)

(27)

(23)

(22)

(28)

(29)

20

35

22

8

2

1

1

***

0,21

0,19

7,69

1,15

0,14

0,08

0,01

0,07

1,58

1,40

9,18

1,38

0,20

1,43

0,04

2,05

3,62

3,20

9,52

1,43

0,21

4,35

0,60

2,45

1,00

1,00

0,20

0,25

0,12****

-

0,21

0,19

7,69

1,15

0,70

0,32

0,27

-

1,58

1,40

9,18

1,38

1,01

5,70

2,18

-

3,62

3,20

9,52

1,43

1,04

17,39

35,10

-
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e são corroborados pela ocorrência de DON em diversos ali-

mentos consumidos em Portugal (5,6). 

A ingestão diária provável de ZEN determinada neste estudo 

foi 0,08 µg/Kg pc/dia (mediana). Considerando esta IDP, 24% 

dos participantes ultrapassaram a Ingestão Diária Tolerável 

estabelecida. Estes resultados são sugestivos de um padrão 

de exposição diferente dos restantes países europeus (31,32), 

sendo particularmente importante avaliar as possíveis conse-

quências desta realidade, recomendando-se a sua reavalia-

ção assim que estiverem disponíveis dados mais robustos de 

toxicocinética.

Relativamente à OTA foi determinada uma ingestão de

0,01 µg/Kg pc/dia (mediana) em que 14% dos participantes 

ultrapassaram a Ingestão Diária Tolerável. Apesar de se con-

siderar que existe alguma incerteza na conversão de con-

centrações urinárias de OTA em ingestão, este padrão de 

exposição já tinha sido anteriormente reportado em Espanha 

e Itália (15,32).

Por ausência de valores de referência estabelecidos para a in-

gestão de AOH bem como de dados de toxicocinética obtidos 

em estudos de intervenção em humanos, a caracterização do 

risco decorrente da exposição a AOH não foi determinada. No 

entanto, e dado o potencial de disrupção endócrina reportado 

anteriormente (33,34), recomenda-se a reapreciação do risco 

associado a esta exposição.  

Relativamente à CIT e FB1, a determinação da IDP foi apenas 

efetuada para as amostras positivas (CIT, n=2; FB1, n=7). Os 

resultados determinados para a ingestão diária de FB1, consi-

derando duas taxas de excreção diferentes, sugerem ambos 

uma exposição superior à Ingestão Diária Tolerável. No entan-

to, uma vez que a excreção urinária de FB1  é baixa e com 

elevada variabilidade inter-individual, a interpretação destes 

resultados deverá ser feita com precaução. Relativamente à 

CIT, um dos participantes excede ligeiramente o QP (1,05), 

mas dado que a taxa de excreção foi determinada em apenas 

dois indivíduos e com elevada variabilidade, a incerteza asso-

ciada deverá ser tida em conta na análise destes resultados.

_Conclusões

O presente estudo permitiu, pela primeira vez, avaliar a ex-

posição da população Portuguesa a micotoxinas, através de 

um estudo de biomonitorização humana e com a determina-

ção de 37 biomarcadores urinários de exposição a micoto-

xinas. Os resultados obtidos evidenciaram a exposição da 

população Portuguesa a seis micotoxinas (DON, ZEN, OTA, 

AOH, CIT e FB 1). Os resultados obtidos enfatizam a necessi-

dade da avaliação das possíveis consequências da exposi-

ção às micotoxinas consideradas, tendo em conta que uma 

percentagem considerável dos par ticipantes excede os va-

lores guia disponíveis para uma ingestão considerada como 

tolerável relativamente a três micotoxinas (DON, OTA e ZEN). 

No entanto, e atendendo às diferentes fontes de incer teza 

associadas ao presente estudo, em especial no que concer-

ne aos dados de excreção uti l izados, os resultados deverão 

ser analisados com precaução e reavaliados assim que es-

tejam disponíveis novos dados de toxicocinética.
 
O presente estudo contribui com dados que confirmam a ex-

posição da população Portuguesa a micotoxinas, sendo impe-

rativo esclarecer, em estudos futuros, quais os determinantes 

desta exposição.
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_Resumo

Em 2017 foi produzido um conjunto de recomendações em matér ia de 

operações urbanísticas na reconversão de áreas industr ia is com solos 

contaminados. Estas recomendações incluem vár ias fases de preparação 

de um projeto de planeamento urbano. A adoção plena destas recomen-

dações nas operações de reconversão de áreas industr ia is em urbanas 

poderá ter impacte na saúde humana. Como tal, foi proposto uma aval ia-

ção de impacte na saúde (Health Impact Assessment - HIA) com o objetivo 

de anal isar o impacte da adoção das recomendações nas operações de 

reconversão. Foi implementado um estudo urbanístico na reconversão de 

áreas industr ia is com solos contaminados. Este trabalho foi real izado no 

âmbito do Programa de Treino em Health Impact Assessment e descreve 

as etapas de screening e scoping que foram desenvolvidas uti l izando as 

ferramentas propostas pelo Instituto de Saúde Públ ica da Ir landa. Foram 

real izados focus groups com elementos de instituições públ icas da área 

da saúde humana para preencher as ferramentas. Com base numa revisão 

da l i teratura, foi desenvolvido um modelo conceptual de exposição para 

identi f icar as pr incipais v ias de exposição e os efeitos na saúde associa-

dos a serem aval iados no âmbito do HIA. A anál ise efetuada na fase de 

screening, real izada considerando os possíveis impactes na saúde, levou 

a que se continuasse o desenvolvimento deste HIA. O modelo conceptual 

de exposição desenvolvido na fase de scoping permitiu identi f icar como 

pr incipal v ia de exposição da população residente a exposição por inala-

ção de compostos voláteis.

_Abstract

In 2017 a set of recommendations regarding urban operat ions in the re-

conversion of industr ia l areas with contaminated soi ls were produced. 

These recommendations included several phases of preparat ion of the 

urban planning project. The ful l adoption of these recommendations in 

a l l reconversion operat ions from industr ia l into urban areas may have im-

pacts on the human health. A Health Impact Assessment (HIA) was pro-

posed with the aimto analyze the impact on human health of the adoption 

of these recommendations in urbanizat ion operat ions in the reconversion 

of industr ia l areas with contaminated soi ls. The present work is included 

in a tra ining programme in Health Impact Assessment and descr ibes the 

screening and scoping phases developed using the tools proposed by the 

Inst i tute of Publ ic Health in I re land. Several focus groups with e lements 

from publ ic inst i tut ions with competences in the human health area were 

conducted to f i l l  the screening and scoping tools. Based on a l i terature 

review, a comprehensive causal pathway was developed to identi f y main 

exposure routes and respective health ef fects to be evaluated in the HIA 

scope. Results f rom the screening, consider ing the possible health im-

pacts, lead to the fur ther development of the HIA. The conceptual expo-

sure model developed in the scoping al lowed to identi f y as main exposure 

pathway for the resident populat ion the inhalat ion of volat i le compounds.

_Introdução

No âmbito do 7º Programa de Ação para o Ambiente da União 

Europeia para 2020 (1) em matéria de ambiente foram identifi-

cados mais de meio milhão de locais contaminados na União 

Europeia. Estes locais, até serem avaliados e remediados, po-

derão representar riscos com elevados impactes ambientais, 

económicos e sociais.

Em 2006, a Comissão Europeia propôs uma diretiva-

-quadro sobre o solo, (2) com o objetivo de prevenir a degra-

dação do solo, preservar as respetivas funções e reabil itar 

os solos degradados. Tal diretiva surgiu da necessidade de 

abordar as questões da produtividade do solo, dos riscos 

para a saúde e para o ambiente, bem como daa atenuação 

das alterações climáticas e adaptação às mesmas.

Decorrente desta diretiva nas últimas décadas tem vindo 

a ocorrer a reconversão de áreas industriais em áreas urba-

nas. Em Portugal o projeto legislativo relativo à Prevenção 

da Contaminação e Remediação dos Solos (Lei ProSolos) (3) 

pretende estabelecer o regime jurídico da prevenção da con-

taminação e remediação dos solos, com vista à salvaguarda 

_ Avaliação de impacte na saúde sobre a adoção de recomendações em matéria de 
operações urbanísticas na reconversão de áreas industriais com solos contaminados: 
resultados das fases de screening e scoping
Health Impact Assessment on the Adoption of Recommendations regarding Urban Operations in the Reconversion 
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do ambiente e da saúde humana, fixando o processo de ava-

liação da qualidade e de remediação do solo, bem como 

a responsabilização pela sua contaminação, assente nos 

princípios do poluidor-pagador e da responsabilidade. Por 

outro lado, em 2017, foi produzido um conjunto de recomen-

dações em matéria de operações urbanísticas na reconver-

são de áreas industriais com solos contaminados (4). Estas 

recomendações foram produzidas por uma Comissão Técni-

ca integrando representantes das seguintes entidades: Agên-

cia Portuguesa do Ambiente (APA), Direção-Geral da Saúde 

(DGS), Autoridade de Saúde, Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR 

LVT), Câmara Municipal de Lisboa (CML), Serviço Municipal 

de Proteção Civil (SMPC) e Inspeção-Geral da Agricultura, do 

Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT), 

a última na qualidade de observador. Estas recomendações 

aplicam-se a diversas fases: avaliação da qualidade do solo; 

processo de descontaminação (em caso de perigo para a 

saúde humana); avaliação contínua da qualidade da água e do 

ar, resíduos (incluindo resíduos aquosos) e saúde ocupacional 

durante a implementação da operação urbanística.

A adoção plena destas recomendações poderá ter impacte 

na saúde humana pelo que é impor tante aval iar o impacte 

de adotar estas recomendações uti l izando uma estratégia 

de aval iação de impacte na saúde (HIA – Heal th Impact 

Assessment ). Assim, este HIA tem como objetivo aval iar o 

impacte da adoção das recomendações emanadas pela Co-

missão Técnica em matéria de operações urbanísticas na 

reconversão de áreas industr iais com solos contaminados.

_Material e Métodos

No âmbito de um Programa de Treino em Heal th Impact 

Assessment foi implementado um estudo de aval iação de 

impacte na saúde retrospetivo por uma equipa constituída 

por elementos da Administração Regional da Saúde de Lis-

boa e Vale do Tejo, Instituto Nacional de Saúde Doutor Ri-

cardo Jorge, Instituto Nacional de Estatística e Ordem dos 

Enfermeiros. Foram uti l izados as ferramentas de screening 

e scoping propostas pelo Instituto de Saúde Pública da 

Ir landa para a real ização de HIAs (5). Na fase de screening 

foram real izadas 3 focus groups para o preenchimento da 

ferramenta de screening. Na fase de scoping, para além da 

identi f icação dos stakeholders, foram def inidos os termos 

de referência e o plano do HIA recorrendo à ferramenta de 

scoping e à real ização de 6 focus groups. Nesta fase foram 

ainda desenvolvidos um modelo conceptual de exposição 

e um modelo causal para o problema abordado neste HIA 

adaptado da l i teratura (6). 

_Resultados

Na fase de screening foi identif icada como relevante tanto a 

população residente como a população trabalhadora numa 

antiga área industrial reconvertida para urbana. Particular 

atenção deveria ser dada à população mais suscetível, nome-

adamente grávidas, crianças e idosos. Seguidamente foram 

identif icadas as condições mais prováveis de influenciar a 

saúde da população alvo, isto é, as que teriam maior impacte 

nos determinantes de saúde dessa população. Na área de 

acesso a serviços públicos foram identif icados o acesso a 

atividades culturais ou desportivas e o acesso a serviços 

de saúde. Na área da residência e construção foram identif i-

cados as condições de habitação, construção, espaços ver-

des e outros espaços públicos. Na área do ambiente foram 

identif icados a qualidade dos solos, ar e água. Como fatores 

socioeconómicos foram identif icados a educação, emprego 

e rendimento, e como fatores comportamentais a coesão 

familiar, a interação na comunidade e a prática de atividades 

desportivas. Dado que os possíveis impactes na saúde foram 

considerados prováveis, foi decidido na fase de screening 

prosseguir com o HIA.

Na fase de scoping foi desenvolvido um modelo conceptual 

de exposição para caracterizar as possíveis vias de exposição 

num cenário de solos contaminados (Figura 1). De acordo 

com este modelo, a exposição pode ocorrer por inalação dos 

compostos voláteis presentes no ar, por ingestão de solo 

contaminado ou por contacto dérmico com o solo contamina-

do. No caso da população residente será pouco provável 

que ocorra exposição por ingestão ou por contacto dérmico 

com o solo contaminado, uma vez que durante as operações 

urbanísticas esta população não terá contacto direto com o 
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solo contaminado e que após a finalização das operações o 

solo contaminado não estará acessível. O modelo conceptual 

de exposição permitiu então identificar como principal via de 

exposição da população residente a exposição por inalação 

de compostos voláteis.

Nesta fase foi também desenhado um modelo causal adap-

tado ao problema abordado neste HIA, apresentado na 

Figura 2. Segundo o modelo proposto a qual idade do ar 

está relacionada com a ocorrência de doença respiratór ia e 

cardiovascular (7-9); neoplasias (especialmente cancro de 

pulmão) (10); piores resultados reprodutivos (11); queixas e 

sintomas indef inidos, nomeadamente dor de cabeça (12); 

e pior saúde mental e bem-estar (13). Por outro lado, a 

prática de exercício f ísico está relacionada com uma redu-

ção da ocorrência de doença cardiovascular, e a saúde 

mental (14) e o bem-estar com fatores socioeconómicos e 

compor tamentais, como é o caso da coesão famil iar e da 

interação na comunidade (15).
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_Conclusões

Da análise efetuada na fase de screening foi decidido conti-

nuar o desenvolvimento do HIA, embora tenham sido identif i-

cados condicionantes para a sua realização, nomeadamente 

no que respeita à disponibilidade de recursos humanos capa-

citados. O modelo causal adaptado ao problema abordado 

neste HIA será utilizado na fase seguinte de avaliação de 

risco.
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_Resumo

As barragens são fundamentais para a gestão dos recursos hídr icos. 

Estas inf raestruturas permitem regular os caudais e aproveitar a água 

para diversas at iv idades como a agr icul tura, pecuár ia, captação para 

consumo humano e tur ismo (p.e. pra ias f luv ia is e despor tos aquáticos). 

Neste estudo, fo i aval iada a f lora bacter iana (p lanctónica e organizada 

em biof i lmes) presente em 4 barragens da bacia h idrográf ica do r io Sado. 

A caracter ização da f lora bacter iana presente para a lém de permit i r a ca-

racter ização do ecossistema permite infer i r sobre potencia is r iscos para 

a saúde humana decorrentes dos diversos usos da água.

_Abstract

Water dams are c ruc ia l fo r wate r management. These in f rast ructures 

a l low the cont ro l of wate r f lows and usage of wate r fo r act i v i t ies such 

as agr icu l tu re, l i vestock, fo r human consumpt ion and tour ism (e.g. 

beaches and aquat ic spor ts). In th is study, the bacte r ia l f lo ra present 

in four dams located at the hydrograph ic bas in of Sado r i ve r was eva lu-

ated (p lank ton ic and organ ized in b iof i lms). The characte r i zat ion of the 

bacte r ia l f lo ra a l lows the characte r i zat ion of the ecosystem and specu-

late about the potent ia l r i sks for human hea l th caused by wate r usage 

for d i f fe rent app l icat ions.

_Introdução

A água é um bem essencial à vida, contudo pode também 

veicular microrganismos patogénicos como por exemplo, o 

agente etiológico da cólera (1). Como tal, é fundamental asse-

gurar a qualidade, não só da água para consumo humano, 

mas também de águas recreativas e ornamentais em ambien-

te natural ou humanizado. O controlo de qualidade da água 

deve ser realizado de acordo com o seu uso o que se reflete 

na legislação aplicável a cada tipo de água. No caso da água 

para consumo humano os parâmetros a analisar estão devi-

damente regulamentados pelo DL152/2017 de 7 de dezembro, 

o mesmo sucede com águas recreativas como por exemplo 

piscinas (NP4542/ 2017) mas, por exemplo, no caso de águas 

ornamentais não existem quaisquer normativas embora estas 

também possam funcionar como reservatórios de microrga-

nismos potencialmente patogénicos para o Homem.

Em Portugal, a bacia hidrográfica do rio Sado constituída por 

8 barragens (Alvito, Odivelas, Campilhas, Fonte Serne, Monte 

da Rocha, Pego do Altar, Roxo e Vale do Galho) apresenta ele-

mentos de elevado valor patrimonial e paisagístico. Os seus 

7692 km2 de área fazem dela a bacia com maior área inteira-

mente portuguesa (2). 

A água armazenada nestas barragens, nomeadamente nas 

quatro estudadas neste trabalho (Alvito, Odivelas, Monte da 

Rocha e Roxo), é util izada para diversos f ins como captação 

de água para abastecimento (público e industrial), atividades 

agrícolas como é o caso das barragens de Monte da Rocha 

e Roxo (3). A barragem do Alvito é também util izada para f ins 

recreativos (desportos náuticos). Pelo exposto, a avaliação 

periódica da qualidade da água é importante para salvaguar-

dar o bem-estar da comunidade.

Para além de avaliar a flora planctónica é também importante 

pesquisar a presença de biofilmes. Os biofilmes são comuni-

dades complexas formadas por microrganismos de diferentes 

espécies envoltos numa matriz extracelular secretada pelos 

mesmos. Os biofilmes são uma estratégia de sobrevivência 

dos microrganismos que lhes permite resistir a diversos fato-

res de stress como exposição a elementos tóxicos e carên-

cias nutricionais. O seu estudo é relevante uma vez que estão 

associados a um aumento da resistência a antimicrobianos 

podendo originar infeções no Homem de difícil tratamento.

A aval iação da presença de reservatór ios ambientais de mi-

_ Caracterização da população bacteriana em barragens na bacia hidrográfica do Sado
Characterization of the bacterial population in water dams of the Sado watershed
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crorganismos potencialmente patogénicos para o Homem 

organizados em biof i lmes é por isso relevante.

_Objetivos

Este trabalho tem como objetivo caracter izar a população 

bacter iana presente em 4 barragens local izadas na bacia hi-

drográf ica do r io Sado. A eventual identif icação de reserva-

tór ios de microrganismos potencialmente patogénicos para 

o Homem foi outro objetivo do trabalho.

_Metodologia

Amostragem

Em julho de 2016, foram colhidas amostras de água superfi-

cial e biofilmes como descrito anteriormente (4) em 4 barra-

gens da bacia hidrográfica do rio Sado: Monte da Rocha 

(37°43'40.0"N 8°18'03.9"W, Barragem 1), Roxo (37°56'36.7"N 

8°03'56.8"W, Barragem 2), Alvito (38°16'56.0"N 7°54'57.6"W, 

Barragem 3) e Odivelas (38°11'06.9"N 8°06'54.9"W, Barra-

gem 4) (figura 1). Doravante as barragens serão representa-

das pelos respetivos números. A temperatura e o pH da água 

foram determinados no local da colheita. 

Adicionalmente, foram recolhidas 2 amostras de sedimentos 

para estudo de biofilmes.  O sedimento foi colocado em para-

formaldeído a 4% em tampão fosfato (PFA 4%) no local da co-

lheita.

Caracterização microbiológica das amostras

Foram filtrados 10 mL de água através duma membrana com 

poro de 0,45  µm. Os f iltros foram transferidos para meio 

Drigalski e Muller Hinton agar e incubados a 30°C ou 37°C 

durante 24 horas. Os biofilmes foram dispersos em 10 mL de 

PBS e processados da mesma forma. As bactérias presentes 

nos meios de cultura foram identif icadas util izando o VITEK2 

como descrito anteriormente (4).

Microscopia eletrónica de varrimento (SEM)

As amostras foram processadas para SEM como descrito 

anteriormente por Bandeira e colegas (5), com pequenas alte-

rações. As amostras foram tratadas com tetróxido de ósmio a 

1% em PBS durante 1 hora à temperatura ambiente, desidra-

tadas com soluções de etanol de concentração crescente 

(30, 50, 70 e 95%) durante 30 minutos e com uma solução de 

etanol absoluto (3 vezes durante 30 minutos). Os sedimentos 

foram transferidos para um suporte com fita de carbono dupla 

e colocados num exsicador até ficarem completamente secos. 

As amostras foram cobertas com um filme de carbono com 

20 mm de espessura (Sputter Coater QISOT ES) e observadas 

num microscópio eletrónico de varrimento (JSM-7100F JEOL).

_Resultados e discussão

Este estudo consistiu na identificação de espécies bacterianas 

nas principais barragens pertencentes à bacia hidrográfica do 

rio Sado. As características físico-químicas e microbiológicas 

das amostras são apresentadas na tabela 1. 

Em todos os casos, o pH da água estava próximo da neutrali-

dade ou era neutro, tendo oscilado entre 6,6 (Barragem 1) e 

7,1 (Barragem 3). A temperatura da água oscilou entre os 27°C 

(Barragem 1) e 33°C (Barragem 3). Os valores da temperatura 

podem ter sido influenciados pela hora a que foi efetuada a 

colheita; uma vez que as temperaturas registadas nas colhei-

tas efetuadas no período da manhã foram inferiores às que se 

registaram no período da tarde.

Todas as amostras de água apresentavam uma elevada carga 

microbiana. Embora todas as amostras tenham sido conside-

radas como incontáveis (> 300 Unidades Formadoras de Co-

lónias (UFC)/10 mL), o número de UFC nas amostras colhidas 

nas barragens 2 e 4 era mais elevado do que nas barragens 1 

e 3. Este facto pode estar relacionado com uma maior eutrofi-

zação da água nas barragens 2 e 4, evidenciado pela presen-

ça de uma comunidade fitoplantónica muito abundante, como 

se pode observar na figura 2.

Independentemente, da carga microbiana presente, em todos 

os casos foram identificadas bactérias potencialmente pato-

génicas para o Homem. Estas bactérias foram isoladas tanto 

na forma planctónica (água) como na forma séssil organizadas 

em biofilmes. Contudo, como se pode observar na tabela 1, 

foram identificadas espécies distintas na água e nos biofilmes.
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Tabela 1: Caracterização das amostras.

Albufeira do Monte da Rocha  
(Barragem 1)

A lbufeira do Roxo  
(Barragem 2 )

A lbufeira do Alv ito 
(Barragem 3 )

A lbufeira de Odivelas 
(Barragem 4 )

  

37°43'40.0"N 
8°18'03.9"W

37°56'36.7"N 
8°03'56.8"W

38°16'56.0"N 
7°54'57.6"W

38°11'06.9"N 
8°06'54.9"W

  

27

28

33

30

6,6

7,0

7,1

6,8

Ident i f icação

Local da colhe i ta Anál ise microbio lógica

Coordenadas 
GPS

Caracter íst icas 
f ís ico-químicas da água

Temperatura 
(°C)

pH Água Biof i lme

Ser rat i a marcescens

Ae romonas ve ron i

Ae romonas sobr ia

Raou l te l l a o rn i th ino l y t i ca

Ente robacte r c loacae

K lebs ie l l a pneumon iae 

C i t robacte r f reund i i

Ente robacte r c loacae comp lex

Ac ine tobacte r baumann i  comp lex

Stenot rophomonas ma l toph i l i a

Pseudomonas pu t ida

C i t robacte r b raak i i

Ac ine tobacte r bauman i comp lex

Pseudomonas spp

De l f t i a ac idovorans

Pseudomonas pu t ida

Ae romonas sobr ia

Proteus vu lga r i s

Ente robacte r c loacae comp lex

Figura 1: Distribuição geográfica das albufeiras.

Na f igura, as barragens estão identi f icadas por números: 1 – Barragem do Monte da Rocha   2 – Barragem do Roxo   
3 – Barragem do Alv i to   4 – Barragem de Odivelas  

1

2

3

4

Albufeira da Barragem
do Monte da Rocha

Albufeira da
Barragem do Alvito

Albufeira da
Barragem de Odivelas

Albufeira da
Barragem do Roxo

Parque Natural
do Vale do
Guadiana

Beja

São Matias
Trigaches

Beringel

Salvada

Azinheira
dos Barros e
São Mamede

do Sadão

Ermidas
do Sado

Alvalade

Carapatel

Fornalhas Messejana

Ferreira do
Alentejo

Cuba

Alcaçovas

Magros

Ervidel

Castro Verde

Ourique

Brinches

Pedrógão

Selmes

Serpa

São Marcos
da Ataboeira

Grândola

Alcácer
do Sal

Alqueva

Moura

Pias

Vidigueira
Odivelas

Alvito

Viana do
Alentejo

São João de
Negrilhos

Monte
dos Poços

Aljustrel
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De seguida, tentamos relacionar a f lora bacter iana presente 

nas amostras das diferentes barragens com outras caracte-

r ísticas dos ecossistemas nomeadamente com existência 

de l igação entre as barragens. Como refer ido anter iormen-

te, este estudo foi real izado em julho de 2016, menos de um 

mês após a aber tura da l igação à albufeira da barragem do 

Alqueva. Esta l igação é efetuada pela barragem 3, que por 

sua vez, está l igada à barragem 2 (3). 

Ambas as barragens (2 e 3) são utilizadas para apoio à ativi-

dade agrícola e abastecimento, sendo que na barragem 3 é 

possível realizar atividades náuticas e recreativas. A ausência 

de microrganismos indicadores de contaminação fecal nas 

amostras analisadas foi um aspeto importante em termos de 

avaliação de risco. Contudo, existem alguns microrganismos 

identificados em ambas as barragens que são potencialmente 

patogénicos para o Homem (6,7). A Aeromonas sobria, isola-

da na barragem 2, faz parte da flora intestinal dos peixes e é 

responsável por infeções gastrointestinais no Homem, em po-

pulações imunodeprimidas (8,9). A presença de bactérias do 

género Pseudomonas e Enterobacter nas amostras da barra-

gem 3 e 2, respetivamente, também captou a nossa atenção 

porque algumas espécies destes géneros são responsáveis 

por infeções associadas aos cuidados de saúde (10,11).

Na barragem 1 foram identif icados microrganismos tipica-

mente associadas à colonização/infeção nos peixes (água) 

e distúrbios gastrointestinais no Homem.  No biof i lme real-

çamos a presença de Acinetobacter baumani complex que 

apresenta um r isco para o consumo humano uma vez que é 

uma bactéria que está associada a infeções na pele e trato 

respiratór io (8 ,9). A capacidade de formarem biof i lme é tam-

bém um fator que lhes confere maior resistência a fatores de 

stress, como por exemplo agentes antimicrobianos. Assim, 

a uti l ização desta água para f ins de rega e/ou balnear pode 

constituir um problema para a saúde uma vez que o contac-

to com os microrganismos presentes na água pode causar 

infeções quer através da contaminação de produtos agríco-

las que são consumidos sem serem cozinhados (ex: alfaces) 

quer através do contacto direto com o Homem (ingestão e 

contacto com a pele e mucosas). Por outro lado, como está 

prevista a l igação entre as barragens 1 e 2, tal poderá per-

mitir a disseminação das bactér ias da barragem 1 para a 

barragem 2 uma vez que o sentido da corrente seria de Sul 

para Nor te (caracter ística do r io Sado). Se a premissa se 

conf irmar, a barragem 2 que é considerada uma barragem 

“protegida” apresentando muitas restr ições de uso (pesca, 

artigos breves_   n. 10

Figura 2: Micrografia de sedimento colhido na barragem do 
Roxo (2).

Figura 3: Imagem do local onde foi efetuada a colheita na 
barragem de Odivelas (4).

O sedimento foi observado por microscopia eletrónica de varr imento tendo sido identif ica-
das espécies de diversos grupos f itoplantónicos. A barra da escala corresponde a 10 μm.

Na fotograf ia é visível um peixe em estado de decomposição avançado.

10 μm
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Referências bibliográficas:banhos, navegação recreativa), poderia registar um decrésci-

mo na qualidade da água armazenada na albufeira (3).

As amostras (água e biof i lmes) onde se verif icou uma maior 

diversidade bacteriana foram as da barragem 4. Este facto 

poderá, em parte, estar associado à presença de peixes 

mortos nesta albufeira (figura 3 ) uma vez que as espécies 

bacterianas isoladas, nomeadamente Enterobacter c loacae, 

Pseudomonas putida e Stenotrophomonas maltophi l ia, 

estão associadas à putrefação e degradação de peixes (12). 

A identif icação do coliforme fecal Citrobacter f reundi i, habi-

tualmente presentes no trato intestinal dos animais, indicia 

a contaminação com matéria fecal recente. A presença de

Klebsiel la pneumoniae e Proteus vulgaris associados a diver-

sas infeções no Homem desaconselha igualmente o contacto 

com esta água (13,14). A monitorização periódica da qualidade 

desta água seria importante em termos de saúde publica, uma 

vez que esta área é usada para fins recreativos nomeadamen-

te como praia fluvial.

Seria interessante e benéfico fazer um estudo posterior para 

verif icar se ocorreu permuta de microrganismos entre as bar-

ragens ligadas entre si. Uma vez que a ligação no momento 

deste estudo era recente, não teria ainda ocorrido uma trans-

ferência signif icativa entre os vários ecossistemas o que se 

traduziu numa grande diversidade microbiológica entre as 

barragens que se encontram ligadas (2 e 3). Se este estudo 

fosse efetuado, seria de esperar uma maior homogeneidade 

na população bacteriana dos dois corpos de água.

_Conclusão

Este trabalho contribuiu para aumentar o conhecimento rela-

tivamente aos ecossistemas estudados. 

A caracterização da f lora microbiana permitiu identif icar a 

presença de bactérias potencialmente patogénicas para o 

Homem que não são alvo de pesquisa dedicada de acordo 

com a legislação em vigor em Portugal. A presença destas 

bactérias permite inferir sobre potenciais riscos para a saúde 

e recomendar uma monitorização periódica como forma de 

os minimizar e a inclusão de pesquisas dedicadas entre os 

parâmetros de análise como sucede noutros países (p. e. 

pesquisa de Aeromonas nos EUA).
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_Resumo

Os fungos f i lamentosos e as leveduras são ubíquos na natureza, incluindo 

nas zonas balneares, e por tanto, na areia. Contudo, cer tas espécies 

de fungos podem causar infeções ou alergias em humanos. Estudos ante-

r iores mostraram que microrganismos patogénicos ou patogénicos opor-

tunistas sobrevivem e crescem na areia. Uma vez que as zonas balneares 

são locais frequentados por um elevado número de pessoas, especialmen-

te no verão, a qualidade microbiológica das areias e das águas balneares 

é par ticularmente importante. Assim sendo, o objetivo deste estudo é a re-

colha de dados sobre as espécies de fungos existentes em três zonas bal-

neares, duas águas costeiras – Algarve e Lisboa e Vale do Tejo (LVT) e uma 

água de transição (LVT) A identif icação dos isolados foi real izada através 

da observação de caracter ísticas mor fológicas e através de métodos mo-

leculares. Para isto, foram analisadas 18 amostras de areia e 18 amostras 

de água. Os isolados fúngicos detetados com maior frequência foram Cla-

dosporium sp. (na praia costeira do Algarve e na de águas de transição) 

e Sarocladium ki l iense (na praia costeira de LVT). Foram também isoladas 

algumas espécies responsáveis por causar alergias e infeções, tais como 

Exophiala dermatit idis, Alternaria alternata, Trematosphaeria grisea e As-

pergi l lus secção Nidulantes, além de fungos potencialmente produtores de 

micotoxinas, nomeadamente Aspergi l lus secção Fumigati. Não foi possível 

identif icar 19 das colónias isoladas (de 1005 no total, 1,9%). Os resultados 

obtidos permitiram identif icar as espécies presente nos locais amostrados 

entre novembro de 2018 e junho de 2019, conf irmando-se a presença de 

espécies com expressão cl ínica, que representam um potencial r isco para 

a saúde dos uti l izadores das praias e que deve passar a ser tido em conta 

na aval iação da qualidade da praia.

_Abstract

Filamentous fungi and yeast are ubiquitous in nature, including bathing 

areas and therefore, sand. However, cer tain fungal species can cause in-

fections or al lergies in humans. Previous studies have shown that there 

are oppor tunistic or pathogenic microorganisms that can survive and grow 

in sand. Since bathing areas are used by a large numbers of people, espe-

cial ly during the summer months, the microbiological qual ity of sand and 

bathing water is par ticular ly impor tant. Thus, the aim of this study is to col-

lect data on the fungal species present in the three bathing areas under 

study (two coastal – one in Algarve and the other in Lisbon and Tagus Val-

ley - and one with transit ion waters in Lisbon and Tagus Val ley). The identi-

f ication of the isolates was per formed by observing morphological charac-

teristics and by using molecular tools. For this purpose, 18 sand samples 

and 18 water samples were analysed. The most frequently isolated fungi 

were Cladosporium sp. ( in Algarve at the transit ion waters beach) and Sa-

rocladium ki l iense (at the coastal beach of Lisboa and Tagus Val ley). Some 

species causing al lergies and infections, such as Exophiala dermatit idis, 

Alternaria alternata, Trematosphaeria grisea and Aspergi l lus section Nidu-

lantes. Moreover, species potential ly producers of mycotoxins were also 

isolated, namely members of Aspergi l lus section Fumigati. Nineteen of the 

isolates were not possible to identi fy (out of 1005, 1.9%). This project gen-

erated data on the fungal species isolated between November 2018 and 

June 2019 in the three sites sampled. The presence of fungi that may be 

associated with cl inical cases was conf irmed, thus reveal ing a potential 

health r isk to beach users that must be taken into account in the beaches 

qual ity prof i le.

_Introdução

Os fungos são organismos eucariotas, heterotróficos e sem 

clorofila que estão dependentes dos nutrientes de origem 

externa. Assim, vivem como saprófitas, parasitas, ou em sim-

biose com plantas e animais, em praticamente todas as condi-

ções ambientais. O fenótipo destes organismos vai desde um 

aspeto unicelular a um aspeto dimórfico ou filamentoso (1).

Os fungos filamentosos e as leveduras são ubíquos na natu-

reza como microrganismos que habitam o solo. Nas areias 

das praias também são encontrados. A temperatura e a dis-

ponibilidade de nutrientes são os principais fatores que deter-

minam a composição da comunidade de leveduras. A água 

doce e os ambientes marinhos costeiros sujeitos a ações ter-

restres e a atividades humanas estão fortemente colonizados 

por fungos (2).

_ Fungos em areias e águas costeiras e interiores em Portugal – relevância para a saúde 
humana e bem-estar
Fungi in sand and coastal and inland waters in Portugal – relevance to human health and well-being

Sara Brito1, Raquel Sabino 2, Cristina Veríssimo 2, Susana Silva 3, Elisabete Valério 1, João Brandão 1*

joao.brandao@insa.min-saude.pt

(1) Depar tamento de Saúde Ambienta l, Inst i tuto Nacional de Saúde Doutor R icardo Jorge.

(2) Depar tamento de Doenças Infec iosas, Inst i tuto Nacional de Saúde Doutor R icardo Jorge.

(3) Depar tamento de Epidemiologia, Inst i tuto Nacional de Saúde Doutor R icardo Jorge.

* autor correspondente

artigos breves_   n. 11

49

2019

especial 11
número

políticas de saúde

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP

Doutor Ricardo Jorge
Nacional de Saúde_Instituto Observações_ Boletim Epidemiológico

www.insa.pt

_Saúde ambiental



artigos breves_   n. 11

As areias das praias podem atuar como um elemento passivo 

da poluição cumulativa e podem ser contaminadas por lixo, 

dejetos de animais que são passeados nas praias ou pela pró-

pria água, que pode transportar microrganismos patogénicos, 

oportunistas e parasitas (3–5). A areia também pode atuar 

como um mecanismo de transmissão para agentes patogéni-

cos oportunistas de origem não-fecal, como acontece com os 

dermatófitos, que podem ser levados pelos próprios utilizado-

res das praias (6). As leveduras, por outro lado, podem provo-

car infeções se entrarem em contacto direto com a pele.

Várias publicações têm reportado a existência de microrganis-

mos patogénicos e oportunistas que sobrevivem e crescem 

na areia (2). Indivíduos com o sistema imunitário comprometi-

do (transitoriamente ou cronicamente) são mais suscetíveis a 

adquirir infeções causadas por microrganismos encontrados 

na areia da praia (7). 

Os fungos considerados como verdadeiramente patogénicos 

estão incluídos numa única ordem, quase em exclusivo – a 

Onygenales. Esta ordem contém os dermatófitos, como os do 

género Trichophyton, e os fungos dimórficos, como os géne-

ros Coccidioides e Histoplasma (8).

O conjunto vasto de infeções causadas por fungos resulta da 

inalação de esporos fúngicos e de células vegetativas (hifas) 

ou do contacto com células fúngicas. A ingestão de micotoxi-

nas também poderá causar problemas de saúde graves. Em 

contraste com outras fontes alergénicas, os fungos são muito 

comuns no meio ambiente, e a exposição a esporos no ar é 

quase constante durante todo o ano (1,2).

As infeções fúngicas da pele e das unhas constituem o grupo 

mais numeroso e mais comum de todas as micoses (9). Os 

casos de dermatofitoses em humanos são, essencialmente, 

infeções fúngicas superficiais, dado que os dermatófitos inva-

dem e espalham-se em tecidos queratinizados, como o cabe-

lo, a pele e as unhas, podendo, contudo, afetar várias partes 

do corpo (10).

Os banhistas passam a maioria do seu tempo na areia e não 

na água. Atualmente existe já legislação para a qualidade das 

águas balneares, contudo a qualidade das areias é um tema 

ainda não contemplado na avaliação da segurança da utiliza-

ção pública das praias (costeiras ou fluviais).

Tendo em consideração todas as questões enumeradas, jul-

gamos que os fungos não devem ser negligenciados na ava-

l iação da qualidade das praias e consequente uti l ização de 

zonas balneares, que deve ser integrada nas políticas de 

saúde pública com brevidade.
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_Objetivos

O objetivo principal deste trabalho foi a caracterização das 

populações de fungos das microbianas em três zonas balne-

ares como participação Nacional no projeto Europeu “Explo-

ring fungal contamination in the sand and water around the 

Mediterranean Sea and other water bodies of Europe – rele-

vance to human health and wellbeing”, da European Confe-

deration of Medical Mycology (ECMM), apresentando-se os 

primeiros sete meses da contribuição de Portugal para este 

mesmo projeto. Pretende-se deste modo definir os perfis “nor-

mais” das praias, de maneira a facilmente identificar casos 

não conformes, associados a contaminações, ou casos atípi-

cos que requeiram uma intervenção especial.

_Materiais e métodos

As colheitas decorreram entre o f inal de novembro de 2018 e 

junho de 2019 tendo sido recolhidas uma amostra de areia e 

uma amostra de água em cada campanha. 

As amostragens ocorreram em três praias: duas de áreas cos-

teiras em Lisboa e Vale do Tejo (LVT) e no Algarve, e uma de 

transição de LVT. Foram recolhidas sete amostras na praia 

costeira de LVT, sete amostras na praia de aguas de transi-

ção, e quatro amostras na praia costeira do Algarve. 

A recolha de areia foi feita em três pontos da praia, usando 

um único saco de plástico estér i l. A colheita da areia foi efe-

tuada na super f ície do areal, uti l izando luvas descar táveis 

para colocar a areia dentro do saco. 

A colheita de água foi realizada num único ponto, com recur-

so a um frasco de plástico estéri l, que se encheu com água 

na zona de rebentação.

Todas as amostras (de areia e de água) foram transportadas 

para o laboratório e conservadas a 4 ºC (+/- 1ºC), até ao seu 

processamento (máximo até 5 dias após colheita).

As amostras de areia foram processadas com extração de 

40 g de areia com 40 mL de água desti lada estéri l por agita-

ção orbital (100 rotações por minuto). Do sobrenadante da 

extracção de cada amostra foram usados 200 µL para espa-

lhamento em cada uma das placas de Petr i, umas de agar de 

malte (contendo extrato de malte e cloranfenicol para cres-

cimento e identif icação de fungos f i lamentosos e leveduras), 

outras em placas de Petr i de Micosel agar (com actidiona e 

cloranfenicol para crescimento e identif icação de dermatóf i-

tos). Realizaram-se 3 réplicas de cada inoculação por meio.

A incubação fez-se a (27,5ºC +/- 2,5ºC), durante 5 a 7 dias 

para as placas de malte e 3 semanas para as de Micosel agar.

De modo a caracterizar macroscopicamente cada um dos iso-

lados, foram analisadas as seguintes características das coló-

nias: cor do lado frontal, a cor do reverso, topografia, textura 

e o seu aspeto geral. A identificação microscópica realizou-se 

com recurso a coloração com azul de lactofenol e observação 

microscópica com ampliação de 400x. 

A identif icação molecular foi real izada com o propósito de 

identif icar os isolados para os quais não foi possível obter 

identif icação mor fológica. Esta análise foi real izada em 51 

colónias uti l izando a sequenciação da região ITS1 ( Interna l 

t ranscr ibed spacer ) dos genes do rDNA (11). 

_Resultados

No total foram analisadas 36 amostras, tendo-se verif icado 

que o número de colónias que cresceu nas amostras de areia 

foi superior ao que cresceu nas amostras de água, o que su-

gere um efeito de dispersão na água.

O maior número de isolados (576) foi obtido na praia de aguas 

de transição, seguida pela praia costeira do Algarve (305 iso-

lados), e pela praia Costeira de LVT (124).

O número de espécies, teve a mesma distribuição: em que na 

praia de águas de transição revelou o maior número de espé-

cies (51), seguida pela praia do Algarve (33 espécies), e pela 

praia Costeira de LVT (28).

Na praia do Algarve, o número médio de isolados decresceu 

desde novembro até junho. No mês de novembro registou-se 

o maior número de isolados (265); em março registaram-se, 

em média, 107 isolados; em abril, o número médio de isola-

dos foi 97; por f im, em junho, registou-se o menor número de 

isolados (84). O género mais abundante foi Cladosporium sp. 

– no total, foram encontrados 95 isolados deste género; as 

espécies/géneros menos abundantes foram Didymel la sp., 

Fusar ium prol i feratum, Penici l l ium glabrum, Phaeosphaer ia 
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Figura 1: Boxplot da Contagem total de unidades formadoras 
de colónias (por grama de areia) por praia e tipo de 
amostra (areia a laranja e água a azul).
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spartinae, Sarocladium strictum, Acremonium atrogriseum, 

Phialemoniopsis curvata, Acrostalagmus luteoalbus e Rous-

soella neopustulans – para cada uma destas espécies, foi en-

contrado apenas um isolado. Registou-se o maior número de 

isolados no mês de novembro – o número médio de colónias 

na amostra de areia foi 200 e o número médio de colónias na 

amostra de água foi 65. O menor número de isolados foi regis-

tado no mês de junho – em média, cresceram 84 colónias na 

amostra de areia, ao passo que não cresceu nenhuma colónia 

na amostra de água.

Na praia costeira de LVT, a variação do número médio de iso-

lados não ocorreu de forma decrescente durante o período do 

estudo. Em dezembro, registaram-se, em média, 10 isolados; 

em janeiro, o número médio de isolados foi 10; em fevereiro, 

o número médio de isolados foi 77; em março, registaram-

se 89 isolados; em abril, registaram-se 7 colónias; em maio, 

o número médio de colónias foi 12; em junho, o número de 

colónias registadas foi quatro. A espécie mais abundante foi 

Sarocladium ki l iense – no total, foram encontrados 21 isola-

dos desta espécie. As espécies menos abundantes foram As-

pergi l lus secção Nidulantes, Phoma sp. e Trematosphaeria 

grisea. Para além destas três espécies, houve mais quatro 

espécies que não foram possíveis de identificar que também 

fazem parte das espécies menos abundantes, pois para cada 

uma delas foi encontrado apenas um isolado. O maior núme-

ro de isolados foi registado no mês de março - na amostra 

de areia, cresceram, em média, 67 colónias; na amostra de 

água, cresceram 22 colónias. O menor número de isolados foi 

registado no mês de junho – o número médio de colónias na 

amostra de areia foi quatro; não cresceu nenhuma colónia na 

amostra de água.

Na praia de águas de transição, tal como aconteceu na cos-

teira de LVT, não se observou uma variação do número médio 

de isolados decrescente entre dezembro e junho. Em dezem-

bro, registaram-se, em média, 55 colónias; em janeiro, o nú-

mero médio de isolados foi 129; em fevereiro, o número de 

colónias registado foi 272; em março, registaram-se 64 coló-

nias; em abril, registaram-se 159 colónias; em maio, o núme-

ro médio de colónias foi 220; em junho, o número médio de 

colónias registado foi 64. O género mais abundante na areia 

foi Cladosporium sp. – no total, estavam presentes 150 isola-

dos. As espécies/géneros menos abundantes foram Chrysos-

porium sp., Rhizopus arrhizus, Plectosphaerel la plurivora, 

Peniophora quercina, Cladosporium sphaerospermum, As-

pergil lus secção Nigri, Fusarium prol i feratum, Acremonium 

vitel l inum e Sarocladium glaucum – para cada uma destas 

espécies, foi encontrado apenas um isolado. Registou-se o 

maior número de isolados no mês de fevereiro - cresceram, 

em média, 245 colónias na amostra de areia e 27 colónias na 

amostra de água. Em dezembro registou-se o menor número 

de isolados - na amostra de areia, o número médio de coló-

nias foi 50; na amostra de água, o número médio de colónias 

foi 5. A figura 1 mostra a distribuição por praia e por matriz 

(areia e água) para todo o período de estudo numa análise 

descritiva da contagem total de unidades formadoras de coló-

nias por grama de areia (ufc/g). A tabela 1 mostra a distribui-

ção de ufc/g por praia, por matriz e por mês.
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_Discussão e conclusões

Dos três grupos – leveduras; fungos f i lamentosos potencial-

mente patogénicos ou alergénicos; e dermatóf itos – os fun-

gos f i lamentosos potenciais patogénicos ou alergénicos 

foram os fungos com maior representação. Destes, o géne-

ro Asperg i l lus foi o mais abundante. Os géneros Chrysos-

por ium e Scopular iopsis foram os menos frequentes deste 

grupo – cada um deles foi detetado apenas numa amostra.

O número de espécies de leveduras presentes nas amostras 

foi inferior ao número de espécies de fungos f ilamentosos. 

No total, foram identif icadas seis espécies de leveduras per-

tencentes a três géneros. Não foi encontrada nenhuma espé-

cie de dermatófitos em nenhuma amostra das três praias.

É possível observar que algumas das espécies encontradas 

no presente trabalho são as mesmas que já foram anterior-

mente identif icadas noutros estudos (7,12-16). Tendo em 

conta que estas espécies já tinham sido identif icadas em al-

gumas praias por tuguesas, a presenças destes fungos nas 

três praias em estudo pode indicar que eles estão distr ibu-

ídos pela costa por tuguesa, com as diferenças apontadas 

entre estudos anter iores e o atual. 

Verif icou-se a existência de diversas espécies, algumas das 

quais são responsáveis por causar infeções e alergias muito 

graves. As espécies Trematosphaer ia gr isea, Alternar ia a l-

te rnata, Alternar ia tenuiss ima, Exophia la dermat i t id is, As-

perg i l lus secção Nidulantes, Asperg i l lus secção Nigr i e 

Cladospor ium cladosporoides são exemplos de espécies 

presentes nas amostras deste estudo que podem causar 

alergias e infeções em humanos.

Verif icou-se uma baixa frequência de Candida a lb icans, o 

que indica ausência de contaminação fecal nos locais em 

estudo (semelhante ao anter iormente descr i to por Brandão

et al. (12) ). No geral observa-se que a abundância e diversida-

de encontrada é influenciada pelas características geológicas 

e circundantes das praias. As espécies fúngicas podem con-

textualizar a praia de que são isoladas, já que algumas das 

espécies são saprófitas vegetais revelando uma componente 

mais natural enquanto que fungos negros sugerem potencial 

contaminação com hidrocarbonetos, como combustíveis e 

plásticos que podem advir de atividades circundantes.

Julgamos importante divulgar os resultados obtidos neste es-

tudo, no sentido de alertar as autoridades competentes a to-
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Tabela 1: Distribuição do numero de unidades formadoras de colónias por grama de areia - por praia, por matriz 
(água/areia) e por mês. ND: não disponível.

Costeira 
Algarve

Costeira 
LVT

Transição 
LVT

Areias Águas

Costeira 
Algarve

Costeira 
LVT

Costeira 
LVT

Número de espéc ies ident i f icadas

Contagem Tota l (med iana)

Contagem tota l por mês (mediana) Nov/18

Dez /18

Jan/19

Fev/19

Mar/19

Abr/19

Mai /19

Jun/19

18

99,17

200,00

ND

ND

ND

105,00

93,33

ND

88,33

11

6,67

ND

1,67

5,00

55,00

66,67

6,67

6,67

3,33

29

136,67

ND

ND

121,67

245,00

60,00

151,67

220,00

63,33

9

3,33

65,00

ND

ND

ND

3,33

3,33

ND

0,00

11

5,00

ND

8,33

5,00

21,67

21,67

0,00

5,00

0,00

12

5,00

ND

5,00

6,67

26,67

3,33

6,67

0,00

0,00
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marem medidas, de forma a melhorar a qualidade das areias, 

de forma idêntica ao que já é feito com as águas, uma vez 

que os banhistas passam a maioria do seu tempo na areia e 

não têm conhecimento dos microrganismos que aí habitam, 

o que faz com que não tenham consciência das doenças a 

que podem estar expostos quando visitam uma praia e con-

sequentemente tomar medidas de higiene adequadas.

É importante realizar também campanhas de sensibilização ao 

público em geral para que os utilizadores das praias tenham 

consciência que devem ter atenção às atividades que podem 

provocar contaminações, principalmente dejetos de animais e 

lixo orgânico.
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_Resumo

Introdução : Em Por tugal e apesar da a l ta cober tura vacinal o número de 
casos de tosse convulsa noti f icados tem v indo a aumentar. A reemergên-
cia da tosse convulsa em países com elevadas cober turas vacinais tem 
tornado par t icularmente re levante a aval iação da infeção por Bordete l la 

per tussis em adultos, descr i ta como assintomática ou l ige iramente s into-
mática, pela possibi l idade de transmissão da bactér ia aos grupos etár ios 
mais jovens com esquema vacinal incompleto. Objet ivo : Estimar a pro-
porção de adultos assintomáticos com contacto recente com Bordete l la 

per tussis na população residente em Por tugal entre 2015-2016. Material 

e Métodos : Na real ização deste estudo foi ut i l izada uma amostra de base 
populacional consti tu ída por 1628 indiv íduos assintomáticos distr ibuídos 
igualmente por ambos os sexos, com idade super ior a 19 anos e div idi-
dos em quatro grupos etár ios. A determinação da concentração de IgG 
anti tox ina per tússica fo i efetuada uti l izando reagentes comercia is. Os re-
sultados obtidos foram expressos em UI/mL segundo cr i tér ios def in idos
internacionalmente, em que soros com IgG <40 UI/mL devem ser interpre-
tados como não existindo evidência de contacto recente com Bordetel la 

per tussis enquanto soros com concentrações ≥100 UI/mL indicam contac-
to recente com a bactéria. Os soros com resultados entre os 40 e as 
99 UI/mL devem ser considerados inconclusivos. A análise estatística 
consistiu na determinação de frequências absolutas e relativas, pondera-
das para a população por tuguesa, com um nível de signif icância de 5%. 
Resultados : Os resultados mostraram que 1,0% (n=17) dos indivíduos as-
sintomáticos estudados, possuíam uma concentração de IgG ≥100 UI/mL 
o que evidenciava uma infeção recente por Bordetel la per tussis. Estes 
encontravam-se distr ibuídos por todas as regiões NUTS II sendo, contudo, 
mais frequentes entre 20 e os 44 anos. No entanto, 4,8% dos indivíduos 
estudados (n=78), igualmente distr ibuídos por todos os grupos etár ios, 
possuíam uma concentração de IgG entre 40-99 UI/mL  o que não permite 
excluir um contacto recente com a bactéria. Discussão /Conclusão : Os re-
sultados deste estudo indicam que, em Portugal, a infeção assintomática 
por Bordetel la per tussis em adultos, embora não elevada, existe em todas 
as regiões e em todos os grupos etár ios. Esta evidência é consistente com 
vários autores que consideram que, em países com alta cober tura vacinal 
e reemergência da tosse convulsa, a infeção assintomática em adultos é 
a possibi l idade mais relevante de transmissão a lactentes. Os resultados 
deste estudo também apoiam a introdução, no Programa Nacional de Va-
cinação em 2017, da vacinação contra a tosse convulsa na grávida a f im de 
reduzir o r isco desta doença a recém-nascidos e cr ianças com vacinação 
incompleta.

_Abstract

Background : In Por tugal, the per tussis vaccine was introduced in the 

Nat ional Immunizat ion Program (PNV) in 1966 which led to a s igni f icant 

decrease in the number of repor ted whooping cough cases. However, in 

recent years the number of repor ted per tussis cases has increased de-

spi te h igh vaccinat ion coverage. Aims : Determinat ion of the prevalence 

of Bordete l la per tussis infect ion in asymptomatic adul ts in the resident 

populat ion in Por tugal between 2015-2016. Material and Methods : The 

populat ion-based sample corresponds to 1628 asymptomatic indiv iduals 

equal ly d istr ibuted by gender, o lder than 19 years-old and div ided into 

four age groups. Per tussis ant i tox in IgG was detected in sera using com-

mercia l tests k i ts. IgG concentrat ions ≥100 IU/mL should be interpreted 

as recent Bordete l la per tussis infect ion whi le sera with concentrat ions 

between 40-99 IU/mL should be considered as a border l ine resul t. Sta-

t ist ica l analys is consisted in determinat ion of absolute and re lat ive f re-

quencies weighted for Por tuguese populat ion with a s igni f icance leve l 

of 5%.  Results : Study resul ts showed that 1.0% of asymptomatic indi-

v iduals with a d istr ibut ion f rom al l NUTS I I regions and age groups had 

an IgG concentrat ion ≥100 IU/mL, which corresponds to a recent Borde-

te l la per tussis infect ion. The highest f requency was found between 20 

to 44 years old. However a recent contact wi th the bacter ia could not be 

excluded in 78 par t ic ipants (4.8%), d istr ibuted by a l l  age groups, which 

had IgG concentrat ions between 40-99 IU/ml. Discussion and Conclu-

sion : Resul ts showed that asymptomatic Bordete l la per tussis infect ion 

in adul ts ex ists in Por tugal in a l l  reg ions. This evidence is consistent wi th 

what has been descr ibed by severa l authors f rom countr ies with a h igh 

vaccine coverage and whooping cough re-emergency. Asymptomatic 

infect ion in adul ts has been considered as the most re levant and prob-

able cause of transmission to infants. Study resul ts a lso suppor t the in-

troduct ion of per tussis vaccinat ion in pregnant women into the Nat ional 

Immunizat ion Program in 2017, in order to reduce the r isk of whooping 

cough in infants and chi ldren with incomplete vaccinat ion.

_Introdução

Bordete l la per tussis é o agente etiológico da tosse convul-

sa (1).  A transmissão da bactér ia ocorre por via aérea, atra-

vés de gotículas respiratór ias de indivíduos infetados sendo 

a infeção adquir ida ao nível do trato respiratór io (2). Esta in-

_ Infeção assintomática por Bordetella pertussis na população adulta portuguesa,   
em 2015-2016
Asymptomatic Bordetella pertussis infection in the Portuguese adult population, 2015-2016
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feção é, contudo, descrita como sintomática ou l igeiramen-

te sintomática em adultos (1).

Em Portugal, a vacina contra a tosse convulsa (vacina celular 

completa) foi introduzida no Programa Nacional de Vacinação 

(PNV) em 1966 (3, 4), tendo sido substituída pela vacina ace-

lular em 2006 (5). 

À semelhança do que se ver i f icou noutros países, em Por-

tugal, a administração universal da vacina contra a tosse 

convulsa levou a uma diminuição acentuada do número de 

casos, com 998 casos noti f icados em 1966 e 54 casos em 

1985. Contudo, entre 2012 e 2016 o número de casos de 

tosse convulsa noti f icados aumentou, registando-se 563 

casos em 2016, maior itar iamente em cr ianças com idade 

infer ior a 1 ano, apesar da elevada cober tura vacinal (6).

Acresce que a reemergência da tosse convulsa em países 

com elevadas cober turas vacinais, tem justi f icado a vigi lân-

cia ativa da infeção por Bordete l la per tussis na população 

adulta, face à possibi l idade de transmissão a cr ianças com 

esquema vacinal incompleto (7).   

_Objetivo

Estimar a proporção de adultos assintomáticos com infeção 

recente por Bordetel la per tussis na população portuguesa, 

provenientes de uma amostra de base populacional (n=1628) 

cujo recrutamento dos participantes ocorreu nas 7 regiões 

NUTS II entre 2015-2016.

_Material e métodos

A deteção de imunoglogulina G (IgG) antitoxina pertússica foi 

efetuada numa amostra de base populacional constituída por 

1628 adultos assintomáticos cujo recrutamento ocorreu nas 7 

regiões NUTS II.

Os indivíduos incluídos neste estudo foram distr ibuídos por 

sexo, grupo etário e região NUTS II. 

A concentração de IgG antitoxina per tússica (IgG-PT) foi 

determinada pelo método imunoenzimático ELISA uti l izan-

do reagentes comerciais (SERION ELISA c lassic Bordete l la 

per tussis Tox in IgG ). Os resultados foram expressos em 

UI/mL segundo cr itér ios def inidos internacionalmente (8). 

Assim, soros com concentrações de IgG <40 UI/mL devem 

ser interpretados como não existindo evidência de contac-

to recente com Bordete l la per tussis, enquanto que soros 

com concentrações superiores ≥100 UI/mL indicam contac-

to recente com a bactér ia. Resultados entre 40 e 99 UI/mL 

devem ser considerados inconclusivos. 

Neste estudo, as frequências absolutas e relativas foram 

ponderadas para a população por tuguesa, com nível de 

signif icância de 5%, tendo sido calculados pesos amostrais 

por grupo etár io, sexo e região NUTS II de recrutamento de 

forma a corr igir as diferenças entre a população planeada 

e a observada.

_Resultados

Dos adultos assintomáticos estudados, 1,0% (n=17) evi-

denciaram infeção recente por Bordete l la per tuss is ( IgG

≥100 UI/mL). Contudo não foi possível excluir uma infeção re-

cente em 4,8% dos indivíduos (n=78) em que a concentração 

de IgG variou entre 40-99 UI/mL (Tabela I ). 

Relativamente à distr ibuição geográf ica dos indivíduos estu-

dados verif icou-se que os casos de infeção recente por Bor-

dete l la per tussis (IgG-PT ≥100 UI/mL) ocorreram em todas 

as regiões NUTS II, sendo o Norte, Lisboa e Região Autóno-

ma da Madeira as regiões com maior proporção de indivídu-

os infetados (Figura I ).

Os casos de infeção recente por Bordetella pertussis (IgG-

PT ≥100 UI/mL) ocorreram em todos os grupos etários, sendo 

mais frequente entre os 20 e os 44 anos (Figura II ). 
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Tabela I : Concentração de anticorpos lgG para a toxina pertús-
sica detetada nos adultos assintomáticos em estudo, 
2015-2016.

Resultados n % IC95%

<40 UI /mL

40 - 99 UI /mL

≥100 UI /mL

Tota l

1533

78

17

1628

94,2%

4,8%

1,0%

[91,8; 94,7 ]

[4,1; 6,7 ]

[0,8; 2,3]
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Figura I : Concentração de anticorpos lgG para a toxina pertússica detetada nos adultos  
assintomáticos em estudo por NUTS II, 2015-2016.

Figura II : Concentração de anticorpos lgG para a toxina pertússica detetada nos adultos 
assintomáticos em estudo por grupo etário, 2015-2016.
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_Discussão e Conclusão

Os resultados deste estudo indicam que, em Portugal, a pre-

valência da infeção assintomática por Bordetel la per tussis 

em adultos não é elevada, mas verif ica-se em todos os gru-

pos etários e em todas as regiões NUTS II. Os resultados ob-

tidos estão de acordo com o descrito por vários autores que 

apontam como sendo a infeção assintomática em adultos, a 

possibil idade mais provável de transmissão a lactentes (7). 

Os resultados deste estudo confirmam, ainda a importância 

da introdução, no Programa Nacional de Vacinação em 2017, 

da vacinação contra a tosse convulsa na grávida a f im de re-

duzir o risco desta doença em recém-nascidos e crianças 

com vacinação incompleta.
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_Resumo

A vacina contra a gr ipe é hoje a pr incipal forma de prevenção da doença, 

reduzindo o r isco e as complicações associadas à infeção. A vacinação 

anual é recomendada pela Direção Geral da Saúde (DGS) de acordo com 

a norma da vacinação contra a gr ipe. O Insti tuto Nacional de Saúde, 

I.P. ( INSA) no âmbito da sua missão como laboratór io de Estado, das 

suas competências específ icas para a v igi lância epidemiológica das 

doenças infeciosas, nas componentes laborator ia l e epidemiológica e 

das competências no âmbito do Programa Nacional de Vigi lância da 

gr ipe, implementou um estudo para aval iar a resposta imunitár ia à vacina 

contra a gr ipe. Foi efetuado o seguimento de uma coor te de 74 indiv íduos 

que voluntar iamente aceitaram tomar a vacina e real izar a aval iação da 

presença de anticorpos contra o v írus da gr ipe em três momentos: antes 

da toma da vacina, 30 dias e 6 meses após a vacinação. Foi aval iada a 

presença de anticorpos para os v írus da gr ipe contemplados na vacina 

sazonal do hemisfér io nor te, recomendada para a época de 2017/2018. 

Foi observado um aumento da seroprevalência e do t í tu lo de anticorpos 

para os 3 v írus contemplados na vacina, 30 dias após a administração. 

Estes valores foram mais e levados para os v írus do t ipo A. Para o subti-

po A(H3N2), a seroprevalência e o t í tu lo de anticorpos foram signi f icativa-

mente mais e levados nos indiv íduos com idade super ior a 50 anos; para 

o subtipo A(H1N1)pdm09 a seroprevalência foi s igni f icativamente mais 

e levada nos par tic ipantes que não se t inham vacinado nas duas épocas 

anter iores. A seroconversão foi s igni f icativamente mais f requente nos 

indiv íduos que não se t inham vacinado nas duas épocas anter iores e com 

tí tu lo de anticorpos mais baixo antes da toma da vacina.  Nos 13 casos 

de síndroma gr ipal registados, apenas foi conf irmado um caso de infeção 

pelo v írus da gr ipe do subtipo A(H3N2). Seis meses após a vacinação foi 

observada uma diminuição da seroprevalência e do t í tu lo dos anticorpos 

para os 3 v írus vacinais, estando próximo dos valores observados no mo-

mento antes da toma da vacina.  A vacinação contra a gr ipe promoveu a 

aquis ição de imunidade indicando, no entanto que a idade e a vacinação 

anter ior podem inf luenciar a resposta imunitár ia. A dinâmica de anticor-

pos contra a gr ipe observada neste estudo, vem supor tar a necessidade 

da vacinação anual, no iníc io de cada outono/ inverno. O estudo pretende 

contr ibuir para a gestão e calendar ização da campanha anual de vacina-

ção contra a gr ipe recomendada pela DGS.

_Abstract

The f lu vacc ine is now one of the ways to prevent the d isease, reduc ing 

the r isk and compl icat ions assoc iated wi th the in fect ion. The annua l 

in f luenza vacc ine uptake is recommended by the Genera l D i rectorate 

of Hea l th (DGS) accord ing to the recommendat ions for in f luenza vac-

c ine uptake The Nat iona l Inst i tu te of Hea l th, I .P. ( INSA) in the scope 

of i t ´s miss ion as a State Laborator y, i t ´s spec i f ic competences for the 

ep idemio log ica l sur ve i l l ance of in fect ious d iseases, in the laborator y 

and ep idemio logy components and act i v i t ies in the Nat iona l In f luenza 

Sur ve i l l ance Program, imp lemented a study to eva luate the product ion 

of ant ibod ies aga inst in f luenza and the durat ion of immuni t y a f te r in f lu-

enza vacc ine. Dur ing the study was fo l lowed a cohor t of 74 par t ic ipants 

who vo lunta r i l y agreed to uptake the vacc ine and to be eva luated for in-

f luenza ant ibod ies in th ree moments: be fore vacc ine uptake, 30 days 

and 6 months af te r vacc inat ion. Were assessed the ant ibod ies aga inst 

in f luenza v i ruses inc luded in the 2017/2018 nor the rn hemisphere sea-

sona l vacc ine. I t was obse r ved that the vacc ine increased the se ro-

preva lence and ant ibody t i t re fo r the 3 v i ruses inc luded in the vacc ine, 

30 days af te r admin ist rat ion. These va lues were h ighe r fo r in f luenza A 

v i ruses. The se ropreva lence and ant ibody t i t re fo r subtype A (H3N2) 

were s ign i f icant l y h ighe r in par t ic ipants 50 years and o lde r; fo r subtype 

A (H1N1)pdm09 se ropreva lence was s ign i f icant l y h ighe r in par t ic ipants 

who hadn´ t been vacc inated in the prev ious two seasons. Se roconve r-

s ion was s ign i f icant l y h ighe r fo r the ones that hadn´ t been vacc inated 

in the two prev ious seasons and wi th lower ant ibody t i t re before vacc i-

nat ion. In the 13 repor ted in f luenza l i ke symptoms cases, on ly one in-

f luenza A(H3N2) in fect ion has been conf i rmed. At the end of the study 

(6 months af te r vacc inat ion) a decrease in se ropreva lence and on ant i-

body t i t re was obse r ved for the 3 vacc ine v i ruses, be ing c lose to the 

va lues obser ved at the beg inn ing of the study. In f luenza vacc inat ion 

e l ic i ted the acqu is i t ion of immuni t y, however, age and prev ious vacc i-

nat ion may in f luence the immune response. The obse r ved ant ibody dy-

namics suppor ts the need for annua l vacc inat ion at the beg inn ing of 

each autumn/winte r season. The data a im to cont r ibute to the manage-

ment and t im ing of the annua l in f luenza vacc inat ion campa ign recom-

mended at nat iona l leve l by the DGS.
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_Introdução

A vacina contra a gripe é hoje uma das formas mais impor-

tantes de prevenção da doença, reduzindo o risco e as com-

plicações associadas à infeção pelo vírus da gripe (1). Devido 

à natureza do vírus da gripe e à sua capacidade de evolução 

através da aquisição de mutações é necessário que a vaci-

na seja reformulada anualmente para garantir uma maior pro-

teção para os vírus que estão em circulação (2).  A vacina 

pode ser administrada à população em geral com mais de 6 

meses de idade e é especialmente recomendada para grupos 

de risco de acordo com as orientações da Direção Geral da 

Saúde, publicadas anualmente (3).  A vacina trivalente contra 

a gripe é constituída por componentes antigénicos de três 

vírus: vírus da gripe dos subtipos A(H3N2) e A(H1N1)pdm09 

e de uma das linhagens do vírus influenza B (4). Após a admi-

nistração da vacina antigripal é induzida uma resposta imu-

nitária para diferentes tipos/subtipos do vírus da gripe. De 

acordo com a literatura, a resposta imunitária poderá estar 

associada ao sexo, idade, história de infeções ou contactos 

com o vírus da gripe e também à toma da vacina em invernos 

anteriores (5)(6). 

Em 2017, a Organização Mundial de Saúde (OMS) referiu que 

a realização de estudos serológicos é de elevada importân-

cia, contribuindo com informação para o melhor conhecimen-

to dos determinantes do hospedeiro para a infeção, podendo 

assim suportar as decisões em saúde pública para a preven-

ção e controlo da gripe (7). O Instituto Nacional de Saúde, 

I.P. (INSA) no âmbito da sua missão como laboratório de 

Estado (8), das suas competências específicas para a vigilân-

cia epidemiológica das doenças infeciosas, nas componen-

tes laboratorial e epidemiológica (9) e das competências no 

âmbito do Programa Nacional de Vigilância da Gripe (10), im-

plementou um estudo para avaliar a resposta imunitária à va-

cina contra a gripe. O estudo envolveu o seguimento de uma 

coorte de indivíduos vacinados para avaliar a imunidade ad-

quirida após a vacinação e acompanhar a dinâmica dos anti-

corpos ao longo do tempo, contribuindo desta forma para a 

avaliação e monitorização da resposta imunitária à vacina e 

à duração dos anticorpos produzidos. Estudos desta nature-

za pretendem contribuir para a determinação de estratégias e 

planeamento de programas de vacinação, bem como para a 

análise da efetividade da vacina antigripal (11). 

_Objectivos 

O estudo avaliou a produção de anticorpos para o vírus da 

gripe e a duração da imunidade conferida pela vacina antigri-

pal recomendada para a época de 2017/2018. Pretendeu-se 

estudar a associação da idade e do estado vacinal, nas duas 

épocas anteriores, com a resposta imunitária após a toma da 

vacina.

_Material e métodos 

Foi implementado um estudo de coorte, na época de 

2017/2018. Os prof issionais de saúde, funcionários do Insti-

tuto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA, Lisboa) 

foram convidados a par ticipar no estudo durante a campa-

nha anual de vacinação contra a gripe promovida pelo De-

partamento de Saúde Ocupacional (DSO) do INSA. 

Participaram no estudo 74 indivíduos, com idade compreen-

dida entre os 30 e 69 anos. Os participantes foram seguidos 

durante o período de outubro de 2017 a junho de 2018. A va-

cina antigripal ( inativada, purif icada, contendo 45 microgra-

mas de antigénio da hemaglutinina por 0,5ml de suspensão 

injetável) foi disponibil izada e administrada no DSO do INSA. 

Todos os registos foram centralizados no DSO para garantir 

o anonimato e confidencialidade da informação relativa aos 

participantes. Para cada indivíduo selecionado, foram regis-

tados os dados clínicos e demográficos (idade, sexo, comor-

bidades e vacinação antigripal nas duas épocas anteriores: 

2015/2016 e/ou em 2016/2017 (Tabela I ). Aos participantes 

foram colhidas 3 amostras de sangue:  antes da toma da va-

cina (S0 ), 30 dias após a vacinação (S0 +30d) e 6 meses após 

a vacinação (S0 +6m) (Figura 1).

As determinações laboratoriais dos títulos de anticorpos 

foram realizadas por metodologia padronizada, conforme o 

manual para diagnóstico laboratorial e vigi lância virológica 

da gripe (2). Os soros foram pré-tratados para a remoção de 

60

2019

especial 11
número

políticas de saúde

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP

Doutor Ricardo Jorge
Nacional de Saúde_Instituto Observações_ Boletim Epidemiológico

www.insa.pt



artigos breves_   n. 13

inibidores não específ icos da hemaglutinação [com RDE (II) 

‘‘ SEIKEN ”; Denka Seiken Co. Ltd.] e testados em diluições 

em série, 1:[10x2 k ],  começando em k=0. O título de anticor-

pos foi determinado pelo ensaio de inibição da hemagluti-

nação (HAI) e determinado como a maior diluição que inibe 

completamente o vírus. Os ensaios laboratoriais foram reali-

zados em condições laboratoriais de nível 2 de biosseguran-

ça. Aos soros com título ≤ 10 foi atribuído o título de 5 para 

permitir o cálculo da média geométrica dos títulos de anti-

corpos (GMT). Títulos de anticorpos iguais ou superiores a 

40 (HAI≥ 40) foram considerados protetores (12).

Foi aval iada a presença de anticorpos para os vírus da gr ipe 

recomendados pela Organização Mundial de Saúde para 

a composição da vacina sazonal do hemisfér io nor te, em 

2017/2018: A/Michigan/45/2015 - A (H1N1)pdm09, A/Hong 

Kong/4801/2014 - AH3N2 e B/Brisbane/60/2008 - l inhagem 

B / Victor ia (4).

Durante o período de estudo, foi realizados aos participantes 

que apresentaram sinais e sintomas de síndroma gripal (13) 

o diagnóstico laboratorial da gripe e de outros vírus respirató-

rios (por métodos de biologia molecular – PCR em multiplex) 

para a deteção dos tipos/subtipos sazonais do vírus da gripe, 

das linhagens do vírus da gripe do tipo B e de outros vírus 

respiratórios (vírus sincicial respiratório, rinovírus, adenovírus, 

vírus parainfluenza, metapneumovírus e coronavírus).

A anál ise estatística efetuada incluiu a anál ise descr it iva 

da população em estudo, o cálculo da seroprevalência

(% HAI≥ 40) e a média geométrica do título de anticorpos 

(GMT) com um intervalo de confiança de 95% (95%IC) nos 

três momentos de colheita de sangue. Foi determinada a se-

roconversão do título de anticorpos 30 dias após a vacina-

ção, sendo considerada como o aumento de quatro vezes o 

título de anticorpos entre S0 e S0+30d. A análise estatística 

foi realizada com o programa v24; IBM SPSS, Chicago IL.

O presente estudo foi aprovado pela Comissão de Ética do 

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. 

Todos os participantes assinaram um consentimento informa-

do para a participação no estudo sendo garantido o anonima-

to não relacionável das amostras biológicas. 
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Tabela I: Caraterísticas dos participantes no estudo de coorte 
de adultos aos quais foi administrada a vacina anti-
gripal na época de 2017/2018.

Participantes Total 74

n %

Sexo

 

Grupo Etár io

 

Vac inação anter io r a nas épocas 
2015/16 e/ou 2016/2017

Doenças crón icas

 

S índroma Gr ipa l e

Femin ino

Mascu l ino 

30-49

50-69

não-vac inado

1 vac ina c

2 vac inas d

não 
desconhece

Sim

Não

59

15

34

40

19

15

31

72

2

13 b

61

79,7

20,3 

45,9

54,1 

29,2

23,1

47,7

97,3

2,7

17,6

82,4

a desconhec ido em 9 casos 
b 1 pos i t i vo para A(H3)
c vac ina de 2015/2016 ou 2016/17

d vac inas de 2015/2016 e 2016/17
e  def in ição caso (13) 

Figura I : Estudo de seguimento de uma coorte de adultos vacinados na época de 2017/2018.
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_Resultados

Durante a época de vigilância da gripe de 2017/2018, 74 par-

ticipantes foram voluntariamente vacinados e realizaram a 

colheita de 3 amostras de sangue. A idade média dos parti-

cipantes foi de 50 anos (variou entre os 30 e os 69 anos). A 

maioria dos participantes eram mulheres, 80% (59/74). A his-

tória vacinal foi indicada para 65 dos participantes e 70% 

destes tinham sido vacinados pelo menos uma vez nos dois 

invernos anteriores ao estudo, sendo na sua maioria indiví-

duos com mais de 50 anos. Nenhum dos participantes refe-

riu doença crónica. Durante o período de estudo, 18% (13/74) 

dos participantes declararam sinais e sintomas de síndroma 

gripal (Tabela I ). 

A avaliação dos anticorpos para o vírus da gripe mostrou que 

no início do estudo os participantes apresentavam anticor-

pos para os vírus vacinais. A seroprevalência antes da toma 

da vacina era mais elevada para o vírus do subtipo A(H3N2), 

A/Hong Kong/4801/2014 (42%; 95%IC: 31-53%), predominan-

te em circulação na época anterior (2016/2017). A seropre-

valência para o vírus B/Victoria, B/Brisbane/60/2008 foi de 

32% (95%IC: 22-43%) e de 23% (95%IC: 13-33%) para o vírus 

A(H1N1), A/Michigan/45/2015. Os valores de GMT refletiram a 

seroprevalência observada (Figura 2 ). 

Tr inta dias após a administração da vacina foi observado 

um aumento da seroprevalência e do GMT para os 3 vírus in-

cluídos na vacina. Foi observado um aumento seroprevalên-

cia e valores de GMT para o subtipo A(H3N2) [70% (95%IC:

60-81%); GMT 49 (39-61)] comparativamente com a seropre-

valência para os vírus A(H1N1) [55% (95%IC: 44-67%); GMT 

36 (29-46)] e B/Victoria [53% (95%IC: 41-64%) e GMT 29 

(25-34)]. 

Seis meses após a vacinação, foi observada uma diminuição 

da seroprevalência e dos valores de GMT para os 3 vírus va-

cinais, estando próximo dos valores observados no momen-

to inicial do estudo (Figura 2 ). A seroprevalência mais baixa 

foi observada para o subtipo A(H1N1)pdm09, 14% (95%IC: 

6-21%) e GMT 15 (13-17).

A análise da seroprevalência nos grupos etários 39-49 e 

50-69 anos mostrou que os indivíduos com 50 ou mais anos 

apresentaram a seroprevalência e os valores de GMT para 

o subtipo A(H3N2) signif icativamente mais elevados antes e 

30 dias após a vacinação. 

Apesar da seroprevalência e dos valores de GMT antes da va-

cinação serem semelhantes nos grupos de indivíduos com ou 

sem vacinação nas épocas anteriores; 30 dias após a vacina-

ção, foram significativamente mais elevados para o vírus do 
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Figura 1 : Estudo de seguimento de uma coorte de adultos vacinados na época de 2017/2018.
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subtipo A(H1N1)pdm09 nos participantes que não se tinham 

vacinado nas duas épocas anteriores [84% (95%IC: 68-100); 

GMT 69 (45-106) nos não vacinados vs. 67% (95%IC: 43-91); 

GMT 46 (29-73) com uma vacina e 84% (95%IC: 68-100); GMT 

69 (45-106) com duas vacinas; p≤ 0,005 seroprevalência e 

p< 0.0001 GMT]  (Figura 3 ). No final da época esta diferença 

diminuiu, sendo a seroprevalência e os valores de GMT seme-

lhantes aos observados nos participantes que declararam va-

cinação em épocas anteriores.

A seroconversão foi mais frequente para os vírus do tipo A, 

22% para o subtipo A(H1N1) e 23% para o subtipo A(H3N2), 

comparativamente com o observado para o vírus do tipo B 

(14%) (Figura 4 ). A seroconversão foi significativamente mais 

frequente para os participantes que não se tinham vacinado 

nas épocas anteriores. A mesma situação foi observada para 

os indivíduos com títulos de anticorpos inferiores a 1:40 antes 

da toma da vacina. 
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Figura 3 : Seroprevalência (% HAI≥40) e média geométrica do título de anticorpos (GMT) para os vírus que compõem a vacina antigri-
pal trivalente de 2017/2018 a, antes da toma da vacina (S0 ), 30 dias após a vacinação (S0 +30d) e 6 meses após a vacinação 
(S0 +6m) para a coorte dos em estudo (n=74 adultos vacinados).74 adultos vacinados de acordo com a vacinação nas duas 
épocas anteriores (2015/2016 e 2016/2017). P≤ 0.05 -valor de significância estatística.
a A/Michigan/45/2015 (AH1N1); A/Hong Kong/4801/2014 (AH3N2); B/Brisbane/60/2008 (B/Victoria).
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Figura 4 : Seroconversão (aumento de 4 vezes o título de an-
ticorpos 30 dias após a toma da vacina) para os 
vírus que compõem a vacina antigripal tr ivalente 
de 2017/2018 a.
a A/Michigan/45/2015 (AH1N1); A/Hong Kong/4801/2014 

(AH3N2); B/Brisbane/60/2008 (B/Victoria).
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Foi observado um número reduzido de casos de síndroma 

gr ipal, declarados em 13 (18%) dos par tic ipantes (Tabela I ). 

Foi apenas conf irmado laborator ialmente um caso de gr ipe 

associado ao subtipo A(H3N2) para o qual o indiv íduo tinha 

um título de anticorpos HAI< 40, 30 dias após a vacinação. 

Em 6 casos foi conf irmada a infeção por outros vírus respi-

ratór ios nomeadamente: 2 r inovírus, 1 v írus sincicial respi-

ratór io e 3 coronavírus.

_Discussão

Foi estudada a resposta imunitária conferida pela vacinação 

antigripal numa população de adultos saudáveis e trabalha-

dores ativos do INSA, grupo de profissionais de saúde para 

ao quais a vacinação está indicada pela norma da vacinação 

contra a gripe de 2017, da DGS. Foi igualmente avaliada a 

imunidade no final da época 2017/2018, 6 meses após a vaci-

nação. O estudo permitiu avaliar a resposta imunitária para 

as variáveis: idade e toma da vacina nas duas épocas ante-

riores (2015/2016 e/ou em 2016/2017). Foi observado que a 

vacina trivalente administrada em 2017/2018 conferiu um au-

mento da seroprevalência, e do título dos anticorpos para os 

3 vírus incluídos na vacina. Foi igualmente observada a sero-

conversão, 30 dias após a toma da vacina, para ambos os 

tipos e subtipos contemplados na vacina. A seroconversão 

foi signif icativamente superior nos indivíduos que não tinham 

efetuado a toma da vacina nas duas épocas anteriores. No 

início do estudo, antes da administração da vacina antigripal, 

a seroprevalência era mais elevada para o vírus do subtipo 

A(H3N2), resultado que poderá estar associado a uma maior 

exposição a este subtipo, que foi o detetado em 99% dos 

casos de gripe na época de 2016/2017 (14). Trinta dias após 

a vacinação, foi para os subtipos A(H1N1) e A(H3N2) que a 

seroprevalência, os valores de GMT e a seroconversão foram 

mais elevadas, comparativamente com o observado para o 

vírus da gripe do tipo B, este facto poderá estar associado 

a uma maior exposição aos vírus do tipo A ao longo da vida 

dos participantes no estudo (15) (16) (17).

_Conclusões

O estudo demonstrou que a vacinação antigripal promoveu a 

resposta imunitária, 30 dias após a vacinação, para os vírus 

contemplados na vacina tr ivalente de 2017/2018. A idade e a 

toma de vacinas nas 2 épocas anteriores podem inf luenciar 

a resposta imunitária à vacinação. Foi observada uma sero-

prevalência mais elevada para o subtipo A(H3N2), o vírus 

predominante na época anterior ao estudo, nos indivíduos 

com mais idade e com maior probabil idade de contacto an-

terior com este vírus. Os valores de seroprevalência e dos 

títulos de anticorpos foram tendencialmente mais elevados 

nos participantes que não se tinham vacinado nas duas épo-

cas anteriores. São necessários mais estudos que permitam 

esclarecer esta possível associação. Foi observado que ao 

f im de 6 meses a seroprevalência e os valores de GMT dimi-

nuíram para valores próximos dos observados antes da vaci-

nação, o que suporta a necessidade da vacinação anual, de 

acordo com a norma da vacinação contra a gripe da DGS (3) 

no início de cada outono/inverno.  A especial recomendação 

da vacina à população de risco, com mais de 64 anos, e o 

aumento da cobertura vacinal neste grupo constitui um dos
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e o aumento da cober tura vacinal neste grupo constitui um 

dos objetivos do Plano Nacional de Saúde 2020 (18) para ir 

ao encontro das recomendações para os países da União 

Europeia, e da meta estabelecida de 75% de cober tura va-

cinal na população de r isco ( idade superior a 64 anos) (19). 

O seguimento de coor tes de indivíduos vacinados permiti-

rá consolidar os resultados deste estudo e contr ibuir para 

o conhecimento da resposta imunitár ia à vacinação contra 

a gripe em cada época, em indivíduos frequentemente va-

cinados. O desenvolvimento de estudos serológicos pelo 

INSA, no âmbito da suas competências no Programa Nacio-

nal de Vigi lância da Gripe (10) são hoje uma fonte de infor-

mação indispensável para fundamentar a escolha dos vírus 

recomendados para a composição da vacina contra a gripe 

do inverno seguinte, um contr ibuto para a gestão das cam-

panhas de vacinação no que diz respeito à identif icação dos 

grupos prior itár ios e à calendarização da campanha anual 

de vacinação.
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_Resumo

As doenças raras são caracterizadas por uma grande diversidade de sinais 

e sintomas que variam não só de doença para doença, mas também entre 

doentes que sofrem de uma mesma patologia. As doenças raras afetam não 

apenas os indivíduos doentes, mas também têm grande impacto nas famí-

l ias, amigos, cuidadores e na sociedade em geral. O diagnóstico precoce e 

o início de tratamento com base na evidência são fatores importantes para 

reduzir o impacto de uma doença rara na vida adulta. As doenças raras 

são um problema de saúde pública reconhecido pela Comissão Europeia 

e pela Organização Mundial da Saúde ( 1 ) ( 2 ) . O atraso no diagnóstico pode 

signif icar que se desperdiçou a oportunidade de uma intervenção atempa-

da enquanto um diagnóstico correto poderá revelar a existência de uma 

doença rara subjacente não suspeitada. Neste trabalho pretende-se dar a 

conhecer as contribuições efetivas a nível nacional do Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA, I.P.), para o Serviço Nacional de Saúde 

(SNS) na investigação, diagnóstico, prevenção e controlo das doenças 

raras, realizadas no Departamento de Genética Humana (DGH) desde 1975. 

_Abstract

Rare d iseases are characte r ized by a wide range of s igns and symptoms 

that var y not on ly f rom d isease to d isease but a lso among pat ients suf-

fe r ing f rom the same c l in ica l condi t ion. Rare d iseases not on ly af fect 

s ick ind iv idua ls, but a lso have a major impact on fami l ies, f r iends, care-

takers and soc iety. Ear ly d iagnos is and ev idence-based in i t iat ion of 

t reatment are impor tant factors in reduc ing the impact of a rare d isease 

on adu l thood. Rare d iseases are a publ ic hea l th issue recognized by 

the European Commiss ion and by the Wor ld Hea l th Organizat ion  ( 1 ) ( 2 ) .   

A de lay in d iagnos is may represent that an oppor tun i t y was missed for 

a t ime ly inte r vent ion whereas a cor rect d iagnos is may revea l the ex ist-

ence of a rare unsuspected under ly ing d isease. The a im of th is work is 

to present the e f fect ive contr ibut ions of the Nat iona l Inst i tu te of Hea l th 

Doutor R icardo Jorge to the Nat iona l Hea l th System in the contex t of re -

search, d iagnos is, prevent ion and contro l of rare d iseases, which have 

been per formed s ince 1975 in the Human Genet ics Depar tment.

_Introdução

As doenças raras são numerosas, de natureza heterogénea 

e geograf icamente diferentes. Estas doenças são raramen-

te evitáveis ou curáveis, a maioria tem uma evolução crónica 

e muitas resultam em morte prematura. Apesar da sua he-

terogeneidade, os doentes raros par ti lham pontos comuns 

relacionados com a rar idade da doença, o que exige uma 

abordagem abrangente de saúde pública. Os desaf ios de-

correntes da baixa prevalência, falta de conhecimento e es-

cassez de especial ização cl inica e laboratorial, bem como a 

sua natureza crónica, degenerativa e com risco de vida, le-

varam as doenças raras a emergir como uma prior idade de 

saúde pública na Europa (3).

Na Europa, uma doença é considerada rara quando afeta 

menos do que uma em 2000 pessoas. No total os doentes 

raros per fazem cerca de 30 milhões de cidadãos da União 

Europeia, ou seja, 6% a 8% da população em que 50% des-

tes são crianças.

Das mais de 6000 doenças raras, 80% são de origem gené-

tica sendo caracterizadas por uma grande diversidade de 

fenótipos e gravidade variável. Dada a sua natureza incapa-

citante, têm também for te impacto na família (por exemplo, a 

nível social, económico, reprodutor) e na sociedade exigindo 

apoios em múltiplas áreas (ensino, saúde, formação prof is-

sional, transportes, etc.). Um dos problemas do doente raro 

é a ausência de um diagnóstico ou um diagnóstico incorreto 

da sua doença, sendo que o diagnóstico e o tratamento pre-

coces são fatores determinantes na redução do impacto da 

doença na vida adulta. 

Em Portugal, a situação das doenças raras não é completa-

mente conhecida dada a inexistência de um registo único 
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adequado a estas doenças, bem como o reduzido número e 

extensão dos estudos epidemiológicos realizados até à data. 

Desde 1975 que o DGH do INSA, I.P., tem contribuído de 

forma efetiva em matéria de controlo das doenças raras no 

SNS através da investigação, formação, e de um investimen-

to constante e progressivo na disponibilização de novos tes-

tes genéticos de apoio à clínica. Neste Departamento são 

realizados atualmente testes genéticos para mais de 500 do-

enças raras (Figura 1), assumindo-se como o maior Labora-

tório de Genética Humana do sector público nacional para o 

diagnóstico laboratorial de patologias genéticas. No âmbito 

da sua política de desenvolvimento e qualidade, é acreditado 

desde 2014 pelo Instituto Português de Acreditação (IPAC) no 

âmbito da norma NP EN ISO 15189 (4) para vários testes ge-

néticos, assegurando assim uma oferta de elevada qualidade 

e de acordo com critérios e recomendações internacionais. 

O DGH é o laboratório de referência em Portugal da Interna-

tional Society of Paediatr ic Oncology European Neuroblas-

toma (SIOPEN) e do rastreio neonatal metabólico (através do 

Programa Nacional do Rastreio Neonatal - PNRN). Ainda no 

âmbito da qualidade, tem colaborado no desenvolvimento de 

legislação específica para o licenciamento de laboratórios 

que executam testes de genética médica em Portugal (5) de 

acordo com as melhores práticas, bem como na elaboração 

de orientações internacionais (6).

O objetivo primordial do diagnóstico é o tratamento especí-

f ico e atempado, quando possível, e o aconselhamento ge-

nético do paciente e da família (Figura 2 ). Como exemplo, 

temos o PNRN cujo principal objetivo é o de rastrear e diag-

nosticar, nas primeiras semanas de vida, as patologias que 

fazem parte do painel das 26 doenças que, uma vez identi-

f icadas, permitem o tratamento precoce e evitam a ocorrên-

cia de atraso mental, de doença grave irreversível ou a morte 

da criança. Junto do DGH funcionam a Comissão Técnica 

Nacional e a Comissão Executiva do PNRN, a Comissão Co-

ordenadora do Tratamento das Doenças Lisossomais de So-

brecarga e o Registo Português de Paramiloidose.

No campo das doenças raras é também importante conscien-

cializar o público em geral, os profissionais de saúde e os to-

madores de decisão sobre estas doenças e o seu impacto 

social, além das consequências diretas na saúde dos próprios 

indivíduos afetados.

O doente raro, mas também os profissionais de saúde, en-

frentam diversos problemas éticos estando estes geralmente

relacionados com a disponibilidade de um diagnóstico clínico,
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Figura 1: Testes genéticos em doenças raras.
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 In fe r t i l idade mascu l ina

 Fatores genét icos de r isco t rombót ico

 Mal ign idade hemato lóg ica

 Pol ineuropat ia Ami lo idót ica Fami l ia r

 Trombof i l i as hered i tá r ias
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a abordagem desigual nos cuidados de saúde, os serviços 

sociais inadequadamente preparados, bem como a indispo-

nibi l idade de terapia e de medicamentos ór fãos (7).

_Métodos

O DGH aplica metodologias de epidemiologia, genética médi-

ca, citogenética/citogenética molecular, genética bioquímica, 

genética molecular e celular, quer em diagnóstico pré-natal, 

neonatal e pós-natal. Estas metodologias são utilizadas de 

forma integrada por pessoal técnico e científico especializa-

do, trabalhando geralmente em equipas multidisciplinares. 

De forma a estudar anomalias cromossómicas constitucio-

nais são utilizadas diferentes abordagens como por exemplo 

citogenética convencional, Fluorescent In Situ Hybridization 

(FISH), Multicolor-Fluorescent In Situ Hybridization (M-FISH), 

e microarrays, os quais também permitem detetar perdas 

de heterozigotia. Os métodos da genética molecular humana 

são aplicáveis ao diagnóstico de diferentes doenças raras e 

à investigação das mesmas, incluindo patologias com com-

ponente genética de suscetibilidade ou predisposição. Neste 

âmbito, as técnicas de sequenciação e genotipagem de DNA 

são amplamente utilizadas, sendo o DGH dotado de equipa-

mento de ponta contando com dois equipamentos automa-

tizados de capilares para sequenciação de Sanger e três 

plataformas de sequenciação de nova geração. Ao longo dos 

anos, as atividades de investigação e desenvolvimento reali-

zadas no DGH registaram uma evolução significativa, com 

natural reflexo na vertente de prestação de serviços especiali-

zados e na caraterização funcional de variantes da sequência 

de DNA com significado clínico desconhecido (Figura 3 ). São 

exemplos disto a recente implementação do teste de rastreio 

pré-natal não invasivo de aneuploidias no SNS e a aplicação 

da sequenciação na identificação das alterações cromossó-

micas e genómicas estruturais (8). 
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Figura 2: O DGH Interl iga a hipótese de diagnóstico clíni-
co inicial com a invest igação e desenvolvimento 
(implementação de tecnologia e/ou caraterização 
estrutural e funcional de novas variantes genéti-
cas) e com a disponibil ização do teste genético 
para confirmação do diagnóstico. 

Teste 

genético

INSA

Laboratório do 

Estado

DGH

Confirmação do 

diagnóstico

Hipótese de

diagnóstico clínico

Implementação

I&D
Caraterização de 

novas variantes
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_Resultados

De 1975 a 2007 a ativ idade do DGH real izou-se exclusiva-

mente no INSA em Lisboa. Em 2007, em consequência da 

fusão do Instituto de Genética Médica Jacinto Magalhães 

(IGMJM) com o INSA, as ativ idades de genética médica, 

genética molecular, genética bioquímica, citogenética, ras-

treio neonatal, e investigação foram integradas no DGH. 

Desde 2013, das ativ idades que vieram do IGMJM, apenas 

o rastreio neonatal, os testes de genética bioquímica asso-

ciados ao mesmo e a investigação permaneceram no DGH. 

Todos os anos são executados no DGH mais de 6000 tes-

tes genéticos de citogenética ( incluindo a citogenética mo-

lecular), genética molecular e genética bioquímica, v isando 

o diagnóstico de indiv íduos com doença genética e a pre-

venção (pr imária) da ocorrência de novos casos de doença, 

através da ( i ) identi f icação de por tadores assintomáticos, 

( i i ) da identi f icação de casais com r isco acrescido de terem 

descendência afetada (Figuras 4, 5, 6 ) e ( i i i ) do diagnósti-

co pré-natal (Figura 7 ). Por outro lado, no que diz respeito 

ao PNRN (que sucedeu, em 2019, ao Programa Nacional 

de Diagnóstico Precoce - PNDP), são processadas cerca 

de 86000 amostras /ano, que correspondem a todos os 

recém-nascidos em Por tugal.

No que diz respeito à execução de ativ idades de investiga-

ção e desenvolv imento de natureza epidemiológica, etiopa-

togénica e cl ínica, o DGH publica anualmente mais de três 

dezenas de ar tigos em revistas internacionais indexadas e 

oito em revistas nacionais. Sendo a captação de f inancia-

mento para o desenvolv imento destas ativ idades um aspe-

to essencial, e dos cerca de vinte e cinco projetos /ano do

DGH, destaca-se a participação em dois projetos internacio-

nais direcionados às doenças raras, o “EUCERD Joint Ac-

tion: working for rare diseases” (2015) e o “European Joint 

Program for Rare Diseases” (em curso) e três projetos nacio-

nais, o “Desvendar - DEScobrir, VENcer as Doenças rARas” 

financiado pelo Norte2020, o “ Defeitos genéticos das doen-

ças mitocondriais: abordagem por sequenciação de nova 

geração” financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecno-

logia (FCT) e desenvolvido em colaboração com três grandes 

Centros Hospitalares do nosso país e o “Citogenética de pró-

xima geração irrompe nos cuidados de saúde e contribui para 

a anotação do genoma humano”, financiado também pela FCT 
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Figura 3: Exemplo de uma abordagem multidisciplinar a uma doença rara, a Fibrose Quística.
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e que contou com a cooperação da Harvard Medical School. 

Nestes projetos, a abordagem da sequenciação genómica na 

identificação das alterações cromossómicas e genómicas es-

truturais permitiu identificar a base genómica/molecular das 

patologias em cerca de 50% dos doentes investigados e pôr 

fim à “odisseia do diagnóstico” por que passam estes doentes 

com doença rara e seus familiares e cuidadores.

Desde há vários anos, sal ienta-se ainda a capacidade de-

monstrada na carater ização de variantes classif icadas com 

signif icado cl ínico desconhecido. Por exemplo, foi possível 

classif icar uma variante encontrada numa famí l ia de Polipo-

se Adenomatosa Famil iar como patogénica através de estu-

dos complementares efetuados no DGH (9).

No DGH, a formação e sensibilização para as doenças raras 

tem sido efetuada através da capacitação de novos profissio-

nais de saúde (médicos e técnicos de laboratório) e investiga-

dores, sendo dada formação complementar especializada a 

cerca de 4 estagiários por ano. Por outro lado, o apoio científi-

co, técnico e logístico demonstrado às associações de doen-

tes constituem também um contributo de suporte ao doente 

raro e seus familiares. Até à data foram assinados protocolos 

com a APOFEN - Associação Portuguesa de Fenilcetonúria e 

outras Doenças Hereditárias do Metabolismo (DHM) proteico 

e com a associação Raríssimas, e têm sido desenvolvidos es-

forços para apoiar a nova organização agregadora das asso-

ciações de doenças raras.

Registam-se ainda como resultados a reflexão bioética nas 

vertentes assistencial e de investigação, nomeadamente atra-

vés dos pareceres da Comissão de Ética para a Saúde, parti-

cipação em várias outras Comissões de Ética Nacionais e a 

publicação do livro “Biobancos e investigação genética: orien-

tações éticas” (10).

Na tabela 1 resumem-se as ativ idades e os resultados do 

DGH em matéria de controlo das doenças raras no SNS.
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Tabela 1: Resumo das atividades do controlo das doenças raras no SNS e respetivos resultados do DGH.

Ativ idades Resul tados do DGH

Prevenção (secundár ia) das compl icações da doença nos ind iv íduos 

afetados, através do rastre io neonata l (o chamado “ teste do 

pezinho”) e do d iagnóst ico precoce – Programa Naciona l do 

Rastre io Neonata l 

Rea l ização de testes genét icos v isando o d iagnóst ico c l ín ico 

( inc lu indo o d iagnóst ico pré-s intomático), nas populações 

pediátr ica e adul ta

Execução de at iv idades de invest igação e desenvolv imento de 

natureza epidemio lógica, et iopatogénica e c l ín ica. 

Capaci tação de novos prof iss iona is de saúde (médicos e técnicos 

de laboratór io) e invest igadores. 

Colaboração no processo de l icenc iamento de laboratór ios para a 

execução de testes de genét ica médica de acordo com as melhores 

prát icas. 

Ref lexão b ioét ica nas ver tentes ass istenc ia l e de invest igação, 

nomeadamente através dos pareceres da Comissão de Ét ica para 

a Saúde

Apoio c ient í f ico, técnico e log íst ico às associações de doentes. 

— Rastre io de todos os recém nasc idos em Por tuga l

— Real ização de aprox imadamente 6000 testes genét icos/ano

— Cerca de 25 pro jetos de I&D/ano, a maior ia em doenças raras

— Publ icação média anual de 35 ar t igos em rev istas internac iona is 

e 8 em rev istas nac iona is

— Aprox imadamente 4 estágios/ano

— Por tar ia 167/2014 - L icenciamento de laboratór ios de genét ica 

médica

— Elaboração do Manual de Boas Prát icas para Laboratór ios de 

Genét ica Médica

— Par t ic ipação em vár ias comissões de ét ica nac iona is

— Publ icação “Biobancos e invest igação genét ica: or ientações 

ét icas”

— Protocolo ass inado com APOFEN   -Associação Por tuguesa de 

Feni lcetonúr ia e outras DHM prote ico 

— Protocolo ass inado com as Rar íss imas

— Apoiar a nova organização agregadora das associações de 

doenças raras



Figura 4: Número de testes de genética molecular realizados 
no DGH nos últimos 10 anos com vista ao diagnósti-
co de indivíduos com doença genética e a prevenção 
(primária) da ocorrência de novos casos de doença, 
através da identificação de (i) indivíduos afetados 
(caso índex) e (ii) portadores assintomáticos.

Figura 6: Número de testes de genética bioquímica realizados 
no DGH nos últimos 6 anos com vista ao diagnóstico 
de indivíduos com doença genética, à identificação 
de casais com risco acrescido de terem descendên-
cia afetada e à monitorização de terapêutica.

Figura 7: Número de testes de DPN realizados no DGH nos 
últ imos 10 anos. Os DPN de genética molecular 
e genética bioquímica representam apenas 2-9% 
de todos os DPNs realizados. A par t ir de 2015, 
verif ica-se um aumento do DPN de citogenética 
molecular em detr imento dos testes de citogenéti-
ca convencional.

Figura 5: Número de testes de citogenética e citogenética 
molecular, realizados no DGH nos últ imos 10 anos 
com vista ao diagnóstico de indivíduos no período 
pós-natal. 
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_Conclusões e perspetivas futuras

Enquanto par te integrante do INSA, IP, que se constitui 

como o laboratório do Estado no setor da saúde, laborató-

r io nacional de referência e observatório nacional de saúde, 

o DGH aborda a doença rara de uma forma multidiscipl inar 

(Figura 3 ). A sua história e desenvolvimento ao longo de 

quase 45 anos integram amplas e diversif icadas áreas de 

investigação. Embora a investigação em genética humana 

tenha sofr ido muitas mudanças no que é comummente cha-

mado de "era pós-genómica", a sua missão principal, no 

que diz respeito à investigação, diagnóstico e prevenção 

das doenças raras no SNS não mudou, sendo o nosso obje-

tivo prestar serviços cada vez mais diferenciados e real izar 

investigação científ ica com o mais alto padrão de excelên-

cia e relevância.

Os resultados dos testes genéticos, conjugados com o 

aconselhamento genético, contr ibuem diretamente para a 

prevenção da doença rara no contexto famil iar e da saúde 

pública (populacional). Considera-se atualmente que a se-

quenciação do genoma humano nas suas diferentes abor-

dagens dará um for te contr ibuto para a identi f icação do 

defeito genético associado a diversas doenças genéticas 

humanas, ainda sem diagnóstico etiológico. A medicina ge-

nómica (abordagem genómica) permitirá melhorar signif ica-

tivamente os cuidados personalizados da genética médica. 

No entanto, e apesar do progresso na investigação relacio-

nada com as doenças genéticas, em que cerca de 20% dos 

genes codif icadores de proteínas foram positivamente as-

sociados a um ou mais fenótipos de doença até ao momen-

to, destaca-se o enorme trabalho de investigação que ainda 

necessita de ser efetuado (11).

As DHM, um importante grupo das doenças raras, têm sido 

um foco constante de atenção relevante do DGH há mais de 

40 anos e para as quais já existem no nosso país Centros de 

Referência para o Tratamento (Despacho n.º 3653/2016). No 

entanto, as doenças raras continuam a representar um gran-

de desafio para a investigação, destacando-se por um lado o 

aumento da necessidade de cooperação e partilha de conhe-

cimento e, por outro lado, a canalização de esforços em dire-

ção a mais centros de referência dedicados para desenvolver 

e oferecer capacitações multidisciplinares. Serão estes os 

desafios que teremos de enfrentar num futuro próximo? 
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_Resumo

As Doença Raras apresentam uma incidência inferior a 5 casos em cada 

10.000 pessoas, estando identif icadas cerca de 7.000 a nível mundial, 

das quais 80% são origem genética. Estima-se que em Portugal existam 

600.000 a 800.000 doentes portadores destas patologias. O projeto de 

investigação DESVENDAR “DEScobrir, VENcer as Doenças rARas”, f inan-

ciado pelo Norte 2020 (NORTE-01-0246-FEDER-000014), possibil itou a 

implementação da tecnologia de sequenciação de nova geração (NGS) no 

nosso laboratório, contribuiu para grandes avanços no diagnóstico genéti-

co das doenças hereditárias do metabolismo, uma vez que tem a capacida-

de de gerar uma enorme quantidade de dados num curto espaço de tempo 

e a um custo acessível, fornecendo informações importantes aos prof issio-

nais de saúde e aos doentes, no âmbito da medicina personalizada. A 

translação de conhecimentos de NGS para a área de prestação de serviços 

permite obter um diagnóstico preciso destas doenças raras, detetar com 

maior celeridade a existência de casos semelhantes e diminuir o peso no 

Sistema Nacional de Saúde devido a tratamentos paliativos prolongados 

e pouco específ icos. Esta investigação translacional está a capacitar 

o nosso país com novas abordagens tecnológicas, reforçando o nosso 

Centro como laboratório de referência para o estudo destas patologias.

_Abstract

Rare Diseases have an incidence of less than 5 cases per 10.000 people, 

with around 7.000 identi f ied wor ldwide, being 80% of genetic or ig in. It 

is est imated that in Por tugal there are 600,000 to 800,000 patients with 

rare diseases. The research project DESVENDAR “DEScobr ir, VENcer 

as Doenças rARas”, funded by Nor te 2020 (NORTE-01-0246-FEDER-

000014), a l lowed the implementat ion of Next Generat ion Sequencing 

(NGS) technology in our laboratory, which is under ly ing major advances 

in genetic diagnosis of rare metabol ic diseases, as i t has the capacity to 

generate a huge amount of data in a shor t t ime and at an af fordable cost, 

providing practical information to health professionals and patients within 

the scope of personal ized medicine. The translat ion of NGS knowledge to 

the laborator ia l routine is faci l i tat ing a bet ter understanding of these rare 

diseases and is a l lowing a quicker detection of s imi lar cases, reducing 

the costs in the national health system due to prolonged and unspeci f ic 

pal l iat ive treatments. This translat ional research is enabl ing our country 

with new technological approaches, strengthening our Center as a refer-

ence laboratory for the study of these pathologies.

_Introdução

Na União Europeia, as Doenças Raras (DR) são definidas 

por uma prevalência inferior a 5 casos por 10 000 pessoas 

(Decisão 1295/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conse-

lho de 29-04-1999), afetando, segundo as últimas estatísti-

cas publicadas, cerca de 6 a 8% da população. Em Portugal, 

estima-se que existam 600.000 a 800.000 portadores des-

tas doenças. O número total de DR é cada vez maior, sendo 

estimado que, a cada semana, sejam descritas cinco novas 

doenças a nível mundial.  

No nosso país a verdadeira dimensão do problema permane-

ce desconhecida, dada a inexistência de uma identif icação 

adequada destas doenças, bem como o reduzido número 

e dimensão dos estudos epidemiológicos realizados até à 

data. No entanto, a publicação da Estratégia Integrada para 

as DR 2015-2020 está a melhorar o conhecimento destas do-

enças no país (1). De acordo com a literatura, cerca de 25% 

dos doentes espera pelo diagnóstico definitivo entre 5 a 30 

anos após o aparecimento dos primeiros sintomas (2). Este 

facto é revelador das dif iculdades com que se deparam os 

doentes afetados por estas doenças. O prognóstico destes 

doentes é, em geral, desfavorável, sendo as DR responsáveis 

por 35% da mortalidade antes da idade de 1 ano, 10% entre 

os 1 e 5 anos e 12% entre os 5 e os 15 anos (3). A gestão das 

DR exige além da prestação de cuidados de saúde altamen-

te especializados, uma ação intersectorial conjunta para a 

consensualização de boas práticas para a util ização eficiente 

dos recursos, partilha de bases de dados, definição de prio-

ridades, fornecimento de informação detalhada aos doentes 

e monitorização dos resultados de avanços na investigação. 

Torna-se assim imperioso aprofundar a investigação focan-

do estas patologias, com vista a aumentar o conhecimento

_ DESVENDAR “DEScobrir, VENcer as Doenças rARas”
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sobre as suas bases moleculares e, consequentemente, me-

lhorar o diagnóstico dos doentes raros tornando mais célere 

e mais precisa a resposta aos clínicos, facil itando o acesso 

dos doentes à terapia, quando existente, ou à informação. 

Note-se que a informação, por si só, é já uma enorme mais-

valia na área das DR de base genética uma vez que permi-

te oferecer às famílias afetadas aconselhamento genético, 

despiste de portadores e mesmo diagnóstico pré-natal. A 

identif icação da causa de uma DR representa, tanto para a 

família afetada como para a comunidade médico-científ ica, 

um enorme avanço. 

A Unidade de Rastreio Neonatal Metabolismo e Genética do 

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), 

no Por to, é o braço laborator ial do Programa Nacional do 

Rastreio Neonatal, sendo dos únicos centros de investiga-

ção do Ministér io da Saúde exclusivamente dedicados ao 

estudo das Doenças Hereditár ias do Metabolismo (DHM). O 

INSA, enquanto laboratór io de estado, conjuga as ver tentes 

de investigação e desenvolvimento (I&D) e de prestação de 

serviços. Assim, esta investigação translacional permitiu a 

transferência de conhecimentos e técnicas resultantes de 

abordagens de I&D no âmbito do estudo das doenças raras, 

para a área assistencial, de modo a serem disponibi l izados 

como prestação de serviços pelo INSA.

_Objetivo

O principal objetivo desta investigação foi implementar a tec-

nologia de NGS para a investigação da etiologia molecular de 

DR e transferir os respetivos conhecimentos e técnicas resul-

tantes destas abordagens de investigação para a unidade de 

prestação de serviços, com base na medicina personalizada.

_Doentes e métodos

Em 2016 foi adquirido para o nosso laboratório um Sequencia-

dor de Nova Geração, MiSeq (Illumina), ao abrigo do projeto 

DESVENDAR “DEScobrir, VENcer as Doenças rARas”, finan-

ciado pelo Norte 2020 (NORTE-01-0246-FEDER-000014). Se-

guidamente foi implementada a tecnologia de NGS para a 

investigação da etiologia molecular de DR, permitindo assim 

a identificação de novas mutações causadoras de doença de 

uma forma mais rápida e eficaz através do desenvolvimento 

de novos testes de diagnóstico. 

Foram estudados 335 doentes pediátricos e adultos com ida-

des compreendidas entre 1 dia e os 80 anos, provenientes de 

vários Centros Hospitalares do país, com suspeita de doença 

genética de origem metabólica. 

Para a preparação das amostras foi utilizado DNA genómico 

extraído a partir de sangue periférico, utilizando o kit QIAamp 

DNA Blood (QIAGEN). 

Foram utilizados diferentes painéis de genes para as várias 

DHM, desenhados especificamente e de acordo com a meto-

dologia SureSelect QXT da Agilent, aplicados à investigação 

de doenças metabólicas (Aminoacidopatias, Acidúrias Orgâni-

cas, Doenças da β-oxidação Mitocondrial dos Ácidos Gordos 

e Glicogenoses), Doenças Mitocondriais (4), Doenças Lisosso-

mais de Sobrecarga e Doenças Peroxissomais (5).

Os resultados foram analisados utilizando programas de aná-

lise disponíveis (Surecall e Annovar). As variantes foram filtra-

das através de uma pipel ine  bioinformática desenvolvida in 

house, tendo em conta o tipo de mutação, a frequência popu-

lacional, a presença em bases de dados (dbSNP, HGMD, Clin-

Var, etc) e preditores in-si l ico  (6).

_Resultados

Através da sequenciação dos vários painéis de genes asso-

ciados a DHM nos 335 doentes investigados obteve-se uma 

profundidade de leitura média de 213x por amostra. A média 

de variantes identificadas para cada amostra foi de 422 e 

após a análise destas, filtrando através de vários parâmetros, 

identificamos a variante ou variantes causais em 97 casos es-

tudados (29%). Das 103 variantes identificadas, 42 eram va-

riantes patogénicas descritas na literatura, 17 novas variantes 

provavelmente patogénicas e 44 novas variantes de significa-

do clínico incerto (VUS). Para averiguar a patogenicidade das 

VUS identificadas está em curso o desenvolvimento de estu-

dos funcionais. Todas as variantes causais foram confirmadas 

pelo método de Sanger e efetuaram-se estudos familiares de 

co-segregação. Nos restantes 238 doentes em que não se 

identificou nenhuma variante suspeita, iremos prosseguir o 

estudo através da sequenciação do exoma clínico (Figura 1). 
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_Discussão

O recente desenvolvimento da tecnologia de NGS revolucio-

nou o diagnóstico molecular das DR de base genética, que 

em geral não têm biomarcador patognomónico. O presente 

estudo possibil itou esclarecer a etiologia molecular de 29% 

dos doentes estudados, permitindo o seu diagnóstico def i-

nitivo. 

A implementação desta tecnologia de NGS está a contr ibuir 

para a melhoria signif icativa da capacidade de diagnóstico 

instalada, incrementando a ofer ta de prestação de serviços 

com novos testes diagnósticos para DR (Figura 2 ), mais rá-

pidos, precisos e potencialmente rentáveis.

A identif icação da causa de uma DR diminui a ansiedade da 

famí l ia e permite a melhoria da condição do doente através 

do acesso a cuidados específ icos.
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Figura 1: Resultados do estudo de 335 doentes suspeitos de Doenças Raras 
analisados por NGS.

Figura 2: Painéis de genes disponibil izados 
como prestação de serviços pelo 
INSA.
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_Conclusão

Esta investigação translacional está assim a proporcionar o 

desenvolvimento de uma medicina personalizada com trata-

mentos orientados para cada doente e para um aconselha-

mento genético adequado às famí l ias afetadas. Possibi l i tará 

ainda à comunidade médico-científ ica compreender melhor 

a etiologia das DR, detetar com maior celer idade a existên-

cia de casos semelhantes e reforçar o nosso Centro como 

laboratório de referência para o estudo destas patologias.
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_Resumo

Os defe i tos do tubo neura l (DTN) que ocorrem quando não se ver i f ica 
o encer ramento desta estrutura até ao 28º d ia de v ida feta l, podem ser 
a lvo de uma medida de prevenção pr imár ia através da suplementação 
com ác ido fó l ico, se in ic iada antes da grav idez e até ao f ina l do 1º 
t r imestre, a qua l tem o potenc ia l para reduz i r o r isco daque las anoma-
l ias em cerca de 70%. Em Por tuga l, a Ci rcu lar Normat iva 02/DSMIA emi-
t ida pe la DGS, recomenda esta suplementação desde 1998. O presente 
estudo descreve a ep idemio log ia da toma de ác ido fó l ico em Por tuga l e 
est ima o numero de casos de DTN que ser iam prevenidos caso o in íc io 
do suplemento t ivesse começado antes da grav idez. Fo i rea l izado um 
estudo transversa l com dados do Registo Naciona l de Anomal ias Con-
géni tas (RENAC) entre 2004 e 2017. A evo lução tempora l da f requência 
anua l do in íc io da toma de ác ido fó l ico fo i ana l isada através do teste de 
Cochran-Armitage para proporções. O número de casos preveníve is fo i 
est imado cons iderando a f ração de prevenção de 70% e o número de 
casos de DTN reg istados no RENAC que ocorreram em grav idezes sem 
a cor reta suplementação por ác ido fó l ico. Em média, o in íc io da suple-
mentação pré-concepciona l fo i refer ido por 13,8% das mulheres, tendo 
s ido not i f icados 538 casos de DTN. Est ima-se uma prevenção de 202 
casos de DTN se as mulheres t ivessem in ic iado a toma de ác ido fó l ico 
antes da grav idez. A prevenção pr imár ia dos DTN deve ser encora jada 
através de medidas que promovam a suplementação por ac ido fó l ico.

_Abstract

Neura l tube defects (NTD) occur when the neura l tube does not c lose 

proper ly unt i l  the 28th day of foeta l l i fe. These bi r th defects have a 

pr imary prevent ion measure ava i lable i f  fo l ic ac id supplementat ion 

star ts before pregnancy and stay unt i l  the end of the 1st tr imester of 

pregnancy, resul t ing in an est imated 70% of NTD that can be prevented. 

Por tugal jo ined th is recommendat ion s ince 1998 (Circular Normat iva 02 

/ DSMIA). The a im of th is study is to descr ibe when fo l ic ac id intake was 

star ted and est imate the number of cases that would have be prevented 

i f  fo l ic ac id intake had star ted before pregnancy. A cross-sect ional study 

was per formed using data f rom the Nat ional Registr y of Congeni ta l 

Anomal ies (RENAC) between 2004 and 2017.  The tempora l evolut ion of 

the beginning of fo l ic ac id intake was analysed with Cochran-Armitage 

test for propor t ions. The propor t ion of preventable cases was est imated 

consider ing the 70% prevent ion f ract ion and the number of NTD 

cases registered in RENAC that occurred in pregnancies wi thout the 

recommended fo l ic ac id supplementat ion. On average, 13.8% of women 

repor ted star ted fo l ic ac id before pregnancy and 538 cases of NTD 

were repor ted. I f  a l l  women had star ted fo l ic ac id before pregnancy, an 

est imated 202 cases could have been prevented. Pr imary prevent ion 

of NTDs should be encouraged with measures that promote fo l ic ac id 

supplementat ion.

_Enquadramento

Entre as anomalias congénitas do sistema nervoso central, 

o grupo dos defeitos do tubo neural (DTN) constituído pela 

anencefalia, a espinha bíf ida e o encefalocelo é o mais fre-

quente. Estas alterações resultam do deficiente encerra-

mento do tubo neural e ocorrem até ao 28º dia de vida fetal 

afetando cerca de 6,3 casos/ 10 000 nascimentos em Portu-

gal nos anos de 2014-2015 (1). Este conjunto de anomalias, 

ao contrário de quase todas as outras, beneficia de uma me-

dida de prevenção primária através da suplementação de 

ácido fólico. Estudos realizados no f inal do século passado 

referem que a uti l ização diária desta vitamina, com início 

antes da gravidez e consumida de forma continua até ao f im 

do primeiro tr imestre, previne cerca de 70% dos DTN (2,3). 

Em Portugal, a Circular Normativa 02/DSMIA de 1998 emiti-

da pela Direção Geral da Saúde, reforçada em 2006 (Circular 

Normativa 02/DSMIA de 2006), recomenda a suplementação 

com acido fólico “a iniciar pelo menos dois meses antes da 

data de interrupção do método contracetivo” (4). Dados ob-

tidos através da Rede Médicos Sentinela em 2005, revelam 

que apenas 8% das grávidas tinha iniciado o suplemento 

com ácido fólico, de acordo com aquela recomendação (5). 

No mesmo ano, o estudo de Machado A. et al., refere que 

11% dos inquiridos conhecia o efeito preventivo do ácido 

fólico e que 15,4% referiu corretamente o período recomen-

dado para o início desta suplementação (6). No entanto, os 

resultados do estudo de Braz, P. et al. com dados do Registo 

_ Prevenção primária dos Defeitos do Tubo Neural: quantos casos poderiam ter sido 
prevenidos entre 2004 e 2017 através da adesão à recomendação oficial?
Primary prevention of neural tube defects: how many cases could have been prevented between 2004 and 2017  
by adhering to the official recomendation?
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Nacional de Anomalias Congénitas (RENAC), reportam um iní-

cio da suplementação pré-concepcional apenas em cerca de 

10% das grávidas, valor aquém do desejável (7). Dados do re-

latório de vigilância do RENAC relativos aos anos de 2011 a 

2015 referem que cerca de 80% dos casos com um DTN são 

medicamente interrompidos (IMG) devido à sua gravidade (8), 

com consequências emocionais intensas para a grávida e para 

o casal (9, 10). A nível europeu vários países introduziram poli-

ticas acerca da prevenção primária dos DTN semelhantes às 

portuguesas, e alguns realizaram várias campanhas sobre o 

efeito protetor do ácido fólico para o feto, no entanto vários 

estudos referem que a maioria das mulheres não toma suple-

mentos de ácido fólico na fase pré-concepcional. Somente na 

Holanda e na Dinamarca o uso pré-concepcional de ácido fóli-

co é superior a 30%, não atingindo 10% nos outros países (11).

_Objetivo

É objetivo deste estudo descrever a frequência do início da 

toma de ácido fól ico e obter uma estimativa do numero de 

casos de DTN que poderia ter sido prevenido caso o início 

do suplemento tivesse acontecido antes da gravidez, entre 

2004 e 2017. 

_Materiais e métodos

Estudo transversal com dados do Registo Nacional de Ano-

malias Congénitas (RENAC) entre 2004 e 2017. Em cada um 

dos casos notif icados, as anomalias são codif icadas segun-

do a 10ª versão da Classif icação Internacional de Doenças 

e causas de morte.

Foi calculada a frequência do início da toma de ácido fólico 

para cada ano. A evolução temporal foi analisada com teste 

de Cochran-Armitage para proporções. A prevalência anual 

de casos de DTN foi estimada considerando o número de 

casos de anencefalia (Q00); encefalocelo (Q01) e espinha bí-

f ida (Q05) notif icados ao RENAC e os nascimentos disponi-

bil izados pelo Instituto Nacional de Estatística. 

O número de casos de DTN preveníeis pela suplementação 

pré-concepcional foi estimado considerando a fração de pre-

venção de 70% e o número de casos de DTN, que ocorreram 

em gravidezes sem a correta suplementação por ácido fóli-

co, i.e., não toma ou que correu no primeiro trimestre de gra-

videz.  

_Resultados

Em média, nos anos em estudo, o início da suplementação 

com ácido fól ico na fase pré-concepcional, foi refer ido por 

13,8% (n=2138) das mulheres. Observou-se um aumento 

de 6,8% em 2004 para 17,9% em 2017, tendência estatisti-

camente signif icativa (p<0.001). Por outro lado, iniciaram 

o suplemento apenas no 1º tr imestre 46,2% (n=7148) das 

mulheres, tendo var iado entre 37,2% em 2004 e 45,4% em 

2017.  Não tomaram ácido fól ico até ao f inal do 1º tr imestre 

da gravidez, ou não tomaram durante toda a gravidez 6,1% 

(n=942) das mulheres, var iando entre 8,2% em 2004 e 5,1% 

em 2017, sendo a tendência decrescente estatisticamente 

signif icativa (p<0.001) (Figura 1). 
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Figura 1: Distribuição da frequência do início da toma de ácido fólico, nos casos notificados 
ao Registo Nacional de Anomalias Congénitas entre 2004 e 2017.
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No per íodo em observação, foram noti f icados 15486 casos 

com 25697 anomalias que incluíam 538 casos com 567 

DTN. A prevalência de DTN foi de 4,2 casos/10 000 nasci-

mentos, var iando entre 2 casos/10 000 nascimentos (2007) 

e 7 casos/10 000 nascimentos (2014) (Figura 2 ). 

T inham espinha bíf ida 49,7% (n=282) dos casos, 37,7% 

(n=214) t inham anencefal ia e 12,5% (n=71) t inham encefalo-

celo. Nas mulheres que tiveram um nascimento com DTN, 

16,8% (n=93) iniciaram o suplemento antes da gravidez, 

42,2% (n= 234) no 1º tr imestre e 9,7% (n=54) não tomou 

o suplemento. Para os anos em estudo estima-se que se 

poder ia ter prevenido o nascimento de 202 casos com um 

DTN se a toma de ácido fól ico tivesse sido iniciada antes da 

gravidez.

_Conclusões

A prevenção primária dos DTN é possível através da promo-

ção de níveis sér icos adequados de ácido fól ico na mulher 

em idade fér ti l (12). O início do suplemento com ácido fól i-

co antes da gravidez e a manutenção do seu consumo até 

ao f inal do primeiro tr imestre, de forma ininterrupta, é fun-

damental para se conseguir o potencial de prevenção de 

70% dos DTN (2,3). Em Por tugal, apesar da recomendação 

da toma de ácido fól ico pré-concepcional que consta na 

Circular Normativa 02/DSMIA de 2006, a percentagem de 

mulheres que adere a esta medida é muito baixa, em seme-

lhança ao que se ver i f ica noutros países europeus, compro-

metendo a prevenção primária dos DTN. Talvez devido à 

elevada percentagem de IMG que evita o nascimento de 

cr ianças com estas anomalias, se tenha perdido a noção 

de que elas continuam a afetar as nossas cr ianças. Assim, 

é impor tante desenvolver iniciativas que reforcem a impor-

tância desta medida de prevenção primária e promovam a 

recomendação da Circular Normativa quanto à suplementa-

ção pré-concepcional de ácido fól ico.

79

2019

especial 11
número

políticas de saúde

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP

Doutor Ricardo Jorge
Nacional de Saúde_Instituto Observações_ Boletim Epidemiológico

www.insa.pt

Figura 2: Distribuição da prevalência de casos com Defeitos do Tubo Neural, recebidos pelo 
Registo Nacional de Anomalias Congénitas entre 2004 e 2017.
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_Resumo

Os dados provenientes do instrumento de observação EVITA permitem a 

monitorização da ocorrência dos Acidentes Domésticos e de Lazer (ADL) 

em Portugal. Esta informação pode contribuir para o planeamento, monito-

rização e avaliação das intervenções nesta área, desde logo no âmbito 

do Plano Nacional de Saúde e no Programa Nacional de Acidentes, assim 

como a nível europeu, através do contributo para a base europeia das 

lesões ( injury data base).A informação gerada pelo EVITA pode, igualmente, 

contribuir para a otimização da gestão dos cuidados de saúde prestados 

nas urgências hospitalares, onde o sistema recolhe a informação. Foi reali-

zado um estudo descritivo dos 106 179 ADL recolhidos pelo sistema entre 

janeiro e dezembro de 2018. Uma análise da distribuição deste tipo de aci-

dentes nas urgências hospitalares permitiu verif icar que ocorreram cerca 

de 47 casos em cada 1000 episódios de urgência. Tratam-se de eventos 

que ocorreram sobretudo em casa (48.2%) e em ambiente escolar (18.3%), 

cujo mecanismo foi principalmente a queda (66.9%) e tendo como lesões 

mais frequentes hematoma /contusão (56.3%) e ferida aberta (19.5%).

_Abstract

The data col lected f rom the observat ion EVITA instrument a l lows the sur-

ve i l lance of the occurrence about Home and Le isure Accidents (HLA), in 

Por tugal.  This information can contr ibute for the planning, monitor ing 

and evaluat ion of inter vent ions re lated to th is area, in the f ramework of 

Nat ional Heal th Plan, Nat ional Accident Prevent ion Program, and Euro-

pean leve l through In jury Data Base. The information produced by EVITA 

can a lso contr ibute in the perspect ive of heal th care management pro-

vided in the physica l space of hospi ta l emergencies, where EVITA col-

lects information. We conducted a descr ipt ive study using data col lected 

by EVITA between January and December 2018. Dur ing th is per iod 106 

179 ADL were registered. A quick percept ion of the weight of th is type of 

accident in the hospi ta l emergency room showed that there were about 

47 cases out of 1000 admissions to the emergency room. This was as 

event that occurred mainly at home (48.2%) and in the school envi ron-

ment (18.3%), caused by fa l l  (66.9%) and the most f requent in jur ies were 

bru ises (56,3%) and open wounds (19,5%).

_Introdução

A temática dos acidentes e lesões encontra-se enquadrada 

por politicas europeias de Saúde Pública, tendo em vista a 

proteção e a promoção da saúde e da segurança das popu-

lações dos Estados Membros. No passado, foi reconhecido 

que os dados existentes não eram suficientes para compre-

ender os fatores causais nem as circunstancias em que as 

lesões ocorriam e como tal, a observação passou a centrar-

se quase exclusivamente nos acidentes e lesões que resulta-

vam em morte. Consequentemente, as lesões consideradas 

minor foram descuradas, apesar de terem efeitos económi-

cos e sociais relevantes decorrentes da necessidade de uti-

lização dos serviços de saúde e da perda de produtividade 

devida a baixa por doença, entre outros.  O desenvolvimento 

de projetos promovidos pela União Europeia (EC, 2013) tem 

vindo progressivamente a minimizar esta falta de informação.

De acordo com a Agência Executiva para a Saúde e Consu-

midores (2013), este investimento levou a que os Estados 

membros, assim apoiados a nível europeu, desenvolvessem 

sistemas de monitor ização de base hospitalar complemen-

tando outras fontes estatísticas de saúde, fundamentais 

para a abordagem de promoção da segurança e prevenção 

das lesões. Tal monitor ização permitiu o desenvolvimento 

da Rede Europeia da Base de dados das lesões – Europe-

an In jur y Data Base (EU - IDB In jur y Data base ), que abran-

ge todos os grupos etár ios, fontes de informação de causas 

externas e circunstâncias. 

Por conseguinte, a maioria dos países membros da EU, onde 

se inclui Portugal através do EVITA, participa na construção 

da base de dados de lesões não fatais na Europa, através 

do IDB, incluindo as lesões decorrentes da participação dos 

_ Acidentes Domésticos e de Lazer: uma ocorrência em Portugal com necessidade de 
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cidadãos em todos os setores da vida, particularmente nos 

ambientes da casa e espaço circundante, espaços de lazer, 

escola e locais de realização de atividades desportivas.

Em Por tugal, os Acidentes Domésticos e de Lazer (ADL) 

são monitor izados através do sistema de vigi lância EVITA, 

que teve início em 1990, no âmbito de um programa da Co-

munidade Europeia EHLASS (European Home and Le isure 

Accidents Sur ve i l lance System). Desde 2000 o registo é 

assegurado pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricar-

do Jorge, através do atual Depar tamento de Epidemiologia, 

anter ior ONSA (Observatório Nacional de Saúde).

A noção de que a saúde se encontra interl igada com os di-

versos contextos e ambientes da vida dos indivíduos e das 

comunidades, contr ibui para uma melhor compreensão da 

dimensão das problemáticas da saúde numa perspetiva glo-

bal e intersectorial. Este conceito é também visível no Pro-

grama Nacional de Prevenção de Acidentes (PNPA), no qual 

o EVITA surge como um instrumento de monitorização dos 

indicadores referentes aos acidentes em contexto domésti-

co e de lazer (ADL), e dos quais resultem recurso aos Servi-

ços de Urgência (DGS, 2017).

Impor ta ainda destacar a atual idade da problemática de 

Saúde Públ ica respeitante à ocorrência de ADL, no âmbi-

to das lesões não intencionais, com relevo par ticular para 

aqueles que, por reunirem um conjunto um conjunto de de-

terminadas condições, são considerados grupos mais vul-

neráveis. De facto, a caracter ização epidemiológica deste 

tipo de ocorrências pretende proporcionar um melhor co-

nhecimento e consequente sensibi l ização da comunidade 

para a necessidade de medidas preventivas. Este objeti-

vo está em l inha com um dos eixos estratégicos do Plano 

Nacional de Saúde, designadamente, o da “Cidadania em 

Saúde” (DGS, 2015).

A necessidade de incluir a Saúde em todas as políticas 

torna-se bem evidente com a problemática dos ADL, uma 

vez que envolve não só a área da saúde, como também a da 

educação, desporto e segurança, salientando-se os benefí-

cios mútuos de ações e colaborações conjuntas com impac-

to nos serviços de saúde e de proteção social (DGS, 2017).

Tratando-se de uma ocorrência potencialmente evitável, o re-

conhecimento da importância dos ADL e das lesões decorren-

tes afigura-se central, constituindo uma das áreas prioritárias 

para a adoção de estilos de vida saudável e enquanto objeti-

vo da Literacia em Saúde (Plano de Ação para a Literacia em 

Saúde), (DGS, 2019).

O presente estudo teve como objetivo caracterizar a distribui-

ção dos ADL quanto ao local da ocorrência, ao mecanismo da 

lesão, ao tipo de lesão, à região do corpo lesada e ao tipo de 

resposta nos serviços de saúde hospitalares, durante o ano 

de 2018.

_Materiais e métodos 

Procedeu-se a um estudo observacional, descritivo, transver-

sal utilizando os dados recolhidos entre 1 de janeiro e 31 de 

dezembro de 2018 pelo sistema EVITA.

Estes registos são efetuados numa amostra de serviços de 

urgência dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 

a nível nacional, que uti l izam o sistema SONHO. Atualmente, 

o EVITA abrange todas as unidades hospitalares da região 

do Algarve, 90% das unidades hospitalares da região Centro 

e Norte, 50% na região do Alentejo e 63% em Lisboa e Vale 

do Tejo.

No que respeita à organização e ao funcionamento do siste-

ma EVITA, a mesma pode ser consultada em outras publica-

ções (Alves et al., 2017). Os dados foram analisados quanto 

à distr ibuição percentual dos ADL no que respeita ao local 

de ocorrência, mecanismo da lesão, tipo de lesão, par te 

do corpo lesada e tipo de resposta desencadeada pelos 

serviços.
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_Resultados e discussão 

No ano de 2018, o número total de ADL registados pelo sis-

tema EVITA foi de 106 179, valor mais elevado do que o ve-

rif icado em anos anteriores, dado o aumento do número de 

unidades notif icadoras, que passaram de 3 em 2016 para 21 

em 2018.

De um modo global, considerando o total episódios de urgên-

cia, nas unidades hospitalares da rede de notif icadores ao 

sistema EVITA, no período considerado observaram-se cerca 

de 47 casos de ADL, por cada 1000 episódios às urgências. 

Dados do último relatório da monitorização dos acidentes na 

União Europeia revelaram que a esta proporção variou entre 

19.54 (Finlândia) e 84.05 (Malta) casos por 1000, no período 

de 2012 a 2014 (EuroSafe, 2016).

A proporção de ADL no total das admissões aos SU, assumiu 

o valor mais elevado, quando comparado com a proporção 

de Acidentes de Trabalho (18 casos em cada 1000) e com a 

proporção de Acidentes de Viação (8 casos em cada 1000).

A maioria dos casos de ADL ocorreu em casa (48,2%), na es-

cola, área institucional e em recintos públicos (18,3%), ao ar 

l ivre (11,6%) e em áreas de transporte (7,5%) (Figura 1). 

Os grupos etários mais afetados corresponderam ao grupo 

com idade igual ou inferior a 14 anos (28,0%) e ao grupo com 

65 e mais anos (28,4%) e foram signif icativamente mais fre-

quentes (p<0.01) nos indivíduos do sexo masculino (50,5%).

De um modo geral, os mecanismos de lesão principais regis-

tados foram a queda (66,9%), contacto com... (14,0%) e de-

corrente de corte, compressão e perfuração (9,1%) (Figura 2 ).

No que se refere ao tipo de lesão ver i f icou-se que as mais 

relevantes foram: hematoma/contusão (56,3%), seguido de 

lesões por fer ida aber ta (19,5%) e concussão (10,1%), o que 

está de acordo com a real idade europeia quanto ao tipo de 

lesão mais frequente por este tipo de acidente (EuroSafe, 

2016).

Decorrente de uma lesão em contexto dos acidentes desta 

natureza, constatou-se que as partes do corpo mais lesadas 

foram os membros (60,4%), seguindo-se a cabeça (28,2%) e 

apenas 11,3% dos ADL envolveram a área do tronco.

Na sequência de um ADL, a maioria das vitimas teve alta 

no próprio dia, sem necessidade de qualquer referenciação 

posterior (63,1%). No entanto, em cerca de 25,9% dos casos 

houve necessidade de encaminhamento para consulta em 

cuidados de saúde primários ou hospitalar e 5,1% foram in-

ternadas.
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Figura 1: Distribuição percentual dos Acidentes Domésticos e de Lazer por Local de 
Ocorrência, registados no sistema EVITA no ano 2018.
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_Conclusões 

No ano 2018:

 A maioria dos ADL registados pelo sistema EVITA ocor-

reu em indivíduos com idades até aos 14 anos e com 

mais de 65 anos, observando-se um predomínio do 

sexo masculino;

 A maior percentagem de ADL ocorreu em casa;

 A queda constituiu a principal causa de recurso à Urgên-

cia no contexto de ADL ocorridos em casa, na escola e 

em ambiente de lazer ou desportivo; 

 A região do corpo mais afetada foram os membros;

 O tipo de lesão mais frequente foi hematoma/contusão;

 O destino após alta hospitalar mais frequente na sequên-

cia de um ADL foi o exterior, sem necessidade de refe-

renciação posterior.
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Figura 2: Distribuição percentual dos Acidentes Domésticos e de Lazer por Mecanismo 
de Lesão, registados no sistema EVITA no ano de 2018.
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_Resumo

A diabetes é uma doença crónica com elevada prevalência em Por tugal. 

Nos doentes com diabetes ex iste um r isco de compl icações pós-infeção 

de gr ipe, pelo que a vacina contra a gr ipe é recomendada desde 2001. 

Foi objet ivo desde estudo descrever a evolução da tendência da cober tu-

ra da vacina no grupo de pessoas com diabetes em 1998/99-2017/18. 

Foram anal isados os dados recolh idos no âmbito do Painel ECOS (Em 

Casa Observamos Saúde) entre 1999 a 2018. Para cada época em anál i-

se fo i est imada a taxa de cober tura pela vacina antigr ipal e o respetivo 

inter valo de conf iança a 95%. As est imativas foram obtidas com base 

numa amostragem complexa, recorrendo a pesos amostra is de modo 

a obter est imativas representat ivas para Por tugal continenta l. Para anal i-

sar a evolução da cober tura da vacina antigr ipal na população diabética 

fo i ut i l izada uma anál ise de meta-regressão. Os resultados indicam uma 

tendência crescente da cober tura da vacina antigr ipal na população 

em estudo, de 22,5% em 1998/99 a 63,6% em 2017/18. Esta tendência 

crescente fo i estat ist icamente s igni f icat iva. A contínua monitor ização da 

cober tura da vacina contra a gr ipe, com recurso a um instrumento de 

observação estável, permite detetar a l terações na evolução deste indica-

dor. Esta valência, poderá ser út i l na aval iação de inter venções em saúde 

públ ica, assim como na promoção da vacinação contra a gr ipe.

_Abstract

Diabetes is a chronic disease with high prevalence in Por tugal. Diabetic 

have a high-r isk of inf luenza compl icat ions and year ly inf luenza vaccina-

t ion is highly recommended since 2001. Based on inf luenza vaccine cov-

erage monitor ing data, this study aimed to quanti f y the ef fect of f ree of 

charge vaccine introduction for diabetics on inf luenza vaccine coverage 

trends. Data col lected by the ECOS Panel (At Home We Look Health) sur-

vey from 1999 to 2018 were analysed. For each season, the inf luenza vac-

cine coverage and respective 95% conf idence interval were est imated. 

Since the ECOS was based on complex sampl ing design, in order to have 

representat ive results at mainland Por tugal leve l, sample weights were 

used in data analysis. To analyse the evolut ion of inf luenza vaccine cov-

erage a meta-regression was used. The results indicate an increasing 

trend for inf luenza vaccinat ion among the study populat ion, f rom 22.5% in 

1998/99 to 63.6% in 2015/16. This increase was stat ist ical ly s igni f icant. 

Continuous monitor ing of inf luenza vaccine coverage using a stable ob-

servat ion instrument al lows the detection of changes in the evolut ion of 

this indicator. This capacity could be useful in evaluat ing publ ic health in-

terventions promoting inf luenza vaccination.

_Introdução

A diabetes é uma doença crónica com elevada prevalência em 

Portugal (1). Estimativas de um estudo de base populacional 

(PREVADIAB) indicam que em 2009 a prevalência era de 11,7% 

na população com 20 a 79 anos (2). Em 2015, dados do Inqué-

rito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF), indicavam 

que na população com 25 a 74 anos, a prevalência de diabe-

tes era de 9,8% (3). A tendência crescente da incidência reve-

la o elevado risco desta doença (4), tendo-se estimado que 

em 2017 a incidência de diabetes mell itus tipo 2 na população 

portuguesa com 25 ou mais anos de idade era de 700,9 casos 

por 105 (5). Dada a elevada morbilidade e mortalidade associa-

da a diabetes, o programa nacional para a diabetes é um dos 

12 programas prioritários do nosso país, tendo como objetivos 

reduzir a incidência da doença; aumentar o diagnóstico preco-

ce e reduzir a mortalidade prematura associada à diabetes (6). 

A diabetes é ainda um fator de risco para hospitalização, cui-

dados intensivos e mortalidade pós-infeção por gripe (7). De 

acordo com uma revisão sistemática e meta-análise, ter dia-

betes aumenta o risco de hospitalização pós infeção por gripe 

em 137% e o risco de internamento em cuidados intensivos 

ou morte em 23% (7). Assim, para este grupo de indivíduos, a 

vacinação anual contra a gripe é recomendada (8), tendo sido 

estabelecido como meta de vacinação a cobertura de 75% (9). 

Em Portugal, desde 2001 que este grupo de indivíduos pas-

sou a fazer parte do grupo alvo da vacina contra a gripe (10). 

Desde a época 2017/18, a vacina contra a gripe passou a ser 

disponibil izada de forma gratuita aos doentes com diabetes 

no Serviço Nacional de Saúde (11). Esta estratégia pretendia 

aumentar a cobertura da vacina neste grupo populacional e 

consequentemente reduzir a morbil idade associada a gripe. 

_ Cobertura da população diabética pela vacina antigripal: tendência na população 
portuguesa ao longo de 19 épocas gripais (1998/99 a 2017/18)
Coverage of the diabetic population by the influenza vaccine: trend in the Portuguese population over 19 influenza 
seasons (1998/99 a 2017/18)
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Tabela 1: Estimativas de cobertura da vacina antigripal sazonal 
entre 1998/99 e 2017/18 para a população diabética 
residente em Portugal Continental.

Desde a época 1998/99 o DEP-INSA desenvolve anualmente 

um estudo transversal de prevalência para estimar a cober-

tura da vacina contra a gripe na população residente em Por-

tugal. A monitorização anual da cobertura da vacina contra 

gripe, principalmente nos grupos populacionais para quais a 

vacina é recomendada, permite avaliar a evolução deste indi-

cador para informar os decisores sobre o impacto das estra-

tégias da vacinação adotadas a nível populacional.

_Objetivos

Descrever a evolução temporal da cobertura da vacina contra 

a gripe na população portuguesa com diabetes em 1998/99 a 

2017/18. 

_Métodos

O estudo da evolução temporal da cober tura da vacina an-

tigr ipal na população com diabetes residente em Por tugal 

continental, foi real izado com base em dados recolhidos no 

âmbito do Painel ECOS (Em Casa Observamos Saúde) entre 

1999 a 2018 (12). 

O painel ECOS é uma amostra aleatória de aproximadamente 

1000 Unidades de Alojamento (UA), contactáveis por telefone 

f ixo e/ou móvel, estratif icada por região NUTS (Nomenclatura 

das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos) II com aloca-

ção homogénea. Em cada época a recolha dos dados foi efe-

tuada através da aplicação de um questionário estruturado. 

Em cada UA foi inquirido um elemento com 18 ou mais anos 

de idade que prestou informação sobre si próprio e sobre os 

restantes elementos do seu agregado familiar. Foram consi-

derados todos os indivíduos com um diagnóstico de diabetes 

autoreportado.

Para cada época em análise foi estimada a cobertura de 

vacina antigripal e o respetivo intervalo de confiança a 95%. 

As estimativas foram obtidas com base na amostragem com-

plexa recorrendo a pesos amostrais de modo a obter estima-

tivas representativas a nível de Portugal continental.

A analise da evolução da taxa de cobertura pela vacina antigri-

pal na população diabética foram utilizadas técnicas de meta-

regressão. Como variável dependente foi utilizado o logit da 

cobertura vacinal em cada época                                  , e 

como variável independente a época de vacinação (entre a 

época 1998/99 e a época 2017/18) de forma a medir a ten-

dência 

_Resultados

Os resultados indicam que desde 1998/99 existe uma ten-

dência crescente da cobertura da população diabética pela 

vacina antigripal em Portugal. Em 1998/99 a cobertura da 

vacina antigripal foi de 22,5% (Tabela 1). Na época 2016/17, 

antes de introdução de gratuitidade da vacina antigripal 

para a população diabética, a cobertura atingiu um valor de 

55,9%. Coincidentemente com a introdução da gratuitidade 

da vacina na época 2017/18 o valor de cobertura aumentou 

para 63,6%. Os resultados do modelo (Figura 1) indicam que 

houve um aumento anual da cobertura da vacina antigripal, 

com signif icado estatístico, de 7.0%, [4.7, 9.4] por ano.
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(logit(CV ) = ln
                             

1-cv�  cv  �)

logit(CV ) = β0 + β1 época.     

Época n VAG IC95%

1998/1999

1999/2000

2001/2002

2002/2003

2003/2004

2004/2005

2005/2006

2006/2007

2007/2008

2008/2009

2009/2010

2010/2011

2011/2012

2012/2013

2013/2014

2014/2015

2015/2016

2016/2017

2017/2018

92

157

175

154

153

214

227

151

153

150

185

196

183

184

181

179

195

157

278

22,5

29,6

31,6

34,5

39,6

27,0

30,3

34,5

44,2

41,0

41,9

42,3

37,5

43,6

42,3

45,0

40,0

55,9

63,6

(18,5; 28,7 )

(18,2; 40,9)

(19,0; 44,2)

(26,1; 43,0)

(30,7; 49,3)

(21,2; 33,7 )

(24,3; 37,0)

(27,1; 42,8)

(36,0; 52,8)

(32,9; 49,7 )

(32,8; 51,5)

(33,5;51,6)

(27,9; 48,2)

(30,4;57.8) 

(31,7; 53,8) 

(31,9; 58,8)

(29,9; 50,9)

(45.5; 65.8) 

(55.5;71.0)
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Figura 1: Variação da cobertura de VAG em escala logit e estimativa da tendência anual 
obtida por meta-regressão em 1998/99 − 2017/18 para a população diabética 
residente em Portugal Continental.

_Discussão

A monitorização da cobertura da vacina antigripal indicou uma 

tendência positiva e crescente da cobertura da vacina nos 

doentes com diabetes. Em parte, estes resultados podem de-

ver-se à gestão próxima da doença; com grande acompanha-

mento dos profissionais de saúde em cuidados primários e das 

ações de vigilância e participação em programas de prevenção 

da doença e promoção da saúde preconizadas pelo programa 

nacional de diabetes (6). Contudo, outros fatores poderão con-

correr para este efeito, nomeadamente o reforço da divulgação 

das campanhas de vacinação pelo que é necessário prosse-

guir com a monitorização da cobertura da vacina. 

De referir ainda que os dados disponíveis mais recentes, indi-

cam que a cobertura da vacina antigripal na população com 

diabetes foi de aproximadamente 64%. Este valor é mais ele-

vado do que a cobertura na população com uma doença cró-

nica (diabetes incluída), de 41,0% (10) estimada para 2017/18. 

Este resultado está alinhado com um estudo sobre fatores 

associados a vacinação antigripal anual e regular, que iden-

tif icou que na população portuguesa, a cobertura da vacina 

antigripal era mais elevada em doentes com diabetes e que 

estava signif icativamente associada a vacinação anual e re-

petida contra gripe (13). A elevada cobertura da vacina anti-

gripal nos diabéticos é também observada em outros países, 

tendo-se estimado que em 2015, em Espanha a mesma era 

de 65% (14) em 2010 e de 62% nos EUA (15).

_Conclusão

A monitor ização da evolução da cober tura da vacina antigr i-

pal indicou uma tendência crescente e positiva da toma da 

vacina na população por tuguesa com diabetes. A contínua 

monitor ização deste indicador de saúde, permitirá não só 

observar tendências como permitirá quantif icar o efeito da 

introdução da gratuitidade da vacina antigr ipal na cober tura 

vacinal de doentes de r isco.
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Legenda: o tamanho dos c í rcu los é inversamente proporc ional a var iância das est imativas da 
cober tura de vacina em cada a época.
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